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VERSION TAQUIGRAFICA.
I. ASISTENCIA. III. TRAMITACION DE ACTAS.

Asistieron los señores:

—Acuña Rosas, Américo;
—Aguirre Doolan, Humberto;
—Altamirano Orrego, Carlos;
—Allende Gossens, Salvador;
—Baltra Cortés, Alberto;
—Ballesteros Reyes, Eugenio;
—Ruines Sanfuentes, Francisco;
—Campusano Cha vez, Julieta;
—Carmona Peralta, Juan de Dios; 
—Contreras Tapia, Víctor;
—Chadwick Valdés, Tomás;
—Duran Neumann, Julio;
—Ferrando Keun, Ricardo;
—Foncea Aedo, José;
—Fuentealba Moena, Renán;
—Hamilton Depassier, Juan;
—Irureta Aburto, Narciso;
—Juliet Gómez, Raúl;
—Lorca Valencia, Alfredo;
—Luengo Escalona, Luis Fernando; 
—Miranda Ramírez, Hugo;
—Montes Moraga, Jorge;
—Noemi Huerta, Alejandro;
—Pablo Elorza, Tomás;
—Rodríguez Arenas, Aniceto;
—Silva Ulloa, Ramón;
—Sule Candia, Anselmo;
—Tarud Siwady, Rafael;
—Teitelboim Volosky, Volodia;
—Valente Rossi, Luis, y 
—Valenzuela Sáez, Ricardo.

Actuó de Secretario el señor Pelagio Figueroa 
Toro y de Prosecretario el señor Daniel Egas Ma
tamata.

II. APERTURA DE LA SESION.

—Se abrió la sesión a las 16.12, en pre
sencia de 15 señores Senadores.

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . — E n  e l  

n o m b r e  d e  D i o s ,  s e  a b r e  l a  s e s i ó n .

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . — S e  d a  

p o r  a p r o b a d a  e l  a c t a  d e  l a  s e s i ó n  6 8 ^ ,  q u e  

n o  h a  s i d o  o b s e r v a d a .

El acta de la sesión 69  ̂ queda en Se
cretaría a disposición de los señores Sena
dores hasta la sesión próxima para su. 
aprobación.

( V é a s e  e n  e l  B o l e t í n  e l  a c t a  a p r o b a d a ) . .

IV. LECTURA DE LA CUENTA.
E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . — S e  v a  

a  d a r  c u e n t a  d e  l o s  a s u n t o s  q u e  h a n  l l e g a 

d o  a  S e c r e t a r í a .

E l  s e ñ o r  P R O S E C R E T A R I O . —  L a s  s i 

g u i e n t e s  s o n  l a s  c o m u n i c a c i o n e s  r e c i b i d a s :

M e n s a j e s .

S i e t e  d e  S u  E x c e l e n c i a  e l  P r e s i d e n t e  d é 

l a  R e p ú b l i c a .

C o n  l o s  d o s  p r i m e r o s ,  r e t i r a  y  h a c e  p r e 

s e n t e  l a  u r g e n c i a  p a r a  e l  d e s p a c h o  d e l  p r o 

y e c t o  d e  l e y  q u e  m o d i f i c a  l a  l e g i s l a c i ó n  v i 

g e n t e  s o b r e  d e r e c h o  d e  a u t o r .

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . — E l  s e 

ñ o r  M i n i s t r o  d e  E d u c a c i ó n  P ú b l i c a  m e  s o 

l i c i t ó  r e c a b a r  e l  a c u e r d o  d e  l a  S a l a  p a r a  

c a l i f i c a r  d e  “ s u m a ”  l a  u r g e n c i a ,  p u e s  d e 

s e a  q u e  e l  S e n a d o  d e s p a c h e  l a  i n i c i a t i v a  

a n t e s  d e l  2 1  d e  m a y o .

¿ H a b r í a  a c u e r d o  p a r a  p r o c e d e r  d e  e s a  

m a n e r a  ?

E l  s e ñ o r  A G U I R R E  D O O L A N . —  N o r  

s e ñ o r  P r e s i d e n t e .

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . —  E n

votación.
E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) . —  

E n  c a s o  d e  n o  a c e p t a r s e  l a  s u m a  u r g e n 

c i a ,  s e  c a l i f i c a r á  d e  “ s i m p l e ” .  ‘

— (Durante la votación).
E l  s e ñ o r  A G U I R R E  D O O L A N . —  ¡  S o n  

n e r v i o s i s m o s  d e l  s e ñ o r  M i n i s t r o !

El señor FUENTEALBA.—A mi jui-
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ció, la suma urgencia es innecesaria, ya 
que de todas maneras la Comisión despa
chará el proyecto en el curso de esta se
mana y quedará, por ello, en estado de 
tabla.

El señor PABLO (Presidente).—¿Ha
bría acuerdo para calificar de “simple” la 
urgencia?

Acordado.
El señor EGAS (Prosecretario).—Con 

los tres mensajes siguientes, Su Excelen
cia el Presidente de la República inicia 
sendos proyectos de acuerdo sobre los 
asuntos que se indican y los incluye, al 
mismo tiempo, entre las materias en que 
puede ocuparse el Congreso Nacional en 
la actual legislatura extraordinaria:

1) El que aprueba la Convención In
ternacional sobre eliminación de todas las 
formas de Discriminación Racial, sancio
nada por la Asamblea General de las Na
ciones Unidas (véase en los Anexos, do
cumento 1).

2) El que aprueba el Pacto Internacio
nal de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, sancionado por la Asamblea 
General de las Naciones Unidas (véase en 
los Anexos, documento 2).

3) El que aprueba el Convenio de Coo
peración Cultural y Científica suscrito en
tre Chile y la Unión Soviética en la ciu
dad de Moscú el 16 de febrero de 1970 
(véase en los Anexos, documento 3).

—Pasan a la Comisión de Relaciones 
Exteriores.

Con los dos últimos, incluye entre las 
materias en que puede ocuparse el Con
greso Nacional en la actual legislatura ex
traordinaria, los siguientes proyectos de 
ley:

1) El que autoriza la importación y li
beración de derechos de internación de un 
vehículo destinado a ambulancia para el 
Sindicato Industrial de Coya y Pangal 
(Cámara, primer trámite).

2) El que autoriza transferir gratuita
mente a la Asociación Nacional Pro Niño

y Adulto Deficiente Mental, el inmueble 
que indica (Cámara, primer trámite).

—Se manda archivarlos.
Oficios.

Tres de la Honorable Cámara de Dipu
tados.

Con el primero, comunica que ha teni
do a bien aprobar, con excepción de las 
que indica, las modificaciones introduci
das por el Senado al proyecto de ley que 
autoriza al Presidente de la República pa
ra adquirir ciertas acciones de la Compa
ñía Chilena de Electricidad (véase en los 
Anexos, documento 4).

—-Queda para tabla.
Con el siguiente, comunica los acuerdos 

que ha tenido a bien adoptar, en primer 
trámite, respecto de las observaciones for
muladas al proyecto de ley que modifica 
la legislación vigente sobre sociedades 
anónimas (véase en los Anexos, documen
to 5).

—Pasa a la Comisión de Constitución, 
Legislación, Justicia y Reglamento, y a la 
de Hacienda, en su caso.

Con el último, comunica que ha tenido 
a bien prestar su aprobación al proyecto 
de ley que modifica la ley orgánica del 
Ministerio de Obras Públicas y Transpor
tes, en el sentido de incorporar dos repre
sentantes de cada Servicio a la Junta CaI
lificadora de] Personal (véase en los Ane
xos, documento 6).

—Pasa a la Comisión de Trabajo y Pre
visión Social.

Cinco de la Ilustrísima Corte de Ape
laciones de Iquique y de los señores Mi
nistros de Economía, Fomento y Recons
trucción, del Trabajo y Previsión Social, 
y de la Vivienda y Urbanismo, con los cua
les dan respuesta a las peticiones que se 
indican, formuladas por los Honorables 
Senadores señores Contreras (1), Teitel- 
boim (2) y Valente (3):

1) Deuda de imposiciones por industria 
de Taltal.



3994 DIARIO DE SESIONES DEL SENADO

C o n c e s i ó n  d e  v i v i e n d a s  s e g ú n  l e y

2)

3)

17.077.
A s i s t e n c i a  a  o b r e r o s  d e  i n d u s t r i a  

O r t e g a ,  d e  S a n t i a g o .

C o p i a  d e  p r o c e s o  s e g u i d o  e n  c o n t r a  

d e  e m p r e s a  p e s q u e r a .

P a g o  d e  r e a j u s t e  a  c i e r t o s  p e n s i o n a 

d o s .

—Quedan a disposición de los señores 
Senadores.

■ I n f o r m e s .

U n o  d e  l a  C o m i s i ó n  d e  G o b i e r n o  y  o t r o  

d e  l a  C o m i s i ó n  d e  H a c i e n d a ,  r e c a í d o s  e n  

e l  p r o y e c t o  d e  l e y  d e  l a  H o n o r a b l e  C á m a 

r a  d e  D i p u t a d o s  q u e  a u t o r i z a  a  l a s  M u n i 

c i p a l i d a d  d e  P a n g u i p u l l i  p a r a  c o n t r a t a r  

e m p r é s t i t o s  ( v é a s e  e n  l o s  A n e x o s ,  d o c u 

m e n t o s  7  y  8 ) .

—Qitóc&m para tabla.

GARANTIA DEL ESTADO PARA ADQUISICION 

DE ACCIONES DE CHILECTRA POR CORFO. 
PREFERENCIA.

E l señor PABLO (Presidente).— Para 
referirse a la Cuenta, tiene la palabra el 

s e ñ o r  V a l e n t e .

El señor VALENTE.—En la Cuenta fi
gura un oficio de la Cámara de Diputados 
que comunica la aprobación, con la salve
dad de las que indica, de las modificacio
nes introducidas por el Senado al proyec
to  de ley, en cuarto trámite constitucional, 
que autoriza al Presidente de la Repúbli
ca para  otorgar la garantía del Estado a 
las obligaciones que contraiga la Corpora
ción de Fomento de la Producción con mo
tivo de la adquisición de las acciones de la 
Compañía Chilena de Electricidad en po
d er de inversionistas extranjeros.

Solicito que este proyecto se trate de in
mediato.

El señor PABLO (Presidente) .—No fi
gura en la tabla, señor Senador. Para ac
ceder a la petición de Su Señoría es ne
cesario un acuerdo unánime de Comités.

E l  s e ñ o r  V A L E N T E . — L e  r u e g o  c o n 

s u l t a r l o s ,  s e ñ o r  P r e s i d e n t e .

COMITE PROGRAMADOR DE INVERSIONES DE 

1QUÍQUE Y PISAGUA. PRORROGA DE PLAZO 

A COMISIONES UNIDAS.

E l  s e ñ o r  C A R M O N A . — L a s  C o m i s i o n e s  

d e  G o b i e r n o  y  d e  H a c i e n d a ,  u n i d a s ,  n o  a l 

c a n z a r o n  a  d e s p a c h a r  h o y  e l  s e g u n d o  i n 

f o r m e  d e l  p r o y e c t o  s o b r e  C o m i t é  P r o g r a 

m a d o r  d e  I n v e r s i o n e s .  P a r a  e l l o ,  d e b e r á n  

r e u n i r s e  e l  p r ó x i m o  j u e v e s  y  e l  l u n e s  d e  

l a  s e m a n a  v e n i d e r a ,  d í a  e n  q u e  v e n c e  ' e l  

p l a z o  r e g l a m e n t a r i o .  P o r  e s o ,  p i d o  p r o 

r r o g a r l o  h a s t a  e l  m a r t e s ,  a  f i n  d e  q u e  l a  

S a l a  p u e d a  c o n o c e r l o  e s e  d í a .

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . — ¿ H a 

b r í a  a c u e r d o  p a r a  a c c e d e r  a  l a  s o l i c i t u d  

d e l  s e ñ o r  S e n a d o r ?

A c o r d a d o .

E n  t o d o  c a s o ,  e l  p r o y e c t o  d e b e  d e s p a 

c h a r s e  e l  m a r t e s  d e  l a  p r ó x i m a  s e m a n a .

E l  s e ñ o r  A G U I R R E  D O O L A N . — S o l i c i 

t o  q u e ,  e n  l o  p o s i b l e ,  e l  s e g u n d o  i n f o r m e  

s e  n o s  e n t r e g u e  o p o r t u n a m e n t e ,  a  f i n  d e  

c o n o c e r  e l  c r i t e r i o  d e  l a  C o m i s i ó n .

V. ORDEN DEL DIA.

EMPRESTITO PARA MUNICIPALIDAD DE 

LUMACO. VETO.

El señor FIGUEROA (Secretario). — 
Observaciones del Ejecutivo, en segundo 
trámite constitucional, al proyecto de ley 
que autoriza a la Municipalidad de Luma- 
co para contratar empréstitos.

—Los antecedentes sobre el proyecto fi
guran en los Diarios de Sesiones que se 
indican:

Proyecto de ley:

En segundo trámite, sesión 36 ,̂ en 26 
de agosto de 1969.
En cuarto trámite, sesión 45 ,̂ en 27 
de enero de 1970.
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Observaciones en segundo trámite, se
sión 60% en 2 de abril de 1970.

Informes de Comisiones:
'i

Gobierno, sesión 37% en 13 de enero 
, de 1970.

Hacienda, sesión 37®, en 13 de enero 
de 1970.
Gobierno, sesión 67®, en 21 de abril 
de 1970. .

I-
Discusión:
l«I

Sesiones 40% en 15 de enero de 1970 
(se aprueba en segundo trámite); 49% 
en 3 de febrero de 1970 (se aprueba
en cuarto trámite).¥

E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) .  —

L a  C o m i s i ó n  d e  G o b i e r n o ,  e n  i n f o r m e  s u s 

c r i t o  p o r  l o s  H o n o r a b l e s  s e ñ o r e s  L o r c a ,  

( P r e s i d e n t e ) ,  A g u i r r e  D o o l a n ,  B u l n e s  

S a n f u e n t e s  y  M o n t e s ,  r e c o m i e n d a  a p r o b a r  

t o d a s  l a s  o b s e r v a c i o n e s  d e l  E j e c u t i v o ,  t a l  

c o m o  l o  h i z o  l a  C á m a r a  d e  D i p u t a d o s .

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . —  E n  

d i s c u s i ó n  g e n e r a l  y  p a r t i c u l a r  l a s  o b s e r 

v a c i o n e s .

Ofrezco la palabra.
El señor LUENGO.—El señor Secreta

rio acaba de expresar que la Comisión de 
Gobierno aceptó todas las observaciones 
que el Ejecutivo formuló a este proyecto.

El texto original de la iniciativa dispo
nía, en el artículo 1% que la Corporación 
de la Vivienda deberá invertir las sumas 
necesarias para la construcción de una 
población de no menos de treinta vivien
das en la localidad de Lumaco. Asimismo, 
el artículo 5° establecía la obligatoriedad 
de la Dirección de Obras Sanitarias y de la 
Dirección de Pavimentación Urbana para 
proceder a la construcción de la red de 
alcantarillado y a la pavimentación de cal
zadas y aceras de la ciudad de Lumaco, 
que es una de las localidades más abando
nadas de la provincia de Malleco.

Pues bien, por la vía del veto, el Gobier
no propone dar carácter facultativo a  es
ta norma. Es decir, en ambos casos de
termina una cierta prioridad. En otras 
palabras, el Ministerio de la Vivienda y 
Urbanismo y el de Obras Públicas y Trans
portes considerarán dentro de sus planes 
y programas, en forma preferente^ la 
construcción del grupo habitacional cita
do y de la instalación de la red de alcan
tarillado para el pueblo de Lumaco, res
pectivamente.

Si deseamos legislar sobre la materia, 
no nos cabe otro temperamento que acep
tar las observaciones. De lo contrario, no 
habrá ley, con lo cual se frustrará el an
helo de los habitantes de Lumaco, locali
dad muy abandonada por las autoridades.

Por eso, aprobaré —reitero— las ob
servaciones del Presidente de la Repúbli
ca.

Además, deseo aclarar un punto. El Eje
cutivo propone introducir un artículo nue
vo que faculta al Ministerio de Hacienda 
para girar’, en nombre de la Confederación 
Nacional de Municipalidades, y con cargo 
a la participación de la contribución nao- 
biliaria que corresponde a las municipali
dades del país, la suma de 200 mil escu
dos, con el objeto de que la citada Confe
deración destine dichos fondos a la adqui
sición y alhajamiento de un inmueble para 
su sede. El informe dice que en la Comi
sión se hizo presente que la redacción de 
este artículo contiene un error de tran s
cripción, ya que se hace referencia a la 
“contribución mobiliaria que corresponde 
a las municipalidades del país”, en vez de 
decir “contribución inmobiliaria”. A mi 
juicio, no hay ta] equivocación. La contri
bución mobiliaria corresponde a los fon
dos recaudados en las distintas comunas 
por concepto de impuesto a la compraven
ta y otros gravámenes. Parte de esos re
cursos se devuelve a los diferentes m uni
cipios. En consecuencia, el artículo apro
bado por la Cámara es correcto, y el error 
lo cometió la Comisión de Gobierno del Se
nado.
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También el Gobierno propone otro ar
tículo nuevo que tiene por objeto aclarar 
una ley despachada hace tiempo y que be
nefició al personal de la Municipalidad de 
Providencia que laboraba en las concesio
nes de los servicios de aseo y jardines. Lo 
que se cuestiona de esa legislación es si 
ellos tienen derecho a que el reconocimien
to de los años servidos en esas concesio
nes se considere para el feriado legal. El 
veto precisa que no tienen ningún impe
dimento para acogerse a ese beneficio, en 
concordancia con el criterio que tuvimos 
en vista al despachar la disposición pri
mitiva.

El señor DURAN — Deseo expresar 
nuestra opinión favorable respecto del 
proyecto de ley y también del veto. Las 
normas propuestas por el Presidente de 
la República, más amplias y flexibles en 
cuanto a los mecanismos de inversión, fa
vorecerán la tarea que la Ilustre Muni
cipalidad de Lumaco, con el respaldo de 
toda la ciudadanía y de los sectores polí
ticos, llevará a efecto.

Era cuanto quería decir.
El señor BALTRA.—Nosotros también 

aprobaremos las observaciones del Ejecu
tivo.

Lumaco es, tal vez, una de las ciudades 
más atrasadas en materia urbanística, no 
sólo de la provincia de Malleco, sino tam
bién del país. Carece, por ejemplo, de un 
cine y —según entiendo— es la única que 
no tiene plaza.

Esta iniciativa posibilitará la realiza
ción de algunas obras que indudablemen
te  contribuirán al progreso y bienestar 
de los esforzados habitantes de Lumaco.

Ofrez-E i señor PABLO (Presidente) 
co la palabra.

Ofrezco la palabra.
Cerrado el debate.
Si le parece a  la Sala, se aprobarán las 

observaciones.
Aprobadas.
Term inada ía discusión del proyecto.

EMPRESTITOS PARA MUNICIPALIDAD DE 

PUERTO VARAS.

E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) . —  

C o r r e s p o n d e ,  e n  s e g u i d a ,  o c u p a r s e  e n  u n  

p r o y e c t o  d e  l a  C á m a r a  d e  D i p u t a d o s  q u e  

a u t o r i z a  a  l a  M u n i c i p a l i d a d  d e  P u e r t o  V a 

r a s  p a r a  c o n t r a t a r  e m p r é s t i t o s .

L a  C o m i s i ó n  d e  G o b i e r n o ,  e n  i n f o r m e  

s u s c r i t o  p o r  l o s  H o n o r a b l e s  s e ñ o r e s  L o r c a  

( p r e s i d e n t e ) ,  A g u i r r e  D o o l a n  y  P a b l o ,  r e 

c o m i e n d a  a  l a  S a l a  a p r o b a r l o  c o n  u n a  s o l a  

m o d i f i c a c i ó n ,

—Los antecedentes sobre el proyecto fi
guran en los Diarios de Sesiones que se 
indican:

Proyecto de ley:

En segundo trámite, sesión 21“, en 9I-
de diciembre de 1969.

Informe de Comisión:

Gobierno, sesión 65“, en 14 de abril 
de 1970.

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . —  E n  

d i s c u s i ó n  g e n e r a l  e l  p r o y e c t o .

Ofrezco la palabra.
El señor ACUÑA.—Quiero expresar, en 

forma muy breve, que los Senadores ra
dicales contribuiremos gustosos, con nues
tros votos, a respaldar el despacho inme
diato de este proyecto de ley, que tiende 
a entregar determinados fondos a la Mu
nicipalidad de Puerto Varas, con el obje
to de que pueda realizar un plan de in
versiones a fin de promover el adelanto 
de esa importante localidad. .

Asimismo, dentro de la distribución del 
millón de escudos que autoriza la inicia
tiva legal en estudio, se consigna una se
rie de inversiones cuyo principal objetivo 
es fomentar el turismo y llevar a cabo la 
solución de algunos problemas atinentes 
al funcionamiento mismo de esa corpora
ción edilicia.
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Igualmente, en el proyecto se consignan 
fondos para la urbanización de poblacio
nes y la adquisición de terrenos, los cua
les deberán entregarse a la Corporación 
de la Vivienda con el fin de promover la 
construcción de habitaciones que permi
tan resolver el problema de la vivienda de 
los sectores más modestos de esa comuna.

Además, esta iniciativa establece un 
procedimiento para que la tabla de inver
siones que ella consigna pueda modificar
se de acuerdo con el voto mayoritario del 
Municipio de Puerto Varas.

Ojalá el Banco del Estado pueda con
cretar el otorgamiento de los préstamos 
por las cantidades fijadas en el proyecto, 
por cuanto esa corporación edilicia está 
empeñada en un plan de desarrollo extra
ordinariamente positivo. Esto, en razón 
de su particular interés por fomentar el 
turismo, actividad que tiene gran inci
dencia en la vida de esa comuna y de la 
ciudad misma de Puerto Varas, por la 
afluencia de gran cantidad de ciudadanos 
argentinos y de otras nacionalidades, quie
nes llegan a conocer las bellezas de esa 
región.

A pesar de la urgencia con que se plan
tea la necesidad de solucionar los proble
mas que están pendientes en Puerto Va
ras, resulta lamentable, muchas veces, no 
poder ir a la solución inmediata de ellos, 
como lo desea la comunidad, por cuanto 
no siempre se dispone de los medios eco
nómicos indispensables. Por eso, y porque 
en el Banco del Estado se encuentran 
pendientes numerosas solicitudes de crédi
to formuladas por diversas municipalida
des, expreso mi anhelo de que la petición 
de la de Puerto Varas encuentre en esa 
institución financiera la acogida del caso, 
a fin de que pueda llevar a cabo a la bre
vedad su plan de inversiones y las tareas 
que se ha impuesto. Si no logra el emprés
tito, el plan de inversiones, como es natu
ral, sólo podrá concretarlo con el ingreso 
periódico que obtendrá a lo largo de diez 
años. En cambio, de conseguirlo, gracias 
a la cooperación del Banco del Estado, du

rante ese plazo financiará el servicio del 
mismo y podrá acometer de inmediato las 
obras proyectadas.

Reitero que los Senadores radicales 
apoyaremos el. proyecto, con el objeto de 
que se cumplan las finalidades de progre
so y de orden social que la Municipalidad 
de Puerto Varas tiene en mente.

El señor IRURETA.—Señor Presiden
te, los Senadores dem oeratacristianos 
también apoyaremos el proyecto tendien
te a favorecer a la Municipalidad de Puer
to Varas, en la gestación de cuyos funda
mentos me cupo intervenir.

Quiero hacer presente que, por deagra
cia, una modificación introducida en su 
artículo 59 obligará a un nuevo trám ite  
de esta iniciativa en la Cámara de Dipu
tados y, como es lógico, se producirá una 
demora que ese municipio no esperaba.

En todo caso —repito—, la votaremos 
favorablemente y esperamos que ella se 
convierta en ley a la brevedad.

El señor MONTES.— Señor Presidente, 
nosotros suponemos que un proyecto de 
esta naturaleza debe estar avalado, ante 
todo, por la opinión de la Municipalidad 
y de los regidores. Porque, si analizamos 
el artículo 39, en el cual se consigna la 
distribución de los fondos para las diver
sas obras, se observa que efectivamente 
las partidas mayores —prácticamente, la  
totalidad del empréstito— están destina
das a fines turísticos: E9 500.000 para la 
compra de bienes raíces y la construcción 
de moteles, servicios anexos y alhajamien- 
tos de los mismos; E 9 250.000 para  la 
compra de terrenos destinados a la cons
trucción de una estación de servicio de 
buses, playa de estacionamiento y p ar
ques, y luego, E 9 100.000 para urbaniza
ción de poblaciones marginales definitivas 
o compra de terrenos para un plan habi- 
tacional por medio de la Corporación de la 
Vivienda.

El artículo 59 del proyecto establece 
que la Municipalidad podrá m odificar la  
destinación de los fondos, con el voto de 
los dos tercios de los regidores. Del mis-
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mo modo, podrá también destinar los so
brantes de una partida a otra. Me pare
ce —era lo que queríamos señalar res
pecto de este tipo de distribución de fon
dos— que en el caso de la letra d), por 
ejemplo, que destina una cantidad de di
nero para los fines que señala: “urbani
zación de poblaciones marginales definiti
vas” , en el fondo se pretende ocultar un 
objetivo principal, sustantivo del emprés
tito , y destinar esos recursos a otros fi
nes.

Creemos que esta partida es una de las 
más importantes que ese municipio debe 
considerar, a fin de resolver problemas de 
suyo graves y que surgen no sólo en esa 
ciudad, sino en todas las del país.

Queremos dejar establecido que vota
remos favorablemente el proyecto y no 
propondremos modificaciones. Pero, al 
mismo tiempo, queremos dejar sentado 
nuestro pensamiento en los siguientes tér
minos: esperamos que la utilización de 
las atribuciones de los señores regidores 
de esa municipalidad, establecidas en el 
artículo 59, no mutile lo consignado en la 
le tra  d), siquiera en lo que dice relación 
a esos 100 mil escudos para la finalidad 
señalada. Porque podría ocurrir que las 
obras consignadas en las letras anterio
res tuvieran, a juicio de una mayoría mu
nicipal, prioridad sobre las otras. Esto, 
materialmente, también podría significar 
el cercenamiento de los 100 mil escudos 
para la urbanización de poblaciones mar
ginales definitivas.

Nuestra intención no es otra que hacer 
llegar estas palabras al señor Alcalde de 
Puerto Varas, con el objeto de que pueda 
considerarse, por lo menos, la opinión de 
un sector del Senado respecto de esta dis
tribución de fondos.

El senoi* IRURETA.—Solo deseo acla
rar al Honorable señor Montes que Puer
to Varas es la sede del Consejo Regional 
de Turismo; que allí se autorizó el fun
cionamiento de un Casino a partir de la 
reciente temporada de verano, y que esta 
misma situación ha puesto al municipio

respectivo frente a la necesidad de enfren
tar los requerimientos propios de esa ac
tividad, principalmente la habilitación de 
nuevas camas a fin de acomodar a los 
pasajeros que visitan la ciudad, para lo 
cual no existían la preparación ni los fon
dos necesarios.

Por ese motivo, en la distribución de 
fondos propuesta en el proyecto, aparece 
una suma tan principal destinada a la 
compra de bienes raíces y a la construc
ción de moteles, servicios anexos y alha- 
j amiento de los mismos.

En cuanto a la urbanización de pobla
ciones, que figura en la letra d), no es, 
principalmente, de responsabilidad de ese 
municipio, sino del Ministerio de la Vivien
da y Urbanismo, el cual ha desarrollado 
una eficiente y amplia labor de erradica
ción, a la vez que un plan de autocons
trucción de viviendas definitivas en Puer
to Varas.

En todo caso, la Municipalidad tiene 
una preocupación muy directa en torno 
de estos problemas y, por eso, ha resuelto 
destinar la suma de cien mil escudos pa
ra dichos fines.

—-Se aprueba en general y particular el 
proyecto, en la forma propuesta por la 
Comisión.

NORMAS PREVISIONALES PARA HERRADO
RES PARTICULARES PATENTADOS.

El señor FIGUEROA (Secretario).— 
Proyecto de la Cámara de Diputados que 
establece normas para la jubilación y 
montepío de herradores particulares pa
tentados y sus ayudantes.

La Comisión de Trabajo y Previsión So
cial, en informe suscrito por los Honora
bles señores Ballesteros (presidente), 
Acuña, García, Lorca y señora Campusa- 
no, recomienda aprobarlo con una en-í

m i e n d a .

—Los antecedentes sobre el proyecto fi
guran en los Diarios de Sesiones que se 
indican:
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Proyecto de ley:

En segundo trámite, sesión 3 4 %  en 
2 0  de agosto de 1 9 6 9 .

Informe de Comisión:
h

Trabajo, sesión 6 5 %  en 1 4  de abril 
de 1 9 7 0 .

L a s  r e n t a s  q u e  p e r c i b e  e s t e  p e r s o n a l ,  no 
o b s t a n t e  h a b e r  t r a b a j a d o  m á s  d e  treinta 
a ñ o s  e n  e s a  r e p a r t i c i ó n  —todos tienen 
m á s  d e  s e s e n t a  a ñ o s  d e  e d a d  y  c a r e c e n  de 
l a  p o s i b i l i d a d  d e  t r a b a j o  e n  o t r a s  activi

d a d e s — ,  f l u c t ú a n  e n t r e  5 0 0  y  1.000 escu
d o s .  E s t a  ú l t i m a  s u m a  corresponde a la 
r e m u n e r a c i ó n  m á s  a l t a ,  que es percibida 
p o r  e l  j e f e  d e  l a  S e c c i ó n  P l a c a s  d e  l a  Casa

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . —  E n  d e  M o n e d a .

d i s c u s i ó n  g e n e r a l  e l  p r o y e c t o .  

O f r e z c o  l a  p a l a b r a .

S e  t r a t a  — r e p i t o —  d e  f a v o r e c e r  a al
r e d e d o r  d e  c a t o r c e  p e r s o n a s ,  t o d a s  ellas

E l  s e ñ o r  C O N T R E R A S . — S e ñ o r  P r e s i -  m a y o r e s  d e  s e s e n t a  a ñ o s  y  q u e  n o  pueden 
d e n t e ,  l a  C o m i s i ó n  d e  T r a b a j o  y  P r e v i s i ó n  t r a b a j a r  e n  o t r a  p a r t e .

S o c i a l ,  p o r  e s t i m a r l o  i n c o n v e n i e n t e ,  t o m ó

L a  C á m a r a  d e  D i p u t a d o s  a p r o b ó  esta
l a  d e t e r m i n a c i ó n  d e  s u p r i m i r  e l  a r t í c u l o  d i s p o s i c i ó n ,  q u e  d a  a  e s e  p e r s o n a l  l o  que 
2 °  d e l  p r o y e c t o ,  q u e  d i c e :

“ A g r é g a s e  a l  a r t í c u l o  6 3  d e  l a  l e y  

1 0 . 3 4 3 ,  e l  s i g u i e n t e  i n c i s o  n u e v o :

“ A l  p e r s o n a l  q u e  h a  p r e s t a d o  s e r v i c i o s

s e  l l a m a  l a  “ p e r s e g u i d o r a  c h i c a ” ,  propósi
t o  q u e  l a  C o m i s i ó n ,  p o r  c a r e c e r  d e  ante
c e d e n t e s ,  n o  t u v o  e n  c u e n t a .

N o s o t r o s  h e m o s  f o r m u l a d o  i n d i c a c i ó n

e n  l a  C a s a  d e  M o n e d a  y  q u e  j u b i l a r o n  c o n  p a r a  r e p o n e r  e l  a r t í c u l o  2 ° .  E s t i m a m o s  de 
e l  t o t a l  d e l  t i e m p o  e x i g i d o  p a r a  a c o g e r s e  t o d a  j u s t i c i a  q u e  e s e  p e r s o n a l  p u e d a  g o z a r  

a  e s t e  b e n e f i c i o ,  y  q u e  c u e n t e n  c o n  s e s e n t a  d e l  b e n e f i c i o  e n  r e f e r e n c i a ,  p r i m e r o ,  por
a ñ o s  o  m á s  d e  e d a d ,  t e n d r á n  d e r e c h o  a  

p e r c i b i r  l o s  b e n e f i c i o s  d e l  a r t í c u l o  a n t e 

r i o r .

M e  p a r e c e  q u e  e s t a  d e c i s i ó n  f u e  a d o p 

t a d a  p o r  f a l t a  d e  a n t e c e d e n t e s  d e  l o s  s e 

q u e  s e  t r a t a  d e  u n  g r u p o  r e d u c i d o  de ex 
s e r v i d o r e s ;  s e g u n d o ,  p o r q u e  s o n  t o d a s  per

s o n a s  d e  a v a n z a d a  e d a d ,  m a y o r e s  de se
s e n t a  a ñ o s ,  y ,  t e r c e r o ,  p o r q u e  s e  t r a t a  de 
o b r e r o s  e s p e c i a l i z a d o s  a  l o s  c u a l e s  l e s  h a

ñ o r e s  m i e m b r o s  d e  l a  C o m i s i ó n ,  y a  q u e  e l  s i d o  i m p o s i b l e ,  p e s e  a  s u  t a l e n t o ,  capaci- 
p r e c e p t o  b e n e f i c i a  a  u n  n ú m e r o  i n s i g n í f i -  d a d  d e  t r a b a j o  y  c o n o c i m i e n t o s ,  e n c o n t r a r  

c a n t e  d e  p e r s o n a s  q u e  t r a b a j ó  p o r  e s p a -  o c u p a c i ó n  f u e r a  d e  l a  C a s a  d e  M o n e d a .

c i ó  d e  m á s  d e  t r e i n t a  a ñ o s  e n  l a  C a s a  d e  

M o n e d a  y  q u e ,  p o r  l o  m i s m o ,  n o  c o n o c e  

o t r o  t i p o  d e  o f i c i o .

■Se aprueba en general el proyecto.
E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) . —

H a  l l e g a d o  a  l a  M e s a  una indicación del
C a b e  h a c e r  n o t a r  q u e  a l g u n a s  d e  e s a s  H o n o r a b l e  s e ñ o r  C o n t r e r a s  t e n d i e n t e  a  re

p e r s o n a s ,  a  r a í z  d e l  c o n f l i c t o  h a b i d o  c u a n -  p o n e r  e l  a r t í c u l o  2 9  d e  l a  i n i c i a t i v a  que 
d o  s e  p e n s ó  e n  c e r r a r  l a  C a s a  d e  M o n e d a  d e s p a c h ó  l a  C á m a r a  d e  D i p u t a d o s .

y  a c u ñ a r  l a s  m o n e d a s  n a c i o n a l e s  e n  e l  e x 

t r a n j e r o ,  f u e r o n  d e s p e d i d a s  y  o b l i g a d a s  a  

j u b i l a r .  E s a  t e n t a t i v a  — r e p i t o —  d i o  o r i 

g e n  a l  c o n f l i c t o ,  d u r a n t e  e l  c u a l  l o s  a f e c -

E i  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . — E n  v o 

t a c i ó n .

— (Dierante la votación).
El señor FERRANDO-—Voto favora-

t a d o s  n o  s ó l o  d e f e n d i e r o n  s u s  p o s i b i l i d a -  b l e m e n t e  e l  i n f o r m e ,  p u e s  m e  l l a m a  l a  

d e s  d e  t r a b a j o ,  s i n o  t a m b i é n  s u  c a l i d a d  d e  a t e n c i ó n  e l  h e c h o  d e  q u e  l a  u n a n i m i d a d  

p e r s o n a l  e s p e c i a l i z a d o .  d e  l a  C o m i s i ó n  d e  T r a b a j o  y  Previsión
L a  m a y o r í a  d e  e s t o s  t r a b a j a d o r e s  s o n  S o c i a l  a c o r d a r a  r e c h a z a r  e l  artículo, 

o b r e r o s  d e  t a l l e r e s ,  a u n q u e  n o  t o d o s  p e r -  E l  s e ñ o r  C O N T R E R A S . — S e  d e b i ó  a 
m a n e c i e r o n  e n  e s a  c o n d i c i ó n ,  y a  q u e  a l -  f a l t a  d e  i n f o r m a c i ó n .

g u n o s  a l c a n z a r o n  p u e s t o s  d e  j e f e s  d e  s e c -  L a  s e ñ o r a  C A M P U S A N O . — E x a c t a m e n -

cion te.
•  X
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—Se aprueba la indicación (14 votos 
contra 6 y 1 abstención), y queda termi
nada la discusión del proyecto.

ORGANIZACION DE EMPRESA ELECTRICA 

MUNICIPAL DE RENCA.

El señor FIGUEROA (Secretario).— 
Proyecto de la Cámara de Diputados que 
reglamenta la organización de la Empre
sa Eléctrica Municipal de Renca.

La Comisión de Gobierno, en informe 
suscrito por los Honorables señores Lorca 
(presidente),* Aguir re Doolan, Isla, Mon
tes y Ochagavía, recomienda a la Sala 
aprobar la iniciativa con modificaciones.

—Los antecedentes sobre el proyecto fi
guran en los Dia/rios de Sesiones que se 
indican:

Proyecto de ley:

En segundo trámite, sesión 62% en 
13 de septiembre de 1968.

Informe de Comisión:

Gobierno, sesión 49% en 16 de sep
tiembre de 1969.

—Se aprueba en general y en particu
lar el proyecto.

MPRESTITO PARA MUNICIPALIDAD DE 

PANGUIPULLL PREFERENCIA.

El señor ACUÑA.—En la Cuenta de es
ta sesión figuran dos informes, de las Co
misiones de Gobierno y de Hacienda, re
caídos en el proyecto de la Cámara de 
Diputados que autoriza a la Municipali
dad de Panguipulli para contratar em
préstitos.

E s a  i n i c i a t i v a  h a  t e n i d o  u n a  l a r g a  t r a 

m i t a c i ó n .  C o n s i d e r o  q u e  s u  e s t u d i o  n o  d i s 

t r a e r á  p o r  m u c h o  t i e m p o  l a  a t e n c i ó n  d e l  

H o n o r a b l e  S e n a d o .

P o r  e s o ,  r u e g o  a l  s e ñ o r  P r e s i d e n t e  r e 

c a b a r  e l  a s e n t i m i e n t o  d e  l a  S a l a  p a r a  d e s 

p a c h a r l a  e n  l o s  ú l t i m o s  c i n c o  m i n u t o s  d e l  

O r d e n  d e l  D í a .

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) . — P a r a  

e l l o  s e  r e q u i e r e  l a  u n a n i m i d a d  d e  l o s  C o 

m i t é s ,  s e ñ o r  S e n a d o r .  S e  t r a m i t a r á  e l  

a c u e r d o  p e r t i n e n t e .

*

EMPRESTITO PARA MUNICIPALIDAD DE 

CONCEPCION.

El señor FIGUEROA (Secretario).— 
Proyecto de la Cámara de Diputados que 
autoriza a la Municipalidad de Concep
ción para contratar empréstitos.

La Comisión de Gobierno, en informe 
suscrito por los Honorables señores Lorca 
(presidente), Aguir re Doolan, Baltra, 
Ruines Sanfuentes, Montes, Campusano, 
Valente y Pablo, recomienda a la Sala 
aprobar la iniciativa con enmiendas.

—Los antecedentes sobre el proyecto 
figuran en los Diarios de Sesiones que se 
indican:

Proyecto de ley:

En segundo trámite, sesión 48% en 
15 de septiembre de 1969.

Informe de Comisión:

Gobierno, sesión 69% en 28 de abril 
de 1970.

El señor PABLO (Presidente).— En 
discusión general el proyecto.

O f r e z c o  l a  p a l a b r a .

E l  s e ñ o r  B U L N E S  S A N F U E N T E S . —  

D e s e o  f o r m u l a r  u n a  i n d i c a c i ó n ,  s e ñ o r  P r e 

s i d e n t e .

P r o p o n g o  t r a s l a d a r  a l a  l e t r a  h )  d e l  a r 

t í c u l o  2 9  l a  c o n j u n c i ó n  “ y ”  q u e  a p a r e c e  a l  

f i n a l  d e  l a  l e t r a  g ) ,  y  a g r e g a r  u n a  l e t r a  

i) , que dige: “Subvención al Cuerpo de 
B o m b e r o s  d e  C o n c e p c i ó n ” .  E s t a  s e r í a  u n a  

n u e v a  d e s t i n a c i ó n  d e l  p r o d u c t o  d e l  e m 

p r é s t i t o .
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A l  r e s p e c t o ,  c o n s u l t é  l a s  o p i n i o n e s  d e  t i m o s  d í a s  d e  l a  l e g i s l a t u r a  o r d i n a r i a  d e  

l o s  H o n o r a b l e s  s e ñ o r e s  P a b l o  y  A g u i r r e  e s e  a ñ o .

D o o l a n .  N o  a l c a n c é  a  c o n v e r s a r  c o n  e l  H o - En la Comisión de Gobierno, los repre-
norable señor Montes. Sin embargo, esti- sentantes de la provincia de Concepción 
mo que Su Señoría estará de acuerdo con hemos tenido sumo interés por el despa
la idea. cho del proyecto. Los Honorables señores

El señor AGUIRRE DOOLAN.— Ya Pablo, Montes y Bulneg Sanfuentes y el 
conversé con el Honorable señor Montes. Senador que habla nos hemos preocupado

El señor MONTES.—En primer lugar, de agilizar su tramitación.
debo hacer presente que la tramitación de 
la iniciativa en debate ha demorado va
nos anos.

En segundo término, declaro que estoy

El señor LORCA.—El presidente de la 
Comisión también ha demostrado su inte
rés al respecto.

El señor AGUIRRE DOOLAN. — Así
de acuerdo con la indicación del Honora- es, pese a no tener Su Señoría la honra de
ble señor Bulnes, sobre todo por la forma 
como está concebida: no destina una can
tidad, sino que establece que la Municipa
lidad otorgará una subvención, lo cual de. 
berá ajustarse a lo dispuesto en los ar
tículos siguientes —sobre todo en el 39—,

representar a las provincias de Ñuble, 
Concepción y Arauco: no obstante haber 
nacido en la zona, se trasladó, impulsado 
quizás por su juventud, a la región aus
tral.

Durante el debate promovido en la Co-
relativos a las destinaciones de fondos misión de Gobierno, se resolvió aceptar la
que hará la Municipaliad de Concepción. 

El señor BULNES SANFUENTES.—
sugerencia hecha por la Municipalidad de 
Concepción para destinar recursos a dí-

Esa es la idea, señor Senador. Redactaré versas obras de adelanto regional. Y no se 
de inmediato la indicación para enviarla otorgaron los 7 millones de escudos soli-
a la Mesa.

El señor AGUIRRE DOOLAN. L o s

Senadores radicales votaremos favorable
mente la iniciativa en debate.

de los repre-
citados, sino 10 millones.

También, a proposición
sentantes de la zona, se agregó un artículo 
nuevo mediante el cual se otorgan fon- 

Este proyecto modifica la ley 15.389 dos para construir un gimnasio cerrado,
-patrocinada por nuestro correligiona- Esta norma está debidamente financiada, 

rio el Diputado señor Jaque—, que fue y me parece que existe interés por aco- 
objeto de diversas enmiendas en virtud gerla.
de las leyes números 15.731, y 17.056, cu- Anticipo que todos los representantes 
yas disposiciones autorizaron a la Muni- de Concepción daremos nuestro acuerdo 
cipalidad de Concepción para levantar un para aprobar el proyecto, y solicito a la 
gimnasio cerrado en la ciudad, que, no Sala votar favorablemente el informe de
obstante su trascendencia —en cuanto a la Comisión de Gobierno y la indicación 
número de habitantes, es la tercera del que formuló el Honorable señor Bulnes
país—, carece de un centro de esa índole.

Algunos parlamentarios de la zona, a 
solicitud de la Municipalidad de Concep
ción, presentaron en 1969 un proyecto de 
ley que fue despachado en forma muy rá-

Sanfuentes, suscrita por mí y por los Se
nadores señores Pablo y Montes.

—Se aprueba el proyecto en general. 
—Se acoge la indicación formulada por

los señores Bulnes Sanfuentes, Pablo,
p i d a  p o r  l a  C á m a r a .  I n c l u s i v e ,  s e g ú n  s e  Montes y Aguirre Doolan, y queda despa- 

m e  i n f o r m ó ,  n o  h u b o  d e b a t e  s o b r e  e l  p a r -  chado en particular el proyecto.
ticular. Esa iniciativa pasó al Senado ¡ r \til El señor PABLO (Presidente).—Ter-

s e g u n d o  t r á m i t e  c o n s t i t u c i o n a l  e n  l o s  ú l -  m i n a d a  l a  d i s c u s i ó n  e n  e s t e  t r á m i t e .

I
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NORMAS SOBRE CALCULO Y RECAUDACION 

DE IMPOSICIONES Y APORTES A LA CAJA 

DE EMPLEADOS PARTICULARES.

E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) .  —  

P r o y e c t o  d e  l a  C á m a r a  d e  D i p u t a d o s  q u e  

e s t a b l e c e  n o r m a s  p a r a  l a  d e t e r m i n a c i ó n ,  

c á l c u l o  y  r e c a u d a c i ó n  d e  i m p o s i c i o n e s ,  

a p o r t e s ,  i m p u e s t o s  y  d e p ó s i t o s  q u e  s e  e f e c 

t ú e n  e n  l a  C a j a  d e  P r e v i s i ó n  d e  E m p l e a 

d o s  P a r t i c u l a r e s .

L a ,  C o m i s i ó n  d e  T r a b a j o  y  P r e v i s i ó n  

S o c i a l ,  e n  i n f o r m e  s u s c r i t o  p o r  l o s  H o 

n o r a b l e s  s e ñ o r e s  M u s a l e m  ( p r e s i d e n t e ) ,  

C a m p u s a n o ,  G a r c í a ,  L o r c a  y  S u l e ,  r e c o 

m i e n d a  a  l a  S a l a  a p r o b a r  e l  p r o y e c t o  c o n  

m o d i f i c a c i o n e s .

—Los antecedentes sobre el proyecto fi
guran en los Diarios de Sesiones que se in
dican:
Proyecto de ley:

En segundo trámite, sesión 1 ,̂ en 4 
de junio de 1969.

Informe de Comisión:
T r a b a j o ,  s e s i ó n  6 9 ^ ,  e n  28 d e  a b r i l  

de 1 9 7 0 .

E l  s e ñ o r  P A B L O  ( P r e s i d e n t e ) .  —  E n  

d i s c u s i ó n  g e n e r a l  e l  p r o y e c t o .

O f r e z c o  l a  p a l a b r a .

E l  s e ñ o r  B A L L E S T E R O S . — S e ñ o r  P r e 

s i d e n t e ,  d e s e o  h a c e r  d i v e r s a s  c o n s i d e r a 

c i o n e s  d e  o r d e n  g e n e r a l  r e s p e c t o  d e  e s t a  

i n i c i a t i v a ,  o r i g i n a d a  e n  u n  m e n s a j e  d e l  

E j e c u t i v o  y  a p r o b a d a  p o r  l a  C á m a r a  d e  

D i p u t a d o s .

D e  l a s  e x p o s i c i o n e s  r e a l i z a d a s  a n t e  l a  

C o m i s i ó n  d e  T r a b a j o  y  P r e v i s i ó n  S o c i a l  

p o r  e l  S u b s e c r e t a r i o  d e  P r e v i s i ó n  S o c i a l ,  

d o n  A l v a r o  C o v a r r u b i a s ;  p o r  e l  S u p e r i n 

t e n d e n t e  d e  S e g u r i d a d  S o c i a l ,  d o n  C a r l o s  

B r i o n e s ;  p o r  e l  a b o g a d o  d e  l a  C a j a  d e  

P r e v i s i ó n  d e  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s ,  d o n  

J u a n  S e a r l e ,  y  p o r  l o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  

l o s  f u n c i o n a r i o s  d e  e s t a  i n s t i t u c i ó n ,  q u e d ó  

c a t e g ó r i c a m e n t e  e s t a b l e c i d o  e l  h e c h o  d e

q u e  - e n  l a  C a j a  m e n c i o n a d a  e x i s t e  a n a r 

q u í a  e n  c u a n t o  a  l a  f o r m a  d e  c a l c u l a r  e  

i n t e g r a r  l a s  i m p o s i c i o n e s  y  d e m á s  a p o r t e s  

q u e  d e b e n  e f e c t u a r s e  e n  s u s  d i s t i n t o s  

F o n d o s ,  a s í  c o m o  l o s  p e r j u i c i o s  q u e  e x p e 

r i m e n t a n  t a n t o  e m p l e a d o r e s  c o m o  i m p o 

n e n t e s ,  p o r  l a s  p é r d i d a s  d e  t i e m p o  q u e  s u 

f r e n  y  d i f i c u l t a d e s  q u e  e n c u e n t r a n  e n  e l  

p a g o  d e  s u s  o b l i g a c i o n e s  i m p o s i t i v a s ,  l o s

V
p r i m e r o s ,  y  e n  l a  t r a m i t a c i ó n  y  o b t e n c i ó n  

d e  l o s  b e n e f i c i o s  p r e v i s i o n a l e s  a  q u e  t i e 

n e n  d e r e c h o ,  l o s  s e g u n d o s ,  p o r  l a s  s i g u i e n 

t e s  r a z o n e s :

L

1 ° — E x i s t e  u n a  g r a n  c o m p l e j i d a d  e n  e l  

s i s t e m a  i m p o s i t i v o  v i g e n t e ,  d e b i d o  a :

a )  L a  d i c t a c i ó n  d e  n u m e r o s a s  l e y e s  q u e  

h a n  m o d i f i c a d o ,  i n o r g á n i c a m e n t e ,  e l  ré 
g i m e n  p r e v i s i o n a l  d e  l o s  e m p l e a d o s  p a r t i 

c u l a r e s .

b )  L a  d i c t a c i ó n  d e  l e y e s  q u e  h a n  i n c o r 

p o r a d o  a  l o s  b e n e f i c i o s  d e  l a  i n s t i t u c i ó n  a  

n u e v o s  s e c t o r e s  d e  t r a b a j a d o r e s ,  m e d i a n 

t e  e l  c a m b i o  d e  l a  c a l i d a d  j u r í d i c a  d e  o b r e 

r o s  p o r  l a  d e  e m p l e a d o s .

2 ° — P o r  o t r a  p a r t e ,  s e  h a  t r a n s f o r m a d o  

a  l a  C a j a  e n  u n  o r g a n i s m o  r e c a u d a d o r  d e  

d e t e r m i n a d o s  a p o r t e s  e  i m p u e s t o s  p a r a  

f i n a n c i a r  a  l a  S o c i e d a d  C o n s t r u c t o r a  d e  

E s t a b l e c i m i e n t o s  E d u c a c i o n a l e s  y  a  l o s  

S e r v i c i o s  d e l  T r a b a j o .

D e b e  t e n e r s e  p r e s e n t e  q u e  e n  l a  a c t u a 

l i d a d  e x i s t e n  e n  l a  C a j a  d e  P r e v i s i ó n  d e  

E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s  o c h o  F o n d o s  d i s 

t i n t o s :  e l  d e  C o m p e n s a c i ó n  d e  A s i g n a c i ó n  

F a m i l i a r ,  e l  d e  C e s a n t í a ,  e l  d e  J u b i l a c i o 

n e s ,  e l  d e  D e s a h u c i o ,  e l  d e  R e v a l o r i z a c i ó n  

d e  P e n s i o n e s ,  e l  d e  R e t i r o  y  e l  d e  I n d e m 

n i z a c i ó n  y  R e c o n s t r u c c i ó n .

A  e s t e  r e s p e c t o ,  s o l i c i t o  i n c o r p o r a r  e n  

m i  i n t e r v e n c i ó n  l o s  c u a d r o s  q u e  a p a r e c e n  

e n  l a s  p á g i n a s  6  y  7  d e l  i n f o r m e  d e  l a  C o 

m i s i ó n  d e  T r a b a j o ,  e n  q u e  s e  d e t a l l a n  p r e 

c i s a m e n t e  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  c a d a  u n o  

d e  l o s  F o n d o s  q u e  s e ñ a l é .

E l  s e ñ o r  N O E M I  ( V i c e p r e s i d e n t e ) .  —  

S i  l e  p a r e c e  a  l a  S a l a ,  s e  a c c e d e r á  a  l a  p e 

t i c i ó n  d e  S u  S e ñ o r í a .

A c o r d a d o .
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—Los documentos cuya, inserción se acuerda son los siguientes:

“CUADRO COMPARATIVO DE LAS T ASAS DE IMPOSICIONES ACTUALES 
Y DE LAS ESTABLECIDAS EN EL PROYECTO. BASE: PROMEDIO EJER-

CICIOS 1960 A 1963

¡h

Imposiciones Tasas actuales

Tasas del proyecto 
(con límite de. 6 suel

dos vitales)

Empleador Imponente Empleador Imponente
a) Fondo de Retiro
b) Fondo de Indemnización

5,00 %
8,33

5,00 % 5,00 %
10,00

5,00 %

c) Fondo de Compensación de
Asignación Familiar 21,50 2,00 21,50 2,00

d) Fondo de Jubilación 3,00 3,00 1,00 3,00
e) Aumento de Sueldos (Equi-

valencia)
f) Gratificaciones (1/12)

1,77
0,83 0,83

g) Fondo de Cesantía 
g ’) Accidentes del Trabajo 1,00

1,00
1,00

1,16

Total Fondos Caja: 38,83 % 13,60 % 38,50 % 11,99 %

h) Establecimientos Educado-
nales 0,75 % 0,25 % 0,68 % 0,29 %

i) Fondo Reconstrucción 0,50 0,50 0,50 0,50
j) Medicina Preventiva 1,50 1,54 —

j ’) Medicina Curativa 1,00 1,00 1,00 1,00
k) Dirección General del Tra-

bajo 0,40 ■ 0,46
1) Fondo de Desahucio 0,50 0,50 0,6725 0,6725

m) Fondo de Revalorización 1,00 1,00 1,00 1,00
n) Comisiones Mixtas (1/12) 0,0125 0,0125 0,0125 0,0125

Total Impuestos y Depósitos 5,6625 % 3,2625% 5,865 % 3,475 %

Total General 44,4925 % 16,8625%h 44,3650% 15,4650%

Menos: Gratificaciones 0,83 0,83
Total general sobre remane-

raciones mensuales 44,4925% 16,0325% 44,3650%- 14,6350%

Empleador más imponente x 16.5250% 59,00%.”
* ■ -.
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TOPE DE MONTOS 
Y

OBSERVACIONES.

1 , — Fondo de Compensación de Asigna
ción Familiar:

a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r .  . .  2 1 , 5 % X X X X X

b )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o .  . .  2  % X X X X X

2 . — Fondo de Cesantía: F

a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  . .  1  % X X X X X

3 . — Fondo de Jubilaciones:
a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  .  . .  3  % X X X X X

b )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . .  3  % X X X X X

4 . — Estab leeimientos Educacionales:
a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r .  . .  0 , 7 5 % X

b )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . .  0 , 2 5 % X X X X

1

X

5 . — Ley N°  6 . 5 2 8  y sus modif icaciones:
a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  .  . .  0 , 4 0 % X X X X

6 . — Remuneraciones a Comisiones Mix-
"k

tas:
a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r .  . .  0 , 1 5 % X X X

b )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . .  0 , 1 5 % X X X

X  S i n  t o p e  m á x i m o .

X

X  S i n  t o p e  m á x i m o .

T o p e  d e  6  s u e l d o s  v i t a l e s  m e n s u a l e s  d e  

l o c a l i d a d .

4

Sin tope máximo.
X  X  S i n  t o p e  m á x i m o .

X  S i n  t o p e  m á x i m o .

Sin tope máximo.

7.—Servicio Médico Nacional de Emplea^ 
dos:
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a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  .  . 1 , 5 % X X X X X
S i n  t o p e  m á x i m o .

8 .  Fondo de Desahucio :
1

a) de c a r g o  d e l  e m p l e a d o r .  .  .

0 , 5 % X X X X X X X

S i n  t o p e  m á x i m o .

b )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . 0 , 5

%
X X X X X X X

9 . — Fondo de Revalorización de Pensio- ■

-

nes:
a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  .  . 1

%
X X X X X X T o p e  6  s u e l d o s  v i t a l e s  l o c a l i d a d  ( s o b r e -

b )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . 1 % X X X X X X s u e l d o s ,  h a s t a  3  v i t a l e s ) .

1 0 . — Ley de Medicina Curativa: 1

a )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  .  . 1 % X X X X X S i n  t o p e  m á x i m o .

b )  d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . 1 X X X X X S i n  t o p e  m á x i m o .

11.—Ley die Accidentes Trabajo y Enfer
medades Profesionales:

a )  d e  c a r g o *  d e l  e m p l e a d o r  .  .  1  %

( m á s  p o r c e n t a j e  a d i c i o n a l )

I I . — Imposiciones a Fondos Personales.—

Con tope 6 vitales.
t .

' ■ _R  ■' *  ■

1.—Fondo de Retiro:
a ) d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  . .  5 % X X X X X T o p e 6 s u e l d o s  v i t a l e s  l o c a l i d a d .

b ) d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . .  5 % X X X X X

c ) d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  . .  1 0 % X

1 Fondo de Indemnización:
a ) d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  .  . 8 , 3 3  % X X X X X X T o p e 3 s u e l d o s  v i t a l e s  S a n t i a g o .

• Fondo de Reconstrucción:
a ) d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o r  .  . 0 , 5 % X X X X X X X T o p e 6 s u e l d o s  v i t a l e s  l o c a l i d a d  ( s o b r e -

b ) d e  c a r g o  d e l  e m p l e a d o  .  . 0 , 5

%
X X X X X X X s u e l d o s  h a s t a  3  v i t a l e s . ) / ’
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El señor BALLESTEROS.— Además 
de los pagos que deben efectuarse ante la 
Caja por los conceptos anteriores, deben 
integrarse diversos otros aportes y depó
sitos, correspondientes a : Establecimien
tos Educacionales, Dirección del Trabajo, 
Remuneraciones a Comisiones Mixtas, 
Servicio Médico Nacional de Empleados, 
Ley de Medicina Curativa y Ley de Acci
dentes del Trabajo y Enfermedades Pro
fesionales.

Vale decir, existen en total catorce ta
sas distintas que aplicar por parte del 
empleador, a fin de determinar la imposi
ción total que debe enterar en la Caja 
por concepto de imposiciones, aportes, de
pósitos e impuestos de cargo tanto de él. 
mismo, en su calidad de empleador, como 
del imponente.

Sin embargo, existen estas otras fuen
tes de dificultades: cada una de las tasas 
anteriores se aplican sobre determinadas 
remuneraciones, según sea su naturaleza, 
de manera que, en algunos casos, se afec
tan sólo los sueldos, y en otros, además, 
las participaciones, las regalías, o todos 
los ocho conceptos distintos de ingresos 
que consigna el régimen de la Caja. Y, 
por si lo anterior fuera insuficiente, en 
cada caso las tasas se aplican hasta cierto 
monto máximo imponible, o sea, hasta 3 
sueldos vitales mensuales de la localidad 
de que se trate, hasta 6 sueldos vitales o 
sin tope alguno.

Se hace así evidente lo engorroso, com
plejo y dificultoso que es el sistema impo- 
sicional que actualmente tiene la Caja de 
Previsión de Empleados Particulares, el 
que en nada contribuye a mantener el de
bido control y administración de los in
gresos y beneficios por parte de la Caja, 
ni a obtener oportunamente los que ella 
brinda a sus imponentes, ni a impedir la 
evasión de las obligaciones imposicíona- 
les de los empleadores.

Finalidades del proyecto.
El proyecto de ley en estudio soluciona 

los problemas antedichos, por cuanto es

tablece una serie de medidas e introduce 
en el sistema actual de la mencionada Ca
ja modificaciones que tienen por objeto:

1) Unificar la base de cálculo de las 
imposiciones, aportes, impuestos y depó
sitos que deben efectuarse ante ella.

Esta unificación de la base de cálculo 
se obtiene a través del artículo 2° del 
proyecto —los señores Senadores podrán 
apreciarlo en el informe respectivo—, que 
establece un nuevo concepto de “remune
ración imponible”, el cual comprende to
dos los ingresos, cualquiera que sea su na
turaleza, que perciben en la actualidad los 
empleados particulares.

Se logra esa finalidad, además, elimi
nando, por este mismo precepto, los dife
rentes topes o máximos imponibles de las 
remuneraciones que perciban los impo
nentes, al establecer que todos los ingre
sos serán imponibles hasta un máximo de 
6 sueldos vitales mensuales del departa
mento de Santiago, y, tercera novedad, 
cualquiera que sea el lugar del territorio 
nacional en que se perciban.

2) El segundo objetivo del proyecto es 
refundir en una sola cuenta, denominada 
“Fondo de Jubilaciones y Reembolsos”, 
los actuales Fondos de Indemnización y 
Especial de Jubilaciones.

3) Mantener, en promedio, la carga 
impositiva actual, tanto para empleado
res como para imponentes.

4) Disponer que la cesión de fondos que 
debe hacer el asegurado que tramita su 
pensión de jubilación, se efectúe por el 
solo ministerio de la ley, con lo cual se 
simplifica la tramitación del beneficio.

5) Mantener, a los peluqueros, choferes 
de taxis y artistas, sujetos al régimen es
pecial de previsión que actualmente los 
rige, sin efectuarle modificaciones.

6) Actualizar diversas disposiciones le
gales, cuyo comentario se hará con mayor 
extensión en la discusión particular de la 
iniciativa.

7) Obtener que los empleadores calcu
len y depositen las imposiciones, aportes 
y tributos, aplicando un solo porcentaje
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s o b r e  las r e m u n e r a c i o n e s  q u e  p a g u e n  a  

s u s  e m p l e a d o s . '

E s a  f i n a l i d a d ,  q u e  persigue únicamen
t e  s i m p l i f i c a r  e l  c á l c u l o  e  i n t e g r o  d e  l a s  

s u m a s  c o r r e s p o n d i e n t e s  p o r  p a r t e  d e  l o s  

e m p l e a d o r e s ,  l e  h a  d a d o  u n  n u e v o  n o m 

b r e  a l  p r o y e c t o  e n  e s t u d i o ,  y  s e  l e  c o n o c e  

c o m o  e l  q u e  “ e s t a b l e c e  l a  i m p o s i c i ó n  ú n i 

c a ” ,  a  p e s a r  d e  q u e  e n  n i n g u n a  d e  s u s  

d i s p o s i c i o n e s  l o  c o n s i g n a .  E n  e f e c t o ,  s u s  

f i n a l i d a d e s  s o n  m á s  p r o f u n d a s ,  a l  v a r i a r  

l a  n a t u r a l e z a  y  m o n t o  d e  l a s  r e m u n e r a 

c i o n e s  i m p o n i b l e s  y  s i m p l i f i c a r  l a  e s t r u c 

t u r a  c o n t a b l e  i n t e r n a  d e  l a  c a j a  d e  p r e 

v i s i ó n .  V a l e  l a  p e n a  t e n e r  m u y  p r e s e n t e  

e s t a  c o n s i d e r a c i ó n ,  p o r  c u a n t o ,  c o m o  s e  

v e r á  o p o r t u n a m e n t e ,  e l  p o r c e n t a j e  t o t a l  

q u e  s e  o b t i e n e  a l  s u m a r  l a s  d i s t i n t a s  t a 

s a s ,  c o n  l a s  e n m i e n d a s  q u e  l a  p r e s e n t e  i n i 

c i a t i v a  i n t r o d u c e  a  a l g u n a s  d e  e l l a s ,  e s  i n 

f e r i o r  a  l a  t a s a  g l o b a l  a c t u a l m e n t e  v i g e n 

t e ,  l o  q u e  n o  s i g n i f i c a  q u e  s e  h a y a  r e b a j a 

d o  o  m o d i f i c a d o  l a  c a r g a  i m p o s i t i v a  p a r a  

e m p l e a d o r e s  y  e m p l e a d o s ,  s i n o  q u e ,  c o m o  

s e  h a  d i c h o ,  s e  h a  p r e t e n d i d o  m a n t e n e r  

e n  p r o m e d i o  l a  c a r g a  i m p o s i t i v a  a c t u a l .

8 )  P e r m i t i r  q u e  l a  C a j a  v e r i f i q u e  y  

c o n t r o l e  l o s  d e p ó s i t o s  e n  e l  m o m e n t o  e n  

q u e  e l l o s  s e  e f e c t ú e n .

9) S i m p l i f i c a r  l a  p l a n i l l a  d e  i m p o s i 

c i o n e s ,  y

1 0 )  H a b i l i t a r  a  l a  C a j a  p a r a  q u e  p u e d a  

s i m p l i f i c a r  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  a d m i n i s 

t r a t i v o s  y  a b r e v i a r  l a s  t r a m i t a c i o n e s  q u e  

d e b a n  e f e c t u a r s e  p a r a  e l  o t o r g a m i e n t o  d e  

l o s  b e n e f i c i o s  .

Modificaciones que el proyecto introduce 
al sistema imposicional vigente.

A l  r e s p e c t o ,  d e b o  h a c e r  p r e s e n t e  a l  S e 

n a d o  q u e  a l  f i n a l  d e l  i n f o r m e  d e  l a  C o m i 

s i ó n  f i g u r a  u n  a p é n d i c e  d o n d e  s e  c o n s i g 

n a n  l a s  d i v e r s a s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  y  

r e g l a m e n t a r i a s  m o d i f i c a d a s  y aceptadas 
p o r  e s t e  p r o y e c t o ,  y  q u e  l o s  H o n o r a b l e s  

c o l e g a s  p o d r á n  c o n s u l t a r  p a r a  u n a  m e j o r  

c o m p r e n s i ó n  d e  l a  m a t e r i a .

En la actualidad, al sumar todos los

p o r c e n t a j e s  a p l i c a d o s  p a r a  d e t e r m i n a r  

l a s  i m p o s i c i o n e s ,  a p o r t e s  y  t r i b u t o s  a n t e  

l a  C a j a ,  s e .  o b t i e n e  q u e  d e b e  i n t e g r a r s e  a  

e l l a  u n a  c i f r a  e q u i v a l e n t e  a l  6 0 , 5 2 5 0 %  

d e  l a s  r e m u n e r a c i o n e s  q u e  p e r c i b e  c a d a  

i m p o n e n t e .

A l  e m p l e a d o r  l e  c o r r e s p o n d e  p a g a r

44,4925%, y al imponente, 16,0325%.
C o m o  a h o r a  e s a s  t a s a s  s e  a p l i c a n  s o 

b r e  s u e l d o s  d e  n a t u r a l e z a  y  t o p e s  i m p o n i 

b l e s  d i f e r e n t e s ,  y  e l  p r o y e c t o ,  p o r  e l  c o n 

t r a r i o ,  e s t a b l e c e  u n  s o l o  c o n c e p t o  d e  r e 

m u n e r a c i ó n  i m p o n i b l e ,  l i m i t a d a  a  u n  t o p e  

ú n i c o  y  g e n e r a l  d e  6 s u e l d o s  v i t a l e s  m e n 

s u a l e s ,  f u e  n e c e s a r i o  m o d i f i c a r  a l g u n a s  

t a s a s ,  a  f i n  d e  q u e  s e  p r o d u j e r a ,  e n  p r o 

m e d i o  — i n s i s t o  e n  e s t a  o b s e r v a c i ó n — ,  

d e n t r o  d e  l a s  c o m p e n s a c i o n e s  g e n e r a l e s  

d e  l a  l e y  e n  p r o y e c t o ,  e l  m i s m o  d e s e m b o l 

s o ,  t a n t o  p a r a  e m p l e a d o r e s  c o m o  p a r a  im
p o n e n t e s ,  e  i g u a l  r e n d i m i e n t o  p a r a  l a  

C a j a .

P a r a  t a l  e f e c t o ,  s e  d e t e r m i n a r o n  “tasas 
e q u i v a l e n t e s  e n  r e n d i m i e n t o ”  p a r a  l a  Ca

j a :  s o n  a q u e l l a s  q u e ,  a p l i c a d a s  s o b r e  T a s  

r e m u n e r a c i o n e s ,  p r o d u c e n  u n a  c a r g a  im
p o s i t i v a  i g u a l  e n  p r o m e d i o  a  l a  a c t u a l ,  

t a n t o  p a r a  e m p l e a d o r e s  c o m o  p a r a  e m 

p l e a d o s .

L a s  t a s a s  e q u i v a l e n t e s  e n  r e n d i m i e n t o  

s e  o b t u v i e r o n  d e  l o s  e s t u d i o s  a c t u a r i a l e s  

r e a l i z a d o s  a n t e s  d e  l a  d i c t a c i ó n  d e  l a s  l e 

y e s  q u e  e s t a b l e c i e r o n  u n  1 % ,  d e  c a r g o  

t a n t o  d e  e m p l e a d o r e s  c o m o  d e  e m p l e a d o s ,  

p a r a  M e d i c i n a  C u r a t i v a ;  u n  1 % ,  d e  c a r 

g o  d e  l o s  e m p l e a d o r e s ,  p a r a  A c c i d e n t e s  

d e l  T r a b a j o ,  y  0 , 5 %  d e  a u m e n t o  p a r a  e m 

p l e a d o r e s  e  i m p o n e n t e s  d e  l a s  t a s a s  de 
0 , 5 %  q u e  p a g a b a n  p o r  c o n c e p t o  d e  R e v a 

l o r i z a c i ó n  d e  P e n s i o n e s .  S i n  e m b a r g o ,  es
t e  4 %  n o  i n f l u y e  e n  l a  d e t e r m i n a c i ó n  d e  

l a s  m o d i f i c a c i o n e s  e f e c t u a d a s ,  p o r  c u a n t o  

s u  i n c i d e n c i a  a c t u a l  r e s u l t a  d e  l a  s u m a  d e  

e s e  p o r c e n t a j e  a  l o s  t o t a l e s  p o r c e n t u a l e s  

o b t e n i d o s  a  l a  f e c h a  e n  q u e  s e  p r a c t i c a r o n  

l o s  e s t u d i o s  d e l  p r o y e c t o .  -

L a s  t a s a s  e q u i v a l e n t e s  e n  r e n d i m i e n t o  

f u e r o n  r e b a j a d a s  e n  3 , 4 8 5 0 % ,  y  s e  o b t u v o  

un porcentaje global d e  5 5 %  p a r a  t o d o s
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los efectos perseguidos por la iniciativa 
en debate.

En efecto, fue necesaria la rebaja de 
las tasas equivalentes en rendimiento, 
porque, además de la unificación de la ba
se de cálculo, tanto en cuanto a la natura
leza como en el monto de las remuneracio
nes imponibles, con el nuevo sistema que 
se implanta, se impide la evasión en el pa
go de las imposiciones, depósitos y tri
butos.

En consecuencia, luego de diversos es
tudios técnicos actuariales, realizados tan
to por la Caja misma como por la Super
intendencia de Seguridad Social, se fijó el 
monto de las distintas tasas de cada Fon
do, las que en algunos casos resultaron 
inferiores y en otros mayores a las vigen
tes, y cuya suma numérica total arroja 
una tasa global de 55%. Sumadas las ta
sas fijadas por las leyes posteriores a la 
fecha de los estudios, se obtiene una defi
nitiva de 59%.

Por lo tanto, el porcentaje numérico 
total, sumadas todas las tasas, con las en
miendas introducidas en algunas de ellas 
por este proyecto, es 3,4850% menor que 
la suma de las tasas equivalentes en ren
dimiento, y es 1,5250% menor que la su
ma total de las actualmente vigentes.

Si la tasa total que ahora rige es de 
60,5250%, y si con las modificaciones 
queda reducida al 59%, se tiene una me
nor imposición numérica para el emplea
dor de 0,1275|%, y una menor imposición 
para el imponente de 1,3975%.

Esta rebaja en nada modifica, como lo 
establecieron los funcionarios de la pro
pia Caja y el Superintendente de Seguri
dad Social, la carga impositiva actual que 
recae sobre los empleadores e imponentes, 
ni el rendimiento que se produce para la 
institución.

Debo agregar que por concepto de ele
vación de tasas imponibles se obtiene una 
suma que en este momento no resulta fá
cil ponderar, pero que indudablemente 
viene a establecer un equilibrio en las

prestaciones que tanto empleadores como 
empleados deben integrar a diversos fon
dos de la Caja de Previsión de Empleados 
Particulares.

Disposiciones importantes del proyecto.

Por último, deseo comentar brevemente 
diversas disposiciones de importancia den
tro del proyecto, pero que en alguna me
dida no son de la naturaleza misma de la 
iniciativa.

Entre las disposiciones más importan
tes debe destacarse, especialmente, el ar
tículo 29, que contiene la norma mediante 
la cual se unifica el concepto de remune
ración imponible, al incluir dentro de él 
todos los ingresos que perciban los impo
nentes, cualquiera que sea su naturaleza, 
con excepción de las asignaciones familia
res y alimenticias establecidas en favor de 
la familia.

Como los señores Senadores deben sa
ber, en la actualidad diversas remunera
ciones que recibe el personal de empleados 
particulares no son imponibles, como por 
ejemplo algunas bonificaciones especiales 
que los empleadores conceden, ya sea por 
actas de convenio o inclusive en forma 
voluntaria. Por tal motivo, por esa cos
tumbre, por esa imposición convencional, 
esos estipendios no son cotizados en la Ca
ja, y ésta no percibe realmente el ingreso 
equivalente a las remuneraciones reales 
que ganan los empleados.

De allí entonces que, de ahora en ade
lante, el concepto de remuneración será 
amplio y comprenderá todo tipo de pago, 
cualquiera que sea el nombre que tenga, 
y que forme parte del ingreso mensual, 
con la sola excepción que señalé y que está 
consignada en forma categórica y expresa 
en la ley: la de las asignaciones familia
res y alimenticias establecidas en favor

4-

de la familia.
El mismo artículo en comentario esta

tuye el tope máximo imponible de seis 
sueldos vitales mensuales del departamen-
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to de Santiago, para todo el territorio na
cional. Es decir, la nueva situación regirá 
para todos los sueldos.

Con tales modificaciones al sistema vi
gente, se pretende, entre otras finalida
des, evitar la evasión imposicional, como 
comenté anteriormente.

Otro artículo que debe destacarse, en
tre los importantes que contiene el pro
yecto, es el 23, que autoriza al Presidente 
de la República para que dentro de un 
plazo de noventa días, contados desde la 
fecha de publicación de la ley en proyecto, 
proceda a modificar la planta del personal 
de la Caja de Previsión de Empleados 
Particulares y la estructura de esa insti
tución.

Es innegable la necesidad —opinión 
compartida por todos los miembros de la 
Comisión— de efectuar una reestructura
ción, ya que ocupa más de dos mil fun
cionarios y atiende a más de 305 mil im
ponentes.

Creo que no necesito insistir, porque es 
conocido de todos los señores Senadores, 
en que la Caja de Empleados Particulares 
es el organismo previsional más impor
tante del país, el que tiene una base im
positiva con la mayor. . .

El señor SILVA ULLOA.—¿Me permi
te, señor Senador?

El señor BALLESTEROS.— Con todo 
agrado.

El señor SILVA ULLOA.—Su Señoría 
señaló que el artículo 23 concede una au
torización al Presidente de la República.

El señor BALLESTEROS.—La disposi
ción del proyecto, no del informe.

El señor SILVA ULLOA.— Pero esef- . '
precepto no fue aprobado.

El señor BALLESTEROS.—Me alegro 
de la interrupción de Su Señoría, porque 
la verdad de las cosas es que el Ejecutivo 
propuso reestructurar ese organismo pre
visional y en las disposiciones contenidas 
en el mensaje fijó las condiciones para 
tal efecto, pero ellas fueron cuestionadas 
por la Confederación de la Caja de Em

pleados Particulares y por algunos secto
res de funcionarios.

Tal disentimiento fue acogido por di
versos miembros de la Comisión, quienes 
no aceptaron el artículo en los términos 
primitivamente propuesto, aunque sin re
chazar la idea de la reestructuración. Tan
to es así que la unanimidad del organismo 
técnico de estudio aceptó una indicación 
mía que establece diversas limitaciones y 
acordó solicitar al Ejecutivo su patrocinio 
constitucional para una disposición en 
iguales términos, con el fin de precisar 
la reestructuración en la forma que soli
citan los gremios afectados. De manera 
que cuando me refiero al artículo 23 del 
proyecto, me remito a una disposición que 
figuraba en la iniciativa original y que no 
se sancionó, aunque en su esencia fue com
partida por la unanimidad de los miembros 
de la Comisión.

El señor BULNES SANFUENTES.— 
Pido la palabra.

El señor BALLESTEROS.—No he ter
minado aún, señor Senador; pero, si lo 
desea, le puedo conceder una interrup
ción.

El señor BULNES SANFUENTES.—
No, gracias. Hablaré después.

E l  s e ñ o r  B A L L E S T E R O S . — C o m o  d e 

c í a ,  e s  d e  i n n e g a b l e  n e c e s i d a d  l a  r e e s t r u c 

t u r a c i ó n  d e  l a  C a j a ,  p u e s  s o n  m á s  d e  d o s  

m i l  l o s  f u n c i o n a r i o s  q u e  f o r m a n par-
305te de d esu personal y mas 

mil los imponentes que atiende. Su mo
vimiento de entradas y gastos del año 
1967 —entiendo que es el último con que 
cuenta y el último aprobado por la Su
perintendencia de Seguridad Social—, que 
ascendió a 577 millones 881 mil 674 escu
dos —hagamos de esta cifra todas las ac
tualizaciones que procedan—, revela la
urgencia de dar a esa institución una es
tructura más ágil, dinámica y moderna.

Sin embargo, la disposición a que me 
refiero fue rechazada por unanimidad en 
la Comisión, con el único propósito de 
estudiar, en el trámite de segundo infor
me, una indicación sustitutiva presentada
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p o r  e l  s e ñ o r  M i n i s t r o  d e  T r a b a j o  y  P r e 

v i s i ó n  S o c i a l ,  q u e  n o  p u d o  s e r  c o n s i d e r a d a  

p o r  c a r e c e r  d e l  p a t r o c i n i o  c o n s t i t u c i o n a l  

n e c e s a r i o .  A q u e l l a  i n d i c a c i ó n ,  d e s t i n a d a  a  

r e e m p l a z a r  e l  a r t í c u l o  i n i c i a l  d e l  p r o y e c t o ,  

m e r e c i ó  r e p a r o s  t a n t o  d e  f o n d o  c o m o  d e  

f o r m a .  L a s  o b j e c i o n e s  d e  f o n d o  f u e r o n  

f o r m u l a d a s  p o r  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  s i n d i 

c a l e s ,  q u e ,  s i  b i e n  c o m p a r t í a n  e n  l í n e a s  

g e n e r a l e s  l o s  t é r m i n o s  d e  l a  d i s p o s i c i ó n ,  

o p i n a r o n  q u e  e l l a  d e b e r í a  d a r  m á s  g a r a n 

t í a s  y  c o n s t i t u i r  u n  m a y o r  r e s g u a r d o ,  Y  

l o s  r e p a r o s  d e  f o r m a  l o s  h i z o  e l  S e n a d o r  

q u e  h a b l a ,  c o m o  p r e s i d e n t e  d e  l a  C o m i 

s i ó n ,  e n  v i s t a  d e  q u e  l a  i n d i c a c i ó n  s ó l o  

c o n t a b a  c o n  l a  f i r m a  d e l  s e ñ o r  M i n i s t r o  

d e  T r a b a j o  y  P r e v i s i ó n  S o c i a l ,  e n  c i r c u n s 

t a n c i a s  d e  q u e ,  c o m o  t o d o s  l o s  s e ñ o r e s  S e 

n a d o r e s  l o  s a b e n ,  l a s  n o r m a s  c o n s t i t u c i o 

n a l e s  y  r e g l a m e n t a r i a s  e x i g e n  q u e  c u a l 

q u i e r a  i n i c i a t i v a  s o b r e  c r e a c i ó n  d e  c a r g o s  

p ú b l i c o s  c u e n t e  c o n  e l  p a t r o c i n i o  d e l  P r e 

s i d e n t e  d e  l a  R e p ú b l i c a .  D e  a h í  q u e  l a  

h a y a  d e c l a r a d o  i m p r o c e d e n t e ,  p a r a  l o s  

e f e c t o s  d e  q u e  s e  f o r m u l e  c o m o  c o r r e s 

p o n d e .

N o  d e s e o  o c u p a r  m á s  t i e m p o  d e l  r e q u e 

r i d o  p o r  l a s  c o n s i d e r a c i o n e s  d e  o r d e n  m u y  

g e n e r a l  e n  e s t a  d i s c u s i ó n ,  t a m b i é n  g e n e 

r a l ,  d e l  p r o y e c t o ,  s a l v o  e l  q u e  s e a  n e c e s a 

r i o  p a r a  d a r  r e s p u e s t a  a  l a s  c o n s u l t a s  q u e  

l o s  s e ñ o r e s  S e n a d o r e s  q u i e r a n  h a c e r m e  e n  

m i  c a l i d a d  d e  p r e s i d e n t e  d e  l a  C o m i s i ó n .

El señor NOEMI (Vicepresidente).— 
Están inscritos para hacer uso de la pa
labra los Honorables señores Silva Ulloa, 
Contreras y Bulnes Sanfuentes.

T i e n e  l a  p a l a b r a  e l  H o n o r a b l e  s e ñ o r  

S i l v a  U l l o a .

E l  s e ñ o r  S I L V A  U L L O A . — S e r é  m u y  

b r e v e ,  s e ñ o r  P r e s i d e n t e ,  p o r q u e  e l  H o n o 

r a b l e  c o l e g a  s e ñ o r  B a l l e s t e r o s  h a  e x p r e 

s a d o  l o s  f u n d a m e n t o s  d e  e s t e  p r o y e c t o  d e  

l e y  y  y o  c o m p a r t o  l a  i d e a  m a t r i z  q u e  l o  

i n f o r m a .

E l  .  s i s t e m a  d e  p a g o  d e  l a s  i m p o s i c i o n e s  

e n  l a  C a j a  d e  P r e v i s i ó n  d e  E m p l e a d o s  

P a r t i c u l a r e s  e s  e x t r a o r d i n a r i a m e n t e  c o m 

p l i c a d o ,  y  y o  c r e o  q u e  e n  C h i l e  d e b e m o s

e s f o r z a r n o s  p o r  s i m p l i f i c a r  l a s  c o s a s .  E n  

l a  p r á c t i c a ,  l a  c o n f e c c i ó n  d e  p l a n i l l a s  r e 

s u l t a  t a n  d i f í c i l  c o m o  m a t e r i a l i z a r  l a  d e 

c l a r a c i ó n  d e l  I m p u e s t o  G l o b a l  C o m p l e m e n 

t a r i o ,  e n  r a z ó n  d e  q u e  e n  a m b o s  c a s o s  l o  

q u e  p o d r í a  s e r  s e n c i l l o  s e  h a  c o m p l i c a d o  

p o r  s u  p r o p i a  n a t u r a l e z a  f o r m u l i s t a .  N o  

h e  t e n i d o  o p o r t u n i d a d  d e  r e v i s a r  l o s  c á l c u 

l o s  q u e  s e  h a n  h e c h o ,  p e r o  e n t i e n d o  q u e  

e n  l a s  p r o p o s i c i o n e s  d e l  G o b i e r n o ,  r e f r e n 

d a d a s  p o r  l a  S u p e r i n t e n d e n c i a  d e  S e g u 

r i d a d  S o c i a l ,  s e  s u g i e r e  u n  s i s t e m a  q u e  

h a  d e  p e r m i t i r  a  l a  C a j a  d i s p o n e r  d e  i d é n 

t i c o s  r e c u r s o s  q u e  e n  l a  a c t u a l i d a d ,  p e r c i 

b i e n d o  l a s  i m p o s i c i o n e s  s e g ú n  n u e v a s  m o 

d a l i d a d e s .

■f

A  m i  j u i c i o ,  é s t a  e s  l a  o p o r t u n i d a d  d e  

c o r r e g i r  u n a  s i t u a c i ó n  e v i d e n t e m e n t e  i n 

j u s t a  q u e  a f e c t a  a  l o s  e m p l e a d o s  p a r t i c u 

l a r e s :  l a  l i m i t a c i ó n  d e  l a  i m p o n i b i l i d a d  a  

s e i s  s u e l d o s  v i t a l e s  d e l  d e p a r t a m e n t o  d e  

S a n t i a g o .  E n  e s t e  a s p e c t o ,  t a m b i é n  t i e n e n  

t o p e  l o s  e m p l e a d o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o ,  p e 

r o  a  o c h o  s u e l d o s  v i t a l e s .  N a d a  j u s t i f i c a  

e s t a  d i s c r i m i n a c i ó n .  M á s  a ú n :  e s t i m o  q u e  

p a u l a t i n a m e n t e  s e  d e b e  l l e g a r  a  i m p o n e r  

s o b r e  l a  v e r d a d e r a  r e m u n e r a c i ó n ,  c o n  e l  

o b j e t o  d e  q u e  e l  e m p l e a d o ,  a l  t é r m i n o  d e  

s u  v i d a  a c t i v a ,  p u e d a  o b t e n e r  u n a  p e n s i ó n  

p r o p o r c i o n a l  a  l o  q u e  p e r c i b í a  c u a n d o  

t r a b a j a b a .  E l  p r o p i o  s i s t e m a  e s t a b l e c i d o  

e n  l a  l e y  N 9  1 0 . 4 7 5  p a r a  d e t e r m i n a r  l a  

p e n s i ó n  d e  l o s  e m p l e a d o s  p a r t i c u l a r e s  c o n 

s i s t e  e n  c a l c u l a r  e l  p r o m e d i o  d e  l o  g a n a d o  

e n  l o s  ú l t i m o s  s e s e n t a  m e s e s ,  e s  d e c i r ,  e n  

l o s  ú l t i m o s  c i n c o  a ñ o s  d e  i m p o s i c i o n e s ,  

p o n d e r a n d o  e l  s u e l d o  d e  l o s  d o s  p r i m e r o s  

e n  l a  v a r i a c i ó n  q u e  h a y a  e x p e r i m e n t a d o  

e l  í n d i c e  d e l  c o s t o  d e  l a  v i d a .  E s t o ,  e n  u n  

p a í s  d e  p r o c e s o  i n f l a c i o n a r i o  t a n  g r a v e  y  

a c e n t u a d o  c o m o  e l  n u e s t r o ,  i m p l i c a  q u e  e l  

e m p l e a d o  q u e  h a y a  s i d o  i m p o n e n t e  t o d a  

s u  v i d a  r e c i b a ,  e n  e l  m e j o r  d e  l o s  c a s o s ,  

u n a  j u b i l a c i ó n  d e l  7 0 } %  d e  l a  r e m u n e r a 

c i ó n  q u e  p e r c i b í a  e n  a c t i v i d a d .  D e  a h í  q u e  

s e  j u s t i f i q u e  p l e n a m e n t e  — r e p i t o — >  q u e  

e l  m o n t o  i m p o n i b l e  s e a  e q u i v a l e n t e  a  l o  

q u e  e f e c t i v a m e n t e  g a n e  e l  e m p l e a d o  p a r 

t i c u l a r .
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Pero como legislar en tal sentido trae
ría trastornos —lo reconozco— que tene
mos la obligación de precaver, debemos 
actuar con tino y en la primera oportuni
dad que se nos presente o durante el pri
mer año de vigencia de la ley, proceder a 
aumentar la imponibilidad por lo menos a 
ocho sueldos vitales y establecer la facul
tad de acrecentarla en lo sucesivo en un 
sueldo vital por año hasta llegar, en de
finitiva, al total de lo ganado por el em
pleado particular.

En cuanto al problema del personal. ..
El señor BALLESTEROS.—¿Me per

mite, señor Senador?
El señor SILVA ULLOA.— Con todo 

gusto.
El señor NOEMI (Vicepresidente). — 

Puede hacer uso de una interrupción el 
Honorable señor Ballesteros.

El señor BALLESTEROS.— Concuer
do con las observaciones del Honorable se
ñor Silva Ulloa.

En verdad, la norma general estableci
da en la ley sobre revalorización de pen
siones fija un tope de ocho sueldos vita
les para la pensión de vejez. Resulta, en
tonces, discriminatorio que el sector de 
empleados particulares, que es mayorita- 
rio en el país, esté sujeto a un límite in
ferior al de la generalidad, por así decir
lo, de los trabajadores chilenos. Pero co
mo una indicación que se limitara a ele
var el tope de la imponibilidad de los ser
vidores del sector privado a ocho sueldos 
vitales provocaría un problema de carác
ter financiero actuarial, debería estable
cerse un sistema progresivo —en ella com
parto el criterio del Honorable señor Sil
va Ulloa— que permitiera llegar, al cabo 
de algún tiempo, a equiparar ambos lí
mites, ya que, como lo he dicho, no es jus
to que el empleado particular esté en si
tuación de inferioridad al permitírsele ju
bilar con dos sueldos vitales menos que los 
del sector público.

El señor SILVA ULLOA.—Me alegro 
de que el Honorable señor Ballesteros

comparta mi criterio y espero que me 
acompañe en la indicación que formularé 
para corregir lo que, a mi juicio, es un 
defecto de la legislación vigente.

Respecto de la reorganización de la Ca
ja de Previsión de Empleados Particula
res, no cabe duda de que debe darse a su 
personal un tratamiento equitativo, pues 
desde que se dictó el decreto con fuerza 
de ley N? 40, se ha incurrido en injusti
cia respecto de esos funcionarios con rela
ción a los de otras instituciones de previ
sión. Nadie puede dejar de reconocer que 
las de mayor importancia son el Servicio 
de Seguro Social y la Caja de Previsión 
de Empleados Particulares; a distancia 
apreciable se encontraría la Caja Nacio
nal de Empleados Públicos y Periodistas 
y, después, los cincuenta, sesenta o más 
organismos que siempre se mencionan 
cuando aquí se discute el problema pre- 
visional. La remuneración del personal de 
los institutos de previsión está regulada 
por el decreto con fuerza de ley N° 40, y 
ello es evidentemente injusto, porque es 
lo mismo que remunerar a un empleado 
de un negocio de barrio en igual forma 
que un alto empleado de una empresa de 
gran importancia económica sobre quien 
recaigan grandes responsabilidades.

Estamos de acuerdo, en consecuencia, 
en la idea de la reorganización. Pero, 
conscientes de la oposición manifestada 
por algunos sectores de la Caja de Previ
sión de Empleados Particulares y por la 
Confederación de Empleados Particulares 
de Chile, no deseamos entregar un “che
que en blanco” al Ejecutivo en un pro
blema tan delicado como éste. Queremos 
que el Gobierno nos proponga normas 
concretas, precisas, para efectuar tal re
organización, en las cuales se respeten los 
derechos de los funcionarios de modo que 
todos sean beneficiados por parejo, de 
acuerdo con sus méritos y antigüedad.

Quiero señalar, por otra parte, que de 
la planta de dos mil funcionarios de la Ca
ja de Previsión de Empleados Partícula-
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res, que mencionó el Honorable señor Ba
llesteros, más de setecientos están a con
trata desde hace muchos años. Este per
sonal se encuentra en inferioridad de con
diciones respecto del resto de los emplea
dos del instituto que nos preocupa; ame
nazado permanentemente con el término 
de contrato de trabajo, sin estabilidad, 
sin posibilidades de progresar. Y  se trata 
de personas idóneas, que, inclusive, no 
pueden ser reemplazadas de la noche a la 
mañana, y en cuyo entrenamiento y pre
paración la Caja ha gastado ingentes re
cursos. A vía de ejemplo, puedo señalar 
a quienes trabajan con máquinas I.B.M. 
y con las de contabilidad, que en su in
mensa mayoría forman parte de esa nómi
na de personal contratado, lo que resulta 
del todo injusto.

El proyecto se refiere también a mate
rias de carácter habitacional. Al respecto, 
esperamos formular indicaciones a fin de 
evitar excesos que pudieran significar" 
esas disposiciones, o de perfeccionarlas 
para que por ellas se dé solución efectiva 
a los problemas que afectan a los impo
nentes.

Por las razones dadas, votaré, en gene
ral, a favor del proyecto. Y como no quie
ro abusar pidiendo nuevamente la pala
bra, propongo proceder a votar una vez 
que hayan terminado sus intervenciones 
los oradores inscritos y los que se inscri
ban más adelante, y fijar plazo hasta el 
lunes próximo para presentar indicacio
nes, con el fin de que la Comisión de Tra
bajo y Previsión Social pueda emitir su 
segundo informe también en breve plazo, 
y el Senado despachar el proyecto, que 
es de importancia, antes del término de 
la legislatura extraordinaria.

E l  s e ñ o r  A C U Ñ A . — P i d o  l a  p a l a b r a .

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
Tiene la palabra el Honorable señor Con- 
treras.

El señor CONTRERAS.— Señor Presi
dente, en opinión de los Senadores comu
nistas, el proyecto que ahora discutimos

tiene carácter expeditivo y modernizador,. 
que merece ser valorizado. Con él se sim
plifica el pago de imposiciones a la Caja 
de Previsión de Empleados Particulares 
y organismos auxiliares, sobre la base de 
un cálculo uniforme, que reemplaza el 
sistema verdaderamente anárquico exis
tente en cuanto al cálculo y al integro de 
las imposiciones a los distintos fondos que 
maneja la Caja.

Por lo tanto, votaremos favorablemen
te en general, sin perjuicio de formular 
algunas indicaciones que nos parecen de 
interés, encaminadas fundamentalmente a 
garantizar que las alteraciones al régimen 
previsional de los empleados particulares 
no queden en manos del Presidente de la 
República, sino que sean abordadas por 
la Comisión de Reforma Previsional, inte
grada por representantes de la Central 
Unica de Trabajadores, de la Confedera
ción de Empleados Particulares de Chile 
y del Gobierno.

Nuestra opinión favorable en general 
coincide, por lo demás, con la de la Confe
deración de Empleados Particulares, cu
yo presidente, el señor Lennon, dijo en 
la Comisión que “este proyecto tuvo su 
origen hace algunos años en un trabajo 
conjunto realizado por la Dirección de la 
Caja y los dirigentes de los empleados 
particulares”.

Sin duda, han de tenerse en cuenta dos 
consideraciones básicas. En primer lugar, 
los intereses de los imponentes de la Caja 
de Empleados Particulares y organismos 
auxiliares, cuya mayor aspiración es ob
tener los beneficios previsionales a que 
tienen derecho, dentro de los plazos pru
dentes, lo que en la actualidad no ocurre. 
En segundo término, el proyecto pretende 
favorecer a los empleadores al facilitar 
en gran medida el cálculo de las imposi
ciones que deben integrar a la Caja. Co
mo se sabe, dicho organismo de previsión 
cuenta con ocho fondos en estos momen
tos: el de Cesantía, de Jubilaciones, de 
Desahucio, de Revalorización de Pensio-
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n e s ,  d e  C o m p e n s a c i ó n / d e  A s i g n a c i ó n  F a 

m i l i a r ,  d e  R e t i r o ,  d e  I n d e m n i z a c i ó n  y  d e  

R e c o n s t r u c c i ó n .  E n  l a  a c t u a l i d a d ,  s e  a p l i 

c a n  d i s t i n t a s  t a s a s  p a r a  c a l c u l a r  l a s  i m 

p o s i c i o n e s  c o r r e s p o n d i e n t e s ,  a  l a s  c u a l e s  

d e b e n  a g r e g a r s e  l a s  p e r t i n e n t e s  a  E s t a 

b l e c i m i e n t o s  E d u c a c i o n a l e s ,  M e d i c i n a  C u 

r a t i v a ,  A c c i d e n t e s  d e l  T r a b a j o ,  S e r v i c i o  

M é d i c o  N a c i o n a l  d e  E m p l e a d o s ,  C o m i s i o 

n e s  M i x t a s ,  e t c é t e r a .

T a l e s  d e f i c i e n c i a s  s e  c o r r i g e n  c o n  l a  i n i 

c i a t i v a  e n  d e b a t e ,  l a  c u a l ,  j u n t o  c o n  m o 

d i f i c a r  l a  b a s e  d e  c á l c u l o  d e  l a s  i m p o s i 

c i o n e s ,  i m p u e s t o s ,  a p o r t e s  y  d e p ó s i t o s ,  r e 

f u n d e  e n  u n a  s o l a  c u e n t a  l o s  F o n d o s  d e  

I n d e m n i z a c i ó n  y  E s p e c i a l  d e  J u b i l a c i o n e s  

y  t r a z a  d i v e r s a s  o t r a s  n o r m a s  ú t i l e s ,  q u e  

e l  i n f o r m e  e l e  l a  C o m i s i ó n  d e s c r i b e  c o n  

m i n u c i o s i d a d .

P o r  l o  t a n t o ,  c o n s t i t u y e  u n a  i n d i s p e n 

s a b l e  m o d e r n i z a c i ó n  y  e f i c i e n c i a  l a  q u e  s e  

p r e t e n d e  a l c a n z a r  p o r  m e d i o  d e  e s t a  i n i 

c i a t i v a ,  a  l a  c u a l  p r e s t a r e m o s  n u e s t r a  

a p r o b a c i ó n .

N o  c r e e m o s  q u e  e l l a  r e s u e l v a  e l  p r o b l e 

m a  d e  l o s  b e n e f i c i o s  a  l o s  i m p o n e n t e s  d e  

l a  C a j a  d e  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s ,  e l  

c u a l ,  p o r  c i e r t o ,  e s  e l  e l e m e n t o  c e n t r a l  q u e

d e b e m o s  a t e n d e r .

■

M i e n t r a s  l o s  e m p l e a d o r e s  c o n t i n ú e n ,  

p o r  u n a  p a r t e ,  b u r l a n d o  l a  l e y  a l  n o  e n t e 

r a r  l a s  i m p o s i c i o n e s  c o r r e s p o n d i e n t e s  o  

e f e c t u a r l a s  p o r  c a n t i d a d e s  m e n o r e s  a  l a s  

e f e c t i v a m e n t e  p a g a d a s ;  m i e n t r a s  s e  s i g a  

a t e n t a n d o  c o n t r a  l o s  i n t e r e s e s  d e  l o s  i m 

p o n e n t e s  m e d i a n t e  l a  d e s t i n a c i ó n  a r b i t r a -

■ •, 
r i a  d e  l o s  e x c e d e n t e s  d e  a s i g n a c i ó n  f a m i 

l i a r  p a r a  f i n e s  d i s t i n t o s  d e  l o s  p r o p i a m e n 

t e  r e l a c i o n a d o s  c o n  l o s  e m p l e a d o s  p a r t i c u 

l a r e s ;  m i e n t r a s  s e  s i g a n  p a g a n d o  m a l o s  

s u e l d o s  — y  e s t o  e s  l o  f u n d a m e n t a l — ,  n o  

e s  m u c h o  l o  q u e  s e  l o g r a r á  p o r  e s t e  c a 

m i n o .

Dejamos constancia, entonces, del ca
rácter limitado de una iniciativa que más 
de alguno pudiera sentirse inclinado a 
magnificar.

Por otro lado, nos parece que se olvida

d e l i b e r a d a m e n t e  u n  f a c t o r  d e  p r i m e r a  i m 

p o r t a n c i a ,  q u e  i n c i d e  e n  l a  e f i c i e n c i a  d e l  

m e c a n i s m o  a d m i n i s t r a d o r  d e  b e n e f i c i o s  

p r e v i s i o n a l e s .  E n  e l  h e c h o ,  e x i s t e  d e s p r e o 

c u p a c i ó n  a b s o l u t a  p o r  l a  s u e r t e  d e l  p e r 

s o n a l  d e  l a  C a j a  d e  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a 

r e s  e n c a r g a d o  d e  a t e n d e r  a  l o s  i m p o n e n 

t e s ,  c u y a s  r e m u n e r a c i o n e s  s o n  m u y  b a j a s  

y  s u  s i t u a c i ó n  r e a l m e n t e  v e r g o n z o s a .

T e n g o  e n  m i  p o d e r  a l g u n o s  a n t e c e d e n 

t e s  q u e  c o m p r u e b a n  m i s  p a l a b r a s .

L a  C a j a  d e  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s  d e  

A n t o f a g a s t a  c u e n t a  c o n  u n a  p l a n t a  d e  6 7  

f u n c i o n a r i o s ,  d e  l o s  c u a l e s  h a n  r e n u n c i a 

d o  1 7  d e b i d o  a  q u e  l a  m a y o r í a  d e  e l l o s  s ó 

l o  p e r c i b e n  e l  s u e l d o  v i t a l .  E n  c o n s e c u e n 

c i a ,  d i c h a  e n t i d a d  s e  h a  c o n v e r t i d o  e n  u n a  

e s c u e l a  d o n d e  l o s  f u n c i o n a r i o s  p e r m a n e 

c e n  d u r a n t e  u n  a ñ o  a p r e n d i e n d o  e l  r o d a j e  

d e  l a  i n s t i t u c i ó n ,  p a r a  l u e g o  i n c o r p o r a r 

s e  a  l a  i n d u s t r i a  p r i v a d a ,  e n  l a  c u a l  g a 

n a n  s u e l d o s  d o s  o  t r e s  v e c e s  s u p e r i o r e s  a  

l o s  q u e  p a g a  l a  C a j a .

T e n g o  a  l a  m a n o  u n a  l i q u i d a c i ó n  d e  

s u e l d o  d e  u n  e m p l e a d o  d e l  o r g a n i s m o  m e n 

c i o n a d o .  S e  t r a t a  d e  u n a  s e ñ o r a  q u e  p e r 

c i b e  E 9  1 . 5 5 2 ;  c u e n t a  c o n  1 0  a ñ o s  e n  l a  

i n s t i t u c i ó n ;  t i e n e  d o s  h i j o s  e n  l a  U n i v e r 

s i d a d  y  u n o  e n  l a  E s c u e l a  N o r m a l .  D e  s u  

s u e l d o ,  d e b e  p a g a r  E 9  9 0 0  p o r  c o n c e p t o  

d e  a r r e n d a m i e n t o .  C o m o  e s  s a b i d o ,  e n  A n 

t o f a g a s t a  h a y  g r a t i f i c a c i ó n  d e  z o n a ,  m o 

t i v o  p o r  e l  c u a l  d i c h a  f u n c i o n a r í a  p e r c i b e  

u n  s u e l d o  b a s e  d e  8 1 0 .

C o m o  e s  e v i d e n t e ,  t o d o  e l l o  r e d u n d a  e n  

p e r j u i c i o  d e  l o s  i m p o n e n t e s ,  p u e s  l a  r e 

p a r t i c i ó n  m e n c i o n a d a  d e b e  a t e n d e r  a  

1 5 . 0 0 0  d e  e l l o s  e n  l a s  d o s  p r o v i n c i a s ,  p a g a r  

l a s  p e n s i o n e s  y  c a n c e l a r  7 5 . 0 0 0  c a r g a s  f a 

m i l i a r e s .  S i  a  e s e  p e r s o n a l  s e  l e  r e s t a n  1 7  

f u n c i o n a r i o s ,  e n  e l  m o m e n t o  d e  v a c a c i o 

n e s  d i c h a  p l a n t a  s e  r e d u c e  a  l a  m i t a d .  P o r  

t a l  m o t i v o ,  c u a n d o  e s  n e c e s a r i o  d e s p a c h a r  

o  s a c a r  d e l  a r c h i v o  u n  e x p e d i e n t e  p a r a  

c u r s a r  a l g u n a  j u b i l a c i ó n ,  los i n t e r e s a d o s  

d e b e n  e s p e r a r  a l r e d e d o r  d e  6 m e s e s .  E l l o  

n o  s e  d e b e  a  m a l a  v o l u n t a d  d e l  p e r s o n a l  

n i  a  n e g l i g e n c i a ,  s i n o  a  l a  e s c a s e z  d e  f u n -
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cionarios. Sin embargo, no se han toma
do medidas para resolver tal problema.

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
Pido excusas a Su Señoría por interrum
pirlo, pero hay acuerdo de Comités para 
tratar, en los últimos diez minutos del Or
den del Día, un proyecto que autoriza a 
la Municipalidad de Panguipulli para con
tratar un préstamo. Como restan sólo dos 
o tres minutos para el término del Orden 
del Día, los Honorables señores Bulnes 
Sanfuentes, Acuña y Ballesteros, que es
taban inscritos para usar de la palabra, 
han renunciado a ello, a fin de que el pro
yecto pueda ser aprobado en general.

El señor CONTRERAS.—No sé si se 
deba a mi mala suerte, pero ayer no pu
de intervenir, como era mi deseo, respec
to del proyecto modificatorio de algunas 
disposiciones de la ley 12.937. En esta 
oportunidad, quiero formular algunas ob
servaciones acerca de esta iniciativa.

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
En tal caso, deberé solicitar el asentimien
to de la Sala para prorrogar la hora.

El señor CONTRERAS.— Ruego a la 
Mesa proceder en tal sentido, pues siem
pre he sido deferente en casos similares.

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
¿Cuánto tiempo precisa Su Señoría para 
dar término a su intervención?

El señor CONTRERAS.—Entre 10 y 
15 minutos.

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
¿Habría acuerdo de la Sala para prorro
gar en 15 minutos el Orden del Día?

El señor ACUÑA.— Sin perjuicio del 
proyecto relativo a Panguipulli.

El señor SILVA ULLOA.—Y que se 
vote en general.

El señor AGUIRRE DOOLAN.— Eso 
se verá más adelante.

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
¿Habría acuerdo para acceder a la peti
ción del Honorable señor Contreras?

Acordado.
Puede continuar Su Señoría.
El señor CONTRERAS.—¿Por qué ra

zón los funcionarios del Servicio de Segu
ro Social, que se encuentran en huelga 
desde hace varios días, no pagan las pen
siones a los imponentes? Precisamente, 
por las bajas remuneraciones que ellos 
perciben.

La Caja de Empleados Particulares dis
pone de 7,5% para gastos administrati
vos. Sin embargo, ¿cuánto se invierte en 
la actualidad en dicho rubro? Sólo 4%. 
En consecuencia, queda un remanente de 
3,5% para mejorar la situación del perso
nal de la Caja.

A requerimiento del Senador que habla, 
la Comisión de Trabajo y Previsión So
cial solicitó a la Caja de Empleados Par
ticulares una información acerca de la si
tuación económica de su personal. Con fe
cha de hoy, si no me equivoco, llegó la 
respuesta del Vicepresidente de dicha ins
titución. No la leeré en su totalidad, sino 
algunas de sus partes. Dice así:

“SitiLación económica del personal: las 
remuneraciones del personal que labora 
en la Institución a mi cargo, se rigen por 
el D.F.L. N° 40 y modificaciones posterio
res. Acompaño nómina de las remunera
ciones canceladas por la Institución du
rante el mes de abril del año en curso.

“La difícil situación económica actual 
del personal, debido a sus bajas rentas, 
motivó recientemente un proceso de agi
tación interna en demanda de aumentos 
de rentas, proceso que depende su resolu
ción definitiva del Ministerio del Trabajo 
y Previsión Social/’

En nombre de los Senadores comunis
tas, solicito oficiar al señor Ministro del 
Trabajo, a fin de que se sirva enviar la 
iniciativa correspondiente, con el propó
sito de corregir la situación económica 
que afrontan no sólo los empleados par
ticulares, sino también los funcionarios 
de otras cajas de previsión.

El señor AGUIRRE DOOLAN.— Soli
cito agregar al oficio el nombre de los Se
nadores radicales.

El señor BALLESTEROS.—La unani-
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m i d a d  d e  l o s  m i e m b r o s  d e  l a  C o m i s i ó n  d e  

T r a b a j o  a c o r d ó  e n v i a r  u n  o f i c i o  e n  t a l  

s e n t i d o ,  d e  m a n e r a  q u e  p o d r í a  h a c e r s e  e n  

n o m b r e  d e l  S e n a d o .

El señor SILVA ULLOA.— Propongo 
enviarlo en nombre de todos los Comités 
del Senado.

—Se anuncia el envío del oficio solici
tado, en nombre de los Comités,

E l  s e ñ o r  C O N T R E R A S . —  C o n t i n ú a  l a

comunicación:
“ I n c l u y o  u n  c u a d r o  q u e  c o n t i e n e  l o s  

p r o m e d i o s  d e  a l c a n c e s  l í q u i d o s  d e  l o s  s u e l 

d o s  m e n s u a l e s  d e l  p e r s o n a l .  E l  m a y o r  

p o r c e n t a j e  d e  d e s c u e n t o  t i e n e  s u  i n c i d e n 

c i a  e n  e l  r u b r o  c o o p e r a t i v a s  y  p r e s t a c i o 

n e s  m é d i c a s  y ,  e n  a l g u n o s  c a s o s ,  p r é s t a 

m o s  p e r s o n a l e s  d e  s e g u r i d a d  s o c i a l .

‘‘Financiamiento: a c o m p a ñ o  c u a d r o  

p r o p o r c i o n a d o  p o r  e l  J e f e  d e l  D e p a r t a 

m e n t o  d e  P r e s u p u e s t o s  d e  e s t a  C a j a ,  e n  

d o n d e  s e  c o n c l u y e  q u e  l a  C a j a  d e  P r e v i 

s i ó n  d e  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s ,  d e  a c u e r 

d o  c o n  e l  a c t u a l  p r o y e c t o  d e  p r e s u p u e s t o  

e n  t r á m i t e ,  t i e n e  d e r e c h o  a  d e s t i n a r  l a  

c a n t i d a d  d e  E * ?  2 3 4 . 1 5 8 . 7 0 5 ,  p a r a  g a s t o s  d e  

a d m i n i s t r a c i ó n ;  s i n  e m b a r g o ,  l o s  e g r e s o s  

j u s t i f i c a d o s  e s t á n  r e f e r i d o s  s ó l o  a  E ^  

1 3 0 . 8 3 2 . 5 6 0 ,  e x i s t i e n d o ,  p o r  l o  t a n t o ,  u n  

e x c e d e n t e  d e  E ?  1 0 3 . 3 2 6 . 1 4 5 ,  q u e  p e r m i t e ,  

e n  f o r m a  h o l g a d a ,  f i n a n c i a r  c u a l q u i e r  a u 

m e n t o  d e  r e m u n e r a c i o n e s  d e l  p e r s o n a l  d e  

l a  I n s t i t u c i ó n . ”

P o r  l o  t a n t o ,  h a y  r e c u r s o s  s u f i c i e n t e s  

p a r a  r e s o l v e r  e l  p r o b l e m a .

H a c e  a l g ú n  t i e m p o  s e  p r e s e n t ó  u n  p r o 

y e c t o ,  n o  s é  s i  p o r  i n i c i a t i v a  d e l  E j e c u t i v o  

o  d e  l a  C á m a r a ,  d e s t i n a d o  a  c o n g e l a r  l a s  

c u e n t a s  d e  e s e  p e r s o n a l ,  p a r a  l o  c u a l  l a  

< ! a j a  d e  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s  o t o r g a r í a  

u n  p r é s t a m o .  ¿ Y  c u á l  e s  e l  o b j e t o  d e  e l l o ?

T e n g o  e n  m i  p o d e r  a l g u n a s  p l a n i l l a s  d e  

p a g o  d e l  p e r s o n a l .  M u c h a  g e n t e  r e c i b e  e n 

t r e  c i n c o  y  t r e s c i e n t o s  e s c u d o s  m e n s u a l e s .  

V e a m o s  u n  c a s o  c o n c r e t o .  L a  s i g u i e n t e  e s  

l a  l i s t a  d e  d e s c u e n t o s  d e  u n  e m p l e a d o :  

p r é s t a m o  d e  a u x i l i o ,  9 0  e s c u d o s ;  r e t e n c i o 

n e s  v a r í a s ,  4 0  e s c u d o s ;  a u m e n t o  i m p o n i 

b l e ,  3 1  e s c u d o s ;  p r é s t a m o  m é d i c o ,  1 5 0  e s 

c u d o s  ;  c a s i n o ,  3 0 0  e s c u d o s ;  C í r c u l o  M u 

t u a l ,  1 9  e s c u d o s ,  y  C o o p e r a t i v a ,  3 5 0  e s c u 

d o s .  S a l d o  a  f a v o r  d e l  e m p l e a d o :  ¡ 1 0 8  e s 

cudos !
C a b e  p r e g u n t a r s e  c ó m o  v i v e n  e s t a s  p e r 

s o n a s .  S o n  e m p l e a d o s  q u e  t i e n e n  l a  r e s 

p o n s a b i l i d a d  d e  a t e n d e r  p ú b l i c o .  T a l  v e z  

m u c h a s  v e c e s  u n o  e s  i n j u s t o  a l  c a l i f i c a r 

l o s  s e v e r a m e n t e  p o r  s u  f o r m a  d e  a t e n d e r  

a  l o s  i m p o n e n t e s .  A h o r a  l l e g o  a  l a  c o n 

c l u s i ó n  d e  q u e  m i e n t r a s  t r a b a j a n ,  s u  m e n 

t e  n o  e s t á  p e n d i e n t e  d e  l o s  p r o b l e m a s  d e l  

p ú b l i c o  q u e  a c u d e  a  l a  C a j a ,  s i n o  d e  l o s  

q u e  a q u e j a n  a  s u s  h o g a r e s :  p i e n s a n  q u e  

e n  s u s  c a s a s  n o  h a b r á  p a n ,  q u e  s u s  h i j o s  

n o  d i s p o n d r á n  d e  a l i m e n t a c i ó n  a d e c u a d a ,  

q u e  d e b e n  p a g a r  l o s  a r r i e n d o s ,  e t c é t e r a .  

L a  s i t u a c i ó n  d e  e s t a  g e n t e  e s  e x t r e m a d a 

m e n t e  d i f í c i l .  C r e o  q u e  h a  l l e g a d o  l a  h o r a  

d e  q u e ,  j u n t o  c o n  d e s p a c h a r  e s t a  i n i c i a t i 

v a ,  n o s o t r o s ,  r e p r e s e n t a n t e s  d e  l a  c i u d a 

d a n í a ,  n o s  p r e o c u p e m o s  d e  a l i v i a r  s u s  

p r o b l e m a s .

C i t a m o s  e l  c a s o  d e l  p e r s o n a l  d e  l a  C a j a  

d e  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s ,  p e r o  e l  p r o 

b l e m a  e s  i d é n t i c o  e n  e l  S e r v i c i o  d e  S e g u 

r o  S o c i a l ,  e n  l a  C a j a  N a c i o n a l  d e  E m p l e a 

d o s  P ú b l i c o s  y  P e r i o d i s t a s ,  e n  l a  C a j a  d e  

l o s  f e r r o c a r r i l e s  d e l  E s t a d o  — c u y o  v i c e 

p r e s i d e n t e  t i e n e  u n  s u e l d o  d e  s ó l o  d o s  m i l  

e s c u d o s — ,  e t c é t e r a .

E n  l a  c o m u n i c a c i ó n  a  q u e  m e  r e f e r í a  

d o n a n t e s ,  e l  V i c e p r e s i d e n t e  s e p a r a  p o r  

g r u p o s  l a s  r e m u n e r a c i o n e s  d e  s u  p e r s o 

n a l .  S e ñ a l a  q u e  e x i s t e n  2 2 5  e m p l e a d o s  c o n  

s u e l d o s  d e  0 .  a  5 0 0  e s c u d o s  y  q u e  m i l  p e r 

s o n a s  g a n a n  5 7 1  e s c u d o s  m e n s u a l e s .  Q u i e 

n e s  t e n e m o s  r e s p o n s a b i l i d a d e s  d e  h o g a r  

n o  p o d e m o s  m i r a r  e s t o s  e j e m p l o s  c o n  i n 

d i f e r e n c i a .

k
E s t a m o s  p r ó x i m o s  a  d e s p a c h a r  u n  p r o 

y e c t o  d e s t i n a d o  a  s i m p l i f i c a r  e l  p a g o  d e  

l a s  i m p o s i c i o n e s  a  l a  C a j a  d e  P r e v i s i ó n  d e  

l o s  E m p l e a d o s  P a r t i c u l a r e s .  L o s  S e n a d o 

r e s  c o m u n i s t a s  e s t i m a m o s  q u e  é s t a  e s  l a ,  

o p o r t u n i d a d  d e  l e g i s l a r ,  n o  s ó l o  p a r a  a l i 

v i a r  l a  d i f í c i l  s i t u a c i ó n  d e  l o s  e m p l e a d o s ,  

s i n o  t a m b i é n  l a  d e  l o s  i m p o n e n t e s  q u e  p r e -
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sen tan sus expedientes de jubilación. Al 
respecto, nos encontramos con serias difi
cultades. La mayoría de las reparticiones 
de este organismo previsional está atrasa
da en sus funciones. Tenemos, por ejem
plo, el caso del Departamento de Archivo, 
al cual deben recurrir los imponentes al 
presentar su expediente de jubilación pa
ra pedir sus cuentas individuales. ¡Imagi
nen Sus Señorías el problema que se sus
cita debido a que estas cuentas se encuen
tran atrasadas desde 1966!

¿De quién es la responsabilidad de lo 
que sucede? Por un lado, el problema se 
produce por falta de personal, y, por otro, 
por sus malas remuneraciones.

Podrá argüirse que la situación ya está 
reparada, que se han mecanizado los dife
rentes departamentos. Pero los nuevos sis
temas rigen a contar del l 9 de enero re
cién pasado, y todavía es necesario poner

k

a l  d í a  l a  d o c u m e n t a c i ó n  a t r a s a d a .

E l  p r o b l e m a  e n u n c i a d o  n o s  p r o v o c a  v e r 

d a d e r a  a l a r m a  a  l o s  S e n a d o r e s  c o m u n i s 

t a s ,  p u e s  c r e e m o s  q u e  h a r á  c r i s i s .  E l  p e r 

s o n a l  s e  i r á  a  d o n d e  l e  o f r e z c a n  u n a  m e 

j o r  o p o r t u n i d a d  d e  e m p l e o .  N o  r e s u l t a  l o -

h
g i c c ,  c o m o  d e c í a  e l  i n i c i a r  m i s  o b s e r v a 

c i o n e s ,  p r e p a r a r  e m p l e a d o s  q u e ,  d e s p u é s  

d e l  p e r í o d o  d  e a p r e n d i z a j e ,  s e  r e t i r a r á n  d e  

l a  i n s t i t u c i ó n .

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
Ofrezco la palabra.

Ofrezco la palabra.
Cerrado el debate.
Si le parece a la Sala, se aprobará en 

general el proyecto.
Aprobado.
Se han formulado diversas indicaciones, 

de modo que la iniciativa debe volver a 
Comisión para segundo informe.

Se ha propuesto fijar plazo hasta el 
martes 5 de mayo, a las 13 horas, para 
presentar indicaciones.

El señor SILVA ULLOA.—Muy bien.
El señor NOEMI (Vicepresidente). — 

Si le parece a la Sala, así se acordará.
Acordado.

El señor BALLESTEROS.—¿Me per
mite, señor Presidente?

Deseo formular una indicación que, a 
mi juicio, traduce en parte el criterio uná
nime de los miembros de la Comisión de 
Trabajo, al cual se refirió en su interven
ción el Honorable señor Silva Ulloa.

Propongo que, tal como se acordó soli
citar al Ejecutivo el patrocinio de algu
nas disposiciones destinadas a solucionar 
el problema económico del personal de la 
Caja de Previsión, se le solicite el patroci
nio de otras que regularicen la situación 
de los empleados a contrata. Así lo acor
damos por unanimidad en la Comisión de 
Trabajo. Por ello, solicito a la Sala pro
ceder en igual forma, de acuerdo con los 
preceptos reglamentarios. Por de pronto, 
la comunicación podría enviarse en nom
bre de nuestro Comité, sin perjuicio de 
que otros deseen adherir a ella.

E l  s e ñ o r  N O E M I  ( V i c e p r e s i d e n t e ) .  —  

S o l i c i t o  e l  a s e n t i m i e n t o  d e  l a  S a l a  p a r a  

e n v i a r  e l  o f i c i o  s e ñ a l a d o .

E l  s e ñ o r  S I L V A  U L L O A . — E l  C o m i t é  

S o c i a l i s t a  P o p u l a r  a d h i e r e  a  l a  p e t i c i ó n .

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
Si a los señores Senadores les parece, se 
enviará en nombre de los Comités presen
tes en la Sala.

Acordado.
Terminada la discusión general del pro

yecto.
pJ

EMPRESTITO PARA LA MUNICIPALIDAD DE 

PANGUIPULLI.
I

El señor FIGUEROA (Secretario). — 
En conformidad a un acuerdo de los Co
mités, corresponde tratar un proyecto de 
ley de la Cámara de Diputados, con in
forme de las Comisiones de Hacienda y de 
Gobierno, que autoriza a la Municipalidad 
de Panquipulli para contratar emprésti
tos.

—Los antecedentes sobre el proyecto 
figuran en los Diarios de Sesiones que se  
indican:
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Proyecto de ley:
. En segundo trámite, sesión 1 ,̂ en 4 

de junio de 1969.

El señor FIGUEROA (Secretario). — 
La Comisión de Hacienda, en informe sus
crito por los Honorables señores Noemi 
(presidente), Lorca y Silva, recomienda 
aprobar la iniciativa en los mismos tér
minos en que lo hizo la Comisión de Go
bierno. Esta, por su parte, propone apro
bar el proyecto con las enmiendas consig
nadas en el boletín respectivo. Suscriben 
este último informe los Honorables seño
res Lorca (presidente), Aguirre Doolan, 
Irureta y Valente.

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
En discusión general el proyecto.

Ofrezco la palabra.
El señor ACUÑA.—Debo comenzar por 

agradecer la deferencia de los Comités, 
que acordaron despachar en el día de hoy 
este proyecto, por tratarse de una inicia
tiva legal de extraordinaria importancia 
para la comuna cabecera del departamen
to de Panguipulli, de reciente creación, 
que enfrenta innumerables necesidades 
para cuya satisfacción es necesario dispo
ner con urgencia de recursos.

Por desgracia; la iniciativa permaneció 
estancada en esta Corporación desde el 
año pasado.

En ella se autoriza a la Municipalidad 
de Panguipulli para contratar empréstitos 
hasta por dos millones de escudos, con un 
financiamiento similar al que rige en ca
si todos los créditos de esta naturaleza. 
Se consigna, además, un plan de inver
siones que puede ser modificado por las 
cuatro quintas partes de los representan
tes municipales de Panguipulli. Así, por 
ejemplo, se establecen inversiones para 
obras públicas, urbanización, remodela
ción de terrenos, fomento de la construc
ción de hosterías, pues la zona es de gran 
atracción turística, etcétera.

Por estas razones, deseo anunciar los

votos favorables de los Senadores radica
les, excepto en lo relativo al artículo 17, 
que autoriza el cobro de un peaje de 50 
centésimos por los pasajes de las empre
sas de navegación lacustre de la región* 
A mi juicio, el rendimiento del gravamen 
es insignificante, y su finalidad no es de 
extraordinaria trascendencia social. En 
cambio, considero que significaría una 
carga muy fuerte para la economía de los 
modestos colonos, agricultores y trabaja
dores agrícolas que usan embarcaciones 
para atravesar los lagos y alcanzar hasta 
los centros más importantes.

El señor VALENTE.— Nos agrada mu
cho que el Honorable señor Acuña coinci
da con nosotros en cuanto a la necesidad 
de rechazar el artículo 17 del proyecto. 
Dicha disposición, como decía el señor 
Senador, faculta a la Municipalidad de 
Panguipulli para alzar los pasajes de los 
servicios de navegación fluvial en 50 cen
tésimos y establece que los fondos acu
mulados se destinarán al fomento del de
porte de la boga. En verdad, no es tafi 
importante tal finalidad. Además, las per
sonas que emplean ese medio de locomo
ción obligado son, por lo general, modes
tos campesinos o indígenas. .

Por estas razones, anuncio los votos 
favorables de los Senadores comunistas 
para el proyecto en estudio, excepto en lo 
relativo al artículo 17, que rechazaremos, 
a fin de no gravar con un nuevo tributo 
a los pobladores de la región.

El señor NOEMI (Vicepresidente).— 
Ofrezco la palabra.

Ofrezco la palabra.
Cerrado el debate.
Se le parece a la Sala, se aprobará en 

generay el proyecto.
Aprobado.
¿Hay acuerdo para rechazar el artículo 

17 del proyecto?
Acordado.
Como no se han formulado indicaciones, 

también queda aprobado en particular.
Terminado el Orden del Día.

I
I
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VI. TIEMPO DE VOTACIONES.
L

PUBLICACION DE DISCURSOS.
E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) . - — ■ 

I n d i c a c i ó n  d e  l o s  H o n o r a b l e s  s e ñ o r e s  C o n -  

t r e r a s  y  G u m u c i o  p a r a  p u b l i c a r  “ i n  e x 

t e n s o ”  e l  d i s c u r s o  p r o n u n c i a d o  p o r  e l  

H o n o r a b l e  s e ñ o r  T e i t e l b o i m  e n  I n c i d e n t e s  

d e  l a  s e s i ó n  d e  a y e r .

—Se aprueba. -
E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) . — • 

I n d i c a c i ó n  d e l  H o n o r a b l e  s e ñ o r  T e i t e l b o i m  

p a r a  p u b l i c a r  “ i n  e x t e n s o ”  e l  d i s c u r s o  p r o 

n u n c i a d o  p o r  e l  H o n o r a b l e  s e ñ o r  G u m u 

c i o  e n  l a  m i s m a  o p o r t u n i d a d .

—Se aprueba.
E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) . —  

I n d i c a c i ó n  d e l  H o n o r a b l e  s e ñ o r  G u m u c i o  

p a r a  i n s e r t a r  e n  e l  t e x t o  d e  e s a  m i s m a  

i n t e r v e n c i ó n  u n  d o c u m e n t o  q u e  i n d i v i d u a 

l i z ó  o p o r t u n a m e n t e  ( u n a  p á g i n a  o f i c i o  a  

e s p a c i o  s e g u i d o ) .

—Se aprueba.
E l  s e ñ o r  F I G U E R O A  ( S e c r e t a r i o ) . —  

I n d i c a c i ó n  d e l  H o n o r a b l e  s e ñ o r  A l t a m i r a -  

n o  p a r a  p u b l i c a r  “ i n  e x t e n s o ”  e l  d i s c u r s o  

p r o n u n c i a d o  p o r  e l  H o n o r a b l e  s e ñ o r  A l l e n 

d e  e n  I n c i d e n t e s  d e  l a  s e s i ó n  d e  a y e r .

—Se aprueba.
E l  s e ñ o r  N O E M I  ( V i c e p r e s i d e n t e ) . —  

Se s u s p e n d e  l a  s e s i ó n  p o r  v e i n t e  m i n u t o s .

■Se suspendió a las 17.53. 
■Se reanudó a las 18.15.

VII. INCIDENTES.
PETICIONES DE OFICIOS.

El señor NOEMI (Vicepresidente).— 
Continúa la sesión.

El señor EGAS (Prosecretario).— Han 
llegado a la Mesa diversas peticiones de 
oficios.

El señor NOEMI (Vicepresidente).— 
Se les dará curso en la forma reglamen
taria.

D e  l a  s e ñ o r a  C a m p u s a n o :

EXPROPIACION DE FUNDO “CULIMO”, EN 
LOS VILOS (COQUIMBO).

“ A l  s e ñ o r  V i c e p r e s i d e n t e  d e  l a  C o r p o 

r a c i ó n  d e  R e f o r m a  A g r a r i a  ( C O R A ) ,  d o n  

R a f a e l  M o r e n o ,  p i d i é n d o l e  c o n s i d e r a r  l a  

e x p r o p i a c i ó n  d e l  f u n d o  “ C u l i m o ” ,  d e  l a  

c o m u n a  d e  L o s  V i l o s .

“ E s t e  f u n d o  p e r t e n e c e  a  l a  S u c e s i ó n  

Itu rrie ta , y  h a s t a  1 9 6 5  h a  a c t u a d o  c o m o  

p r o p i e t a r i o  e l  s e ñ o r  J o s é  I t u r r i e t a .  D e s d e  

e s a  f e c h a ,  f u e  d a d o  e n  a r r i e n d o .

“ F u n d a m e n t o  m i  s o l i c i t u d  e n  l a  p é s i m a  

e x p l o t a c i ó n  d e l  p r e d i o ,  e n  d o n d e  d e s d e  

1 9 6 5  n o  s e  h a c e n  s i e m b r a s .  E l  ú n i c o  u s o  

q u e  s e  l e  e s t á  d a n d o  c o n s i s t e  e n  m a n t e 

n e r  a l l í  a l g u n o s  a n i m a l e s .

“ P o r  o t r a  p a r t e ,  e l  a r r e n d a t a r i o  d e l  

f u n d o  “ C u l i m o ” ,  q u e  s e  h i z o  c a r g o  d e l  

p r e d i o  e n  1 9 6 5 ,  n o  r e c o n o c e  a  l o s  i n q u i 

l i n o s  d e l  m i s m o  y  s u s  t r o p e l í a s  y  a b u s o s  

p a r a  c o n  e s t o s  t r a b a j a d o r e s  l l e g a n  a l  e x 

t r e m o  d e  m a t a r l e s  a n i m a l e s  e ,  i n c l u s o ,  

i n c e n d i a r  l a  c a s a  d e  u n o  d e  e l l o s .

“ E s t e  p r e d i o  t i e n e  a p r o x i m a d a m e n t e  

d o s  m i l  h e c t á r e a s ;  d e  e l l a s ,  d o s c i e n t a s  s o n  

d e  r i e g o .  A l  p a s a r  a  m a n o s  d e  s u s  t r a 

b a j a d o r e s ,  p u e d e  p r o d u c i r  e n  c o n d i c i o n e s  

v e n t a j o s a s  t r i g o ,  m a í z ,  c e b a d a  y  o t r o s  

p r o d u c t o s .

“ P o r  l o  t a n t o ,  e s t i m á n d o l o  d e  l a  m á s  

elemental justicia, pido al señor Vicepre
s i d e n t e  d e  C O R A  c o n s i d e r a r  l a  e x p r o p i a 

c i ó n  d e l  f u n d o  “ C u l i m o ” ,  d e  l a  c o m u n a  d e  

L o s  V i l o s ,  p a r a  s e r  e n t r e g a d o  a  s u s  t r a 

b a j a d o r e s . ”

Del señor Jerez:

IRREGULARIDADES EN CONTABILIDAD DE 
EMPRESA DE TRANSPORTES DE SAN MIGUEL

(SANTIAGO).
r

“Al señor Director General de Im
puestos Internos, reiterando el oficio an
terior, enviado en el mes de marzo pasa
do, en los siguientes términos:

—Los oficios cuyo envío se anuncia son
los siguientes:
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i í P o r  o f i c i o  N 9  1 5 1 ,  d e  2 0  d e  e n e r o  d e “ L a  U n i ó n  d e  T r a b a j a d o r e s  P o r t u a r i o s

1 9 7 0 ,  l a  I n s p e c c i ó n  D e p a r t a m e n t a l  d e l  T r a -  d e  I q u i q u e  h a  r e s u e l t o  d e c l a r a r  p e r s o n a  

b a j o ,  d e l  d e p a r t a m e n t o  P r e s i d e n t e  P e d r o  n o  g r a t a  a l  A d m i n i s t r a d o r  d e l  P u e r t o  d e  

A g u i r r e  C e r d a ,  e n  l a  p r o v i n c i a  d e  S a n -  e s a  c i u d a d .

t i a g o ,  d i o  c u e n t a  a  l a  D i r e c c i ó n  d e  I m 

p u e s t o s  I n t e r n o s ,  p o r  i n t e r m e d i o  d e  l a

“ L a  d e c i s i ó n  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  p o r 

t u a r i o s  o b e d e c e  a  l a  c o n d u c t a  o b s e r v a d a

o f i c i n a  d e  S a n  M i g u e l ,  d e  q u e  e l  s e ñ o r  p o r  e l  A d m i n i s t r a d o r  e n  s u  t r a t o  c o n  l a s

W a l t e r  P i n e d o  d e l  V i l l a r ,  p r o p i e t a r i o  d e  

l a  e m p r e s a  d e  t r a n s p o r t e s  d e l  m i s m o

n o m b r e ,  d o m i c i l i a d o  e n  P e d r o  M i r a  8 7 6 ,  l e g a l e s .

o r g a n i z a c i o n e s  g r e m i a l e s  y  p o r  l o s  r e i t e 

r a d o s  a t r o p e l l o s  c o m e t i d o s  a  d i s p o s i c i o n e s

S a n  M i g u e l ,  n o  l l e v a  c o n t a b i l i d a d ,  s e g ú n  

s e  p u d o  c o m p r o b a r  e n  v i s i t a  d e  i n s p e c 

c i ó n  l l e v a d a  a  e f e c t o  e l  1 5  d e  d i c i e m b r e

“ E l  A d m i n i s t r a d o r  d e l  P u e r t o  d e  I q u i 

q u e  p a s ó  p o r  e n c i m a  d e  u n a  r e s o l u c i ó n  d e  

l o s  t r a b a j a d o r e s  p o r t u a r i o s  e n  e l  s e n t i d o

d e  1 9 6 9 ,  y  p o r  p r o p i a  d e c l a r a c i ó n  d e l  c i -  d e  n o  d e s p a c h a r  n i n g u n a  m e r c a d e r í a  d e s -

t a d o  e m p r e s a r i o ,  e n  c o m p a r e n d o  e f e c t u a 

d o  e l  1 2  d e  e n e r o  d e  1 9 7 0 ,  e n  e l  l o c a l  d e

m i c a s .

t i n a d a  a  l a  S o c i e d a d  Q u í m i c a  y  M i n e r a  

d e  C h i l e  a  r a í z  d e l  c o n f l i c t o  d e  l o s  t r a b a -  

l a  I n s p e c c i ó n  d e l  T r a b a j o  a n t e s  m e n c i o -  j a d o r e s  d e l  s a l i t r e  p o r  d e m a n d a s  e c o n ó -  

n a d a ,  a  r a í z  d e  l a  d e n u n c i a  q u e  h i c i e r a  l a

d i r e c t i v a  d e l  S i n d i c a t o  P r o f e s i o n a l  d e  “ E s t e  a c t o  d e  s o l i d a r i d a d  d e  l o s  t r a -  

C h o f e r e s  d e  C a m i o n e s  d e  C h i l e ,  s o b r e  d i -  b a j a d o r e s  p o r t u a r i o s  c o n  l o s  o b r e r o s  y  e m 

v e r s a s  i r r e g u l a r i d a d e s  q u e  s e  e s t a b a n  p r o -  p l e a d o s  d e l  s a l i t r e  f u e  d e s c o n o c i d o  p o r  e l  

d u c i e n d o  e n  l a  e m p r e s a  d e  t r a n s p o r t e s  A d m i n i s t r a d o r  y  b a j o  s u  r e s p o n s a b i l i d a d  

e n  r e f e r e n c i a ,  y  d e b i d o  a  l o  c u a l  s e  p i d i ó  o r d e n ó  e l  d e s p a c h o  d e  e s t a s  m e r c a d e r í a s  a  

r e v i s i ó n  c o m p l e t a  d e  t o d a  l a  d o c u m e n t a -  l a  m e n c i o n a d a  S o c i e d a d  Q u í m i c a  y  M i n e -  

c i ó n  q u e  l l e v a  e l  s e ñ o r  P i n e d o  e n  s u  e m -  r a  d e  C h i l e ,  d e s c o n o c i e n d o  d e  e s t a  m a n e -  

p r e s a .

“ A h o r a  b i e n ,  e n  e n t r e v i s t a  s o s t e n i d a  

c o n  l a  d i r e c t i v a  d e l  s i n d i c a t o  y a  c i t a d o ,  

e l l o s  m e  h a n  e x p u e s t o  e s t e  p r o b l e m a ,  y a  

q u e ,  d e b i d o  a  e s t a  s i t u a c i ó n  i r r e g u l a r  e n  

s u  c o n t a b i l i d a d ,  l a  e m p r e s a  o c u l t a  l a s  u t i 

l i d a d e s  q u e  p e r c i b e  a n u a l m e n t e ,  i n f o r 

m a n d o  q u e  n o  l a s  h a  o b t e n i d o .  M e  a g r e -  b a j o ,  h a  c r e a d o  e n  l o s  t r a b a j a d o r e s  p o r 

r a  q u e  a  u n a  e m p r e s a  e n  c o n f l i c t o  l e g a l  

c o n  s u s  t r a b a j a d o r e s  n o  s e  l e  p e r m i t e  i n 

g r e s a r  n i  s a c a r  m e r c a d e r í a s ,  m a t e r i a l e s  y  

e l e m e n t o s  d e  s u s  r e c i n t o s .

“ L a  a c t i t u d  d e l  A d m i n i s t r a d o r  d e l  P u e r 

to d e  I q u i q u e ,  j u n t o  c o n  h a b e r  a t r o p e l l a d o  

c l a r a s  d i s p o s i c i o n e s  d e l  C ó d i g o  d e l  T r a -

t u a r i o s  u n  j u s t i f i c a d o  m a l e s t a r .  E l  A d m i 

n i s t r a d o r  h a  r e l a j a d o ,  c o n  s u s  a c t u a c i o -

g a  e l  s i n d i c a t o  q u e  d i c h a  f i r m a  h a c e  g r a n 

d e s  i n v e r s i o n e s  e n  o t r o s  n e g o c i o s  q u e  

n a d a  t i e n e n  q u e  v e r  c o n  e l  g i r o  d e  e l l a .  n e s ,  l a  d i s c i p l i n a  y  l a  c o m p r e n s i ó n  c o n  e ]  

“ P o r  l o  e x p u e s t o ,  r u e g o  a l  s e ñ o r  D i -  p e r s o n a l  d e  e s a  e m p r e s a ,  l o  q u e  h a  p r o 

r e c t o r  N a c i o n a l  d e  I m p u e s t o s  I n t e r n o s  s e  v o c a d o  l a  d e c l a r a c i ó n  d e  p e r s o n a  n o  g r a -  

s i r v a  e s t u d i a r  e s t e  p r o b l e m a  y  a d o p t a r  t a  p a r a  e l  A d m i n i s t r a d o r  y  s u  i n m e d i a t o

l a s  m e d i d a s  t e n d i e n t e s  a  q u e  s e  l e  d é  p r o n 

t a  s o l u c i ó n ,  r o g á n d o l e ,  u n a  v e z  m á s ,  i n 

f o r m a r m e  l o  q u e  a l  r e s p e c t o  s e  r e s u e l v a . ”

D e l  s e ñ o r  V a l e n t e :

ACTUACION DE ADMINISTRADOR DE PUERTO 
DE IQUIQUE (TARAPACA).

“ A l  s e ñ o r  M i n i s t r o  d e  O b r a s  P ú b l i c a s  

y  T r a n s p o r t e s ,  e n  l o s  s i g u i e n t e s  t é r m i n o s :

t r a s l a d o  d e l  P u e r t o  d e  I q u i q u e  a  o t r o  p u n 

t o  d e l  p a í s ,  p u e s  e s t e  f u n c i o n a r i o ,  d e  m a n 

t e n e r s e  e n  s u  c a r g o ,  s e r á  u n  f a c t o r  d e  

d i s c o r d i a  p e r m a n e n t e  c o n  l o s  t r a b a j a 

d o r e s .

“ P o r  t a n t o ,  r u e g o  a l  M i n i s t r o  q u e  d i s 

p o n g a  e l  t r a s l a d o  d e l  m e n c i o n a d o  A d m i 

n i s t r a d o r  d e l  P u e r t o  d e  I q u i q u e . ”

p —- '
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E l  señor NOEMI (Vicepresidente).— 
E n  I n c i d e n t e s ,  e l  p r i m e r  t u r n o  c o r r e s p o n 

d e  a l  C o m i t é  D e m ó c r a t a  C r i s t i a n o .

O f r e z c o  l a  p a l a b r a .

O f r e z c o  l a  p a l a b r a .

E l  s e g u n d o  t u r n o  c o r r e s p o n d e  a l  C o m i t é  

R a d i c a l ,  q u e  l o  h a  c e d i d o  a l  C o m i t é  C o m u 

n i s t a .

O f r e z c o  l a  p a l a b r a .

E l  s e ñ o r  M O N T E S . —  P i d o  l a  p a l a b r a ,  

s e ñ o r  P r e s i d e n t e .

E l  s e ñ o r  N O E M I  ( V i c e p r e s i d e n t e ) . —  

T i e n e  l a  p a l a b r a  S u  S e ñ o r í a .

ALCANCES POLITICOS DE DECLARACIONES 
DE LA CONFEDERACION DE LA PRODUCCION 

Y DEL COMERCIO.

E l  s e ñ o r  M O N T E S . —  E n  l a  t a r d e  d e  

h o y  d e s e a m o s  a b o r d a r  u n  a s u n t o  q u e  n o s  

p a r e c e  d e  a c t u a l i d a d ,  q u e  h a  e s t a d o  e n  

l a  p o l é m i c a  p ú b l i c a  y  q u e ,  p o r  c i e r t o ,  c o n s 

t i t u y e ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  u n  p r o b l e m a  d e  

f u n d a m e n t a l  i m p o r t a n c i a  p a r a  e l  p a í s .  M e  

r e f i e r o  a  l a  s i t u a c i ó n  c r e a d a  c o n  m o t i v o

I

d e  l a s  i n s t r u c c i o n e s  i m p a r t i d a s  p o r  l a  C o n 

f e d e r a c i ó n  d e  l a  P r o d u c c i ó n  y  d e l  C o m e r 

cio a  l o s  p r e s i d e n t e s  d e  t o d o s  l o s  o r g a n i s 

m o s  n a c i o n a l e s  a s o c i a d o s  a  e l l a ,  e n  u n a  

c o m u n i c a c i ó n  s u s c r i t a  p o r  e l  p r e s i d e n t e  d e  

t a l  e n t i d a d ,  s e ñ o r  J o r g e  F o n t a i n e .  E n  d i 

c h a  c i r c u l a r  e s e  p e r s o n e r o  e x p r e s a  l o  s i 

g u i e n t e  :

“ L a  p o s i c i ó n  i n v a r i a b l e  d e  e s t a  C o n f e 

d e r a c i ó n  h a  s i d o  e v i t a r  t o d a  a c c i ó n  q u e  

p u d i e r a  s u p o n e r s e  c o m o  i n t e n t o  d e  c o n 

t r o l a r  l a  l i b r e  e x p r e s i ó n  d e  e s o s  m e d i o s .

“ N o  o b s t a n t e  l o  a n t e r i o r ,  e n t e n d e m o s  

p e r f e c t a m e n t e  q u e  e s t á  r e s u l t a n d o  i n s e n 

s a t o  s e g u i r  f i n a n c i a n d o  p r o g r a m a s  q u e ,  

e n  f o r m a  s i s t e m á t i c a  e  i n t e n c i o n a d a ,  s e  

d e d i c a n  a  a t a c a r  a  l a  e m p r e s a  p r i v a d a  y, 
c o n  e l l a ,  a  l o s  v a l o r e s  c í v i c o s  y s o c i a l e s  

q u e  r e p r e s e n t a .

“En e s t a s  c o n d i c i o n e s ,  o b r a n d o  e n  d e 

fensa de esas mismas empresas y velando 
por el interés de sus trabajadores y con
s u m i d o r e s ,  h e m o s  l l e g a d o  a  l a  c o n c l u s i ó n

d e  q u e  e s  p r e c i s o  d e f i n i r  a l g u n a s  p o s i c i o 

n e s 0 .

L o  f u n d a m e n t a l  e n  l a  p r o p o s i c i ó n  d e l  

o r g a n i s m o  m e n c i o n a d o  e s  q u e ,  e n  u n  l e n 

g u a j e  u n  t a n t o  l í q u i d o  o  g a s e o s o  o  d e  m a 

n e r a  n o  d e f i n i t i v a  n i  c l a r a ,  p l a n t e a  u n a  

p o s i c i ó n  r e l a c i o n a d a  c o n  l a  l i b e r t a d  d e  e x 

p r e s i ó n  y ,  e n  p a r t i c u l a r ,  c o n  l a  d e  p r e n s a .

E s t o  e s  l o  q u e ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  c o n 

t i e n e  e n  e s e n c i a  l a  d e c l a r a c i ó n  d e  e s e  o r 

g a n i s m o  e m p r e s a r i a l .

A g r e g a  e l  s e ñ o r  F o n t a i n e  e n  o t r a  p a r 

t e  d e  s u  c i r c u l a r :  ' E s t e  C o m i t é ,  e n  u n a  

r e u n i ó n  c e l e b r a d a  r e c i e n t e m e n t e ,  h a b í a  

a n a l i z a d o  e l  r e c r u d e c i m i e n t o  d e  l a  v i o l e n 

c i a ,  s i t u a c i ó n  q u e  i n q u i e t a b a  s o b r e m a n e r a  

a  l o s  e m p r e s a r i o s .  L a  m i s m a  e n t i d a d  a c o r 

d ó  t a m b i é n  p l a n t e a r  a  l a s  a u t o r i d a d e s  d e  

G o b i e r n o  l a  p r e o c u p a c i ó n  d e  l o s  s e c t o r e s  

a g r í c o l a s  y  s o l i c i t a r o n  u n  p r o n u n c i a m i e n 

t o  d e l  G o b i e r n o  r e s p e c t o  a l  l í m i t e  d o n d e  

t e r m i n a  l a  p a r t e  t é c n i c a  d e  l a  R e f o r m a  

A g r a r i a  y  e l  p u n t o  d o n d e  c o m i e n z a n  a  

a c t u a r  l o s  i n t e r e s e s  e l e c t o r a l e s ” .

R e s p e c t o  d e l  m i s m o  p r o b l e m a  — l o s  h e 

c h o s  s o n  c o n o c i d o s — ,  p e r i o d i s t a s  d e  t o d o s  

l o s  s e c t o r e s  r e c h a z a r o n  l a s  a m e n a z a s  q u e ,  

e n  e l  f o n d o ,  i m p l i c a  l a  d e c l a r a c i ó n  a n t e s  

m e n c i o n a d a  d e  u n  o r g a n i s m o  e c o n ó m i c o  

q u e  s e  i d e n t i f i c a  p l e n a m e n t e ,  d e s d e  e l  

p u n t o  d e  v i s t a  p o l í t i c o ,  c o n  e l  a l e s s a n -  

d r i s m o .  N u m e r o s o s  o r g a n i s m o s  p e r i o d í s 

t i c o s  i m p u g n a r o n  l a s  c o n m i n a c i o n e s  a l e s -  

s a n d r i s t a s  c o n t r a  l a  l i b e r t a d  d e  i n f o r m a 

c i ó n .  A s i m i s m o ,  l a  o p i n i ó n  m a y o r i t a r i a  d e  

l o s  p r o f e s i o n a l e s  d e  l a  n o t i c i a  c o n c u e r d a  

e n  q u e  l a  n o t i f i c a c i ó n  d e l  s e ñ o r  F o n t a i n e  

t i e n e  c o m o  ú n i c o  o b j e t i v o  l o g r a r  q u e  l o s  

p e r i o d i s t a s  d e n  m e j o r  t r a t o  a  l a  a c t i v i d a d  

d e  l a  c a n d i d a t u r a  d e l  s e ñ o r  A l e s s a n d r i ,  

c u y o  a c e l e r a d o  d e t e r i o r o  n o  h a n  l o g r a d o  

o c u l t a r ,  p e s e  a  l a s  i n g e n t e s  s u m a s  q u e  s e  

g a s t a n  e n  p r o g r a m a s ,  a v i s o s ,  p e n s a m i e n 

t o s  e  i n s e r c i o n e s  d e  t o d o  t i p o .

Lo anterior está consignado en una 
crónica aparecida en el diario “La Na
ción” del 24 de abril, a propósito de la 
declaración del señor Fontaine.

í



Por otra parte, el presidente acciden
tal del Colegio de Periodistas, don Carlos 
Sepúlveda, expresó:

“Hasta ahora había supuesto que quie
nes emplean publicitariamente los medios 
de información periodística lo hacían con 
el legítimo propósito de colocar mercade
rías o servicios en el mercado consumidor, 
o bien, prestigiar con elementos de con-

F

vicción algún concepto, doctrina, movi
miento o simples puntos de vista sobre 
asuntos que pueden ser estimados de inte
rés general, atendiendo para estos fines 
más a la sintonía de dichos medios en el 
público que a su línea informativa.

“Después de las declaraciones formula
das por el presidente de la Confederación 
de la Producción y del Comercio, dando 
cuenta de los acuerdos del Comité de Uni
dad Empresarial, tendría que rectificar 
ese convencimiento, pues lo aseverado por 
el señor Jorge Fontaine Aldunate plan
tea una situación diferente, de por sí com
pleja y de proyecciones que, contraria
mente a las presunciones de ese personero, 
tienen mucho que ver con la limitación 
de la libertad de expresión”.

Como la declaración del señor Fontaine 
significa, sin duda alguna, censura perio
dística, en la crónica política del diario 
“El Siglo” apareció lo siguiente el día 24 
de abril:

“Como la declaración de Fontaine sig
nifica lisa y llanamente la censura perio
dística y la cesantía para quien no cum
pla la orden de los avisadores, los perio
distas solicitaron ayer también el apoyo 
a los parlamentarios de diversos partidos. 
Osvaldo Giannini declaró ayer que, con
juntamente con Luis Pareto y Pedro Urra, 
presentarán el próximo martes una indi
cación en la Cámara para pedir la inamo
vilidad de los periodistas hasta seis me
ses después del término de las elecciones 
presidenciales. El Diputado del PC (Par
tido Comunista) José Cademártori y la 
parlamentaria socialista Carmen Lazo, se 
sumaron al acuerdo y anunciaron los vo

tos favorables de la UP (Unidad Popu
lar) .”

En efecto, en el día de ayer, en la dis
cusión de una iniciativa de ley en la Cá
mara de Diputados se aprobó una dispo
sición que establece la inamovilidad de los 
periodistas de todos los medios informa
tivos, seis meses antes y seis meses des
pués de una elección presidencial. Tal ini
ciativa fue aceptada por todos los secto
res, con excepción del Partido Nacional, 
cuyos parlamentarios se abstuvieron.

Luego, diversos personeros políticos han 
expresado la opinión de los partidos que 
ellos presiden o representan.

El Diputado Carlos Morales, presidente 
del Partido Radical, manifestó “que no le 
extrañaba la nota de Jorge Fontaine. Re
fleja el pensamiento de la mayoría de los 
grandes empresarios que defienden sus 
particulares intereses. Esta conducta, lo 
único que pretende es ahogar aquellos me
dios de difusión crue estén en contra de sus- 4
intereses y de sus privilegios”.

Por su parte, el Diputado de la Demo
cracia Cristiana, Pedro Urra, señaló:

“Primero: Con esta conducta se evi
dencia la determinación de establecer de 
hecho, sobre los canales de información 
pública, prensa, radio y TV, mecanismos 
de amedrentamiento y presión que im
pidan el libre ejercicio del derecho y del 
deber de informar que ejercen los profe
sionales del periodismo chileno. Es un 
atentado contra la libertad de informa
ción y de expresión. La Confederación de 
la Producción y el Comercio asume, por 
sí y ante sí, la categoría de “Gran Inqui
sidora”.”

“La Nación”, en una parte de su edi
torial del 24 de abril, dice lo siguiente: 

“La vaguedad de la declaración no es
el menor de sus defectos, puesto que no

/

se trata solamente de ataques directos a 
la empresa privada sino que, además, de
indeterminados “valores cívicos y socia
les”. En la práctica, esto permitirá blo
quear todos los espacios que no estén de
t
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acuerdo con la línea política de la Confe
deración de la Producción y del Comer
cio, cuyos vínculos con la candidatura 
alessandrista son un hecho notorio”.

El periodista Rolando Carrasco, en un 
artículo publicado en “El Siglo” el 27 de 
abril, titulado “Información radial e inde
pendencia”, dice:

“¿Qué periodista podría cuestionar la 
doctrina Hickenlooper desde un programa 
financiado por la Anaconda o la Esso? Y 
en el plano nacional, ¿qué periodista po
dría defender a los trabajadores en huel
ga de Bata, en programas financiados por 
Bata? ¿Cómo reaccionó la prensa habla
da (la escrita está defendida por otros 
factores más conocidos y que no son tema 
de esta crónica) ante la huelga de los 
trabajadores de Los Gobelinos, Peñalba,É
A la Ville de Nice, cuando éstos debieron 
recurrir a la huelga para lograr justicia? 
¡Y qué más se podría decir ante el sali
tre, el carbón y el propio cobre!” -

El Colegio de Periodistas también emi
tió un comentario rechazando la amenaza 
a la libertad de información que se des
prende clara y concretamente de la decla
ración del presidente de la Confederación 
de la Producción y del Comercio.

Igualmente “El Mercurio”, en un edi
torial del mes de abril, expresa lo que si
gue acerca del problema:

“No obstante haber agregado ese alto 
dirigente empresarial que con esa reco
mendación “no se trata de lesionar la li
bertad de información”, señalando que 
existe en esos medios “el más abosluto 
respeto por las opiniones de todo el mun
do”, la instrucción impartida a sus afi
liados se presta a deplorables interpreta
ciones”.

Agrega más adelante: “Así como pro
testamos cada vez que surgen entorpeci
mientos para la libre información desde 
la esfera oficial, por instrucciones de fun
cionarios o amenazas de someter a los pe
riodistas a trabas en su tarea, nos corres
ponde ahora señalar que las directivas de 
la Confederación han incurrido en una

lamentable equivocación tratando de co
rregir lo que ella considera errores de sus 
asociados a través de los medios informa
tivos”.

Esto es típico y clásico de las crónicas 
mercuriales. A continuación, prosigue:

“La Confederación de la Producción y 
del Comercio logrará mayor éxito en la 
promoción de la empresa privada ejerci
tando una defensa activa si ésta recibe 
ataques injustos, y no expresando pública
mente su alarma por la inacción de los in
dustriales y comerciantes y su protesta 
por el contenido de las audiciones periodís
ticas.”

A mi juicio, contrariamente a lo seña
lado por algunos órganos informativos y 
a lo que algunos políticos han creído ver, 
“El Mercurio” no expresa su oposición 
clara y categórica a las expresiones verti
das por el señor Jorge Fontaine en nom
bre de esa organización de grandes empre
sarios chilenos, sino que dicho periódico 
se duele —y le da un tirón de orejas a ese 
personero— de que la Confederación haya 
expresado públicamente su alarma y pro
testa en el documento que estoy comen
tando.

El decano, en sus distintos editoriales, 
no está defendiendo, a mi juicio, las liber
tades de información y de prensa, sino que 
está tratando de que esos sectores tan li
gados a “El Mercurio” no cometan el error 
de utilizar métodos que significan estable
cer en un documento público, emitido por 
el propio presidente de la Confederación 
dé la Producción y del Comercio —muy 
vinculada al clan alessandrista—, su ma
nera de actuar, porque tal procedimiento 
perjudica, desde el punto de vista táctico, 
el movimiento político que ellos impulsan.

En una nota aclaratoria, tratando de 
defender al señor Fontaine, la Confedera
ción de la Producción y del Comercio dice 
que “no es razonable calificar a los em
presarios como contrarios a la libertad de 
prensa, cuando, con un mínimo de buen 
sentido, se abstienen de financiar con sus 
propios fondos actitudes encaminadas a
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s o c a v a r  e l  r é g i m e n  d e  e m p r e s a  p r i v a d a ”  

y  q u e  l a  r e c o m e n d a c i ó n  e n  r e f e r e n c i a  “ e s 

t á  d i r i g i d a  a  a q u e l l o s  e m p r e s a r i o s  q u e  h a n  

d a d o  m a y o r  p r i o r i d a d  a l  a s p e c t o  p u b l i c i t a 

r i o  i n m e d i a t o ,  d e s c u i d a n d o  l a s  g r a v e s  a m e 

n a z a s  q u e  s e  c i e r n e n  s o b r e  s u  f u t u r o ” .

E s  d e c i r ,  p r e t e n d e n  a c l a r a r  l a s  e x p r e 

s i o n e s  d e l  s e ñ o r  F o n t a i n e ,  p e r o ,  e n  r e a l i 

d a d ,  l o s  t é r m i n o s  d e  l a  n o t a  r a t i f i c a n  d e  

m a n e r a  m á s  c a t e g ó r i c a  l o  d e c l a r a d o  p r i 

m i t i v a m e n t e .

E n  u n a  p u b l i c a c i ó n  d e  c a r á c t e r  p o l í t i c o  

c o n t e n i d a  e n  e l  d i a r i o  “ E l  S i g l o ”  d e l  2 5  

d e l  m e s  e n  c u r s o ,  s e  e x p r e s a  q u e  “ l o s  d i r i 

g e n t e s  d e l  C o m a n d o  A l e s s a n d r i s t a  e s t á n  

d e  a c u e r d o  c o n  l a  d e c l a r a c i ó n  d e l  a l t o  p e r -  

s o n e r o  e m p r e s a r i a l ,  p e r o  r e c l a m a r o n  p o r 

q u e  d i c h a  m e d i d a  s e  h i z o  p ú b l i c a  e n  c i r 

c u n s t a n c i a s  d e  q u e  l a  p r e s i ó n  a  l o s  ó r g a 

n o s  i n f o r m a t i v o s ,  p a r t i c u l a r m e n t e  a l g u n a s  

e m i s o r a s  y  c a n a l e s  d e  t e l e v i s i ó n ,  s e  i b a  a  

r e a l i z a r  p o r  l a  v í a  i n t e r n a ,  t a l  c o m o  s e  h a  

h e c h o  e n  o p o r t u n i d a d e s  a n t e r i o r e s ,  c u a n d o  

s e  h a  l l a m a d o  a  d i r e c t o r e s  d e  p r o g r a m a s  y  

s e  l e s  h a  c o m u n i c a d o  q u e  d e t e r m i n a d o s  

a v i s o s  s e  v a n  a  s u p r i m i r  s i  n o  s e  m o d e r a  

l a  i n f o r m a c i ó n .  E l  m á s  m o l e s t o  c o n  l a  m e 

d i d a  p ú b l i c a  a n u n c i a d a  p o r  F o n t a i n e  e s  

e l  S e n a d o r  P e d r o  I b á ñ e z ,  q u i e n ,  p o r  e l  c a 

m i n o  d i r e c t o ,  p r e s i o n ó  a  l o s  e j e c u t i v o s  d e l  

C a n a l  4 ,  d e  V a l p a r a í s o ,  c o n  q u i t a r  s u s  a v i 

s o s ,  c u e s t i ó n  q u e  l l e v ó  a  l a  p r á c t i c a .  P o s 

t e r i o r m e n t e ,  l l e g ó  a  u n  a c u e r d o  c o n  e l l o s .  

“ A s í  t e n í a n  q u e  h a c e r s e  l a s  c o s a s ” ,  c o m e n 

t ó  a  u n  í n t i m o ” .

A c e r c a  d e  e s t e  p r o b l e m a ,  u n  e d i t o r i a l  d e  

“ L a  N a c i ó n ”  d i c e :

“ E l  M e r c u r i o ”  d i a r i a m e n t e  e x a l t a  y  d e s 

t a c a  e n  f o r m a  a v i e s a  h e c h o s  q u e  h a s t a  l a  

f e c h a  n o  h a n  s i d o  s i n o  v u l g a r e s  s u c e s o s  

p o l i c i a l e s  s i n  m a y o r  t r a s c e n d e n c i a ,  p e r o  

q u e ,  g r a c i a s  a  l a  c a j a  d e  r e s o n a n c i a  o r 

q u e s t a d a  p o r  l o s  ó r g a n o s  m e r c u r i a l e s ,  h a n  

t r a s p a s a d o  l o s  l í m i t e s  d e  C h i l e .

“La Nación” condena la violencia, pro
ceda de donde proceda. Lo hacemos en for
ma abierta y d e f i n i d a ,  y  n o  c o m o  “El Mer
curio”, que, con eufemismos y r e b u s c a 

mientos, la condena o la exalta según con-

v e n g a  a  s u s  i n t e r e s e s ,  s e a n  p o l í t i c o s  o  e c o 

n ó m i c o s .

“ C o n s i d e r a m o s  a l t a m e n t e  i n o p o r t u n a  l a  

d e c l a r a c i ó n  d e  l a  A s o c i a c i ó n  N a c i o n a l  d e  

l a  P r e n s a ,  f o r m u l a d a  e n  l o s  m o m e n t o s  

m i s m o s  e n  q u e  s e  h a n  l e v a n t a d o  v o c e s  d e  

t o d o s  l o s  s e c t o r e s  d e l  p e r i o d i s m o  n a c i o n a l ,  

c o n d e n a n d o  l a  c a m p a ñ a  d e  “ E l  M e r c u r i o ” ,  

v e r d a d e r a  c o n s p i r a c i ó n  c o n t r a  l a s  i n s t i t u 

c i o n e s  d e m o c r á t i c a s . ”

¡ E s t o  l o  e x p r e s a  “ L a  N a c i ó n ” ,  d i a r i o  d e  

G o b i e r n o !

D e  l a  l e c t u r a  d e  é s t o s  y  d e  o t r o s  d o c u 

m e n t o s  d e l  m i s m o  t e n o r  q u e  t e n g o  e n  m i  

p o d e r ,  q u e  c o n s t i t u y e n  l a  e x p r e s i ó n  d e  d i 

v e r s o s  s e c t o r e s  u  o r g a n i s m o s  p o l í t i c o s  y  

s o c i a l e s  d e l  p a í s ,  s e  l l e g a  a  u n a  c o n c l u s i ó n  :  

l a  p u b l i c i d a d  d e  l a s  d e c l a r a c i o n e s  d e  l a  

C o n f e d e r a c i ó n  d e  l a  P r o d u c c i ó n  y  d e l  C o 

m e r c i o  y  d e  s u  p r e s i d e n t e ,  s e ñ o r  F o n t a i n e ,  

h a  m o l e s t a d o  t a n t o  a  “ E l  M e r c u r i o ”  p o r q u e  

e l l a s  n o  c o r r e s p o n d e n  a  l a  i m a g e n  q u e  e s e  

p e r i ó d i c o  t r a t a  d e  c r e a r  e n  l a  m e n t a l i d a d  

d e  m u c h o s  d e  s u s  l e c t o r e s  a c e r c a  d e l  s e c t o r  

p o l í t i c o  y  e c o n ó m i c o  q u e  r e p r e s e n t a  y  d e 

f i e n d e .

U n a  m a g i s t r a l  e x p l i c a c i ó n  r e l a t i v a  a  e s 

t e  f e n ó m e n o  s e  c o n d e n s a  e n  e l  e s t u d i o  t i 

t u l a d o  “ L o s  M e d i o s  d e  C o m u n i c a c i ó n  d e  

M a s a s ” ,  q u e  a p a r e c e  e n  u n  n ú m e r o  e s p e 

c i a l  d e  “ C u a d e r n o s  d e  l a  R e a l i d a d  N a c i o 

n a l ” ,  e d i t a d o  p o r  C E R E N ,  C e n t r o  d e  E s 

t u d i o s  d e  l a  R e a l i d a d  N a c i o n a l ,  d e  l a  U n i 

v e r s i d a d  C a t ó l i c a  d e  C h i l e .

E n  s u  p á g i n a  4 0 ,  a l  a n a l i z a r  l a  c o n c e n 

t r a c i ó n  d e l  p o d e r  e c o n ó m i c o ,  d i c e :

“Determinar los grupos que manipulan 
los diversos medios de comunicación sig
nifica penetrar en el terreno de las estruc
turas nacionales de poder y rastrear sus 
vínculos con el capital internacional. Nos 
permite, por tanto, deslindar más nítida
mente lo que hemos llamado la clase domi
nante hegemónica que, en última instan
cia, y fuera de toda contingencia, estriba 
en aquellos grupos reducidos que concen
tran el poder económico, y controlan los 
centros neurálgicos de decisiones, con los 
cuales todo reformismo debe aliarse y
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transar para realizar su política desarro- 
llista.

“En efecto, si se exceptúan los canales 
de televisión en manos de las universida
des, la red monopolística de los medios in
formativos se calca sobre la red monopo
lística de la banca, del comercio, de la agri
cultura, de la industria y de la minería. A 
la luz de este enfoque, es posible resituar 
la información en su verdadero contexto: 
el circuito mercantil que viene a robustecer 
la presión ejercida sobre el medio por la 
demanda publicitaria.”

Este estudio, realizado por un centro 
dependiente de la Universidad Católica, 
agrega:

“En 1965, diez grupos financieros con
trolaban 34,3% de todas las sociedades 
anónimas chilenas y 78,4% del capital so
cial de éstas. Con excepción de uno solo de 
estos grupos, todos estaban vertebrados 
alrededor de la Banca.

“1.—Grupo Banco Sudamericano : en 
el cual el clan familiar Matte-Alessandri 
constituye el subgrupo más importante, 
controlaba 130 sociedades.

“2.—Grupo Banco de Chile: grupo don
de se comprueba una alianza del clan Mat
te-Alessandri y el clan Menéndez-Braun y 
del cual el clan Edwards no estaba ausen
te; controlaba 130 sociedades.

“3.—Grupo Banco A. Edwards: en ma
nos del clan familiar Agustín Edwards, 
ejercía el control de 61 sociedades.

“4.—Grupo Banco Nacional del Traba
jo : alrededor del cual se aglutina el clan 
Said-Kattan-Hirmas (en relación también 
con el Banco Panamericano), controlaba 
48 sociedades.

“5.—Grupo Banco Español: grupo bas
tante heterogéneo, supervisaba 42 socieda
des.

“6.—Grupo Punta Arenas: el único que 
no está organizado directamente alrededor 
de la Banca, pero cuyas vinculaciones con 
esta última son estrechas. (Se encuentran 
miembros de este grupo en los directorios 
de los Bancos Edwards y de Chile, por 
ejemplo). Este clan, que controla unas 40

sociedades, consagra la unión de cuatro 
familias: Campos, Menéndez, Braun y 
Behety.

“7.—Grupo Banco Continental: concen
tra los intereses del imperio textil Yarur, 
que además acumula el Banco Arabe y el 
Banco de Crédito e Inversiones y controla 
unas treinta sociedades.”

Lo que me interesa dejar claramente es
tablecido está contenido en dos párrafos 
más de este estudio.

“Es principalmente entre estos siete gru
pos, por la mayoría entrelazados, que se 
reparte la propiedad de los principales me
dios de comunicación de masas. Uno de los 
puntos esenciales será demostrar cómo la 
concentración del poder de información se 
robustece, no sólo a través de representa
ciones colectivas semejantes, sino a través 
de intereses económicos mutuos, relegan
do así la clasificación anterior a nivel de 
categorías analíticas.”

En seguida, bajo el título “Concentra
ción de los Medios de Comunicación”, la 
misma publicación añade :

“En un primer intento para inventariar 
los grupos que poseen la propiedad de los 
diversos medios, llegamos a la siguiente 
clasificación:

“ 1.—Grupo El Mercurio-Lord Cochrane. 
“ 2.—Grupo Zig-Zag.

“  3 . — G r u p o  R a d i o  M i n e r í a .

“ 4.—Grupo Radio Portales.
“ 5.—Consorcio Periodístico de Chile S.

A. (COPESA).
“ 6.—Compañía Chilena de Comunicacio

nes.
“ 7.—Emisora Presidente Balmaceda.
“ 8.—Sociedad Periodística del Sur S. A.

(SOPESUR).
“ 9.—Sociedad Nacional de Agricultura 

(SNA).
“10.—Radioemisoras unidas.

“De más está decir que adentro mismo 
de estos diez grupos, la concentración en 
algunos epígonos vuelve a repetirse.

“ E l  g r u p o  E l  M e r c u r i o - L o r d  C o c h r a n e . —



“Este grupo editorial cuyo epicentro se 
halla en el Banco Edwards, constituye el 
monopolio de prensa más importante del 
país. Tres empresas —cuyo presidente del 
directorio es, por lo demás, el mismo que 
aquel del banco aludido— se reparten la 
publicación y  la distribución de diarios y 
revistas de todo tipo.

“I9.—La empresa “El Mercurio S. A.” 
periodística, edita tres diarios capitalinos: 
“El Mercurio” (128.000 ejemplares coti
dianos); “La Segunda” (25.000), y “Las 
Ultimas Noticias” (67.000).

“29.—La Sociedad Chilena de Publica
ciones y Comercio S. A. edita cinco diarios 
de ámbito provincial: “El Mercurio”, de 
Antofagasta (12.000); “La Estrella”, del 
Norte; “El Mercurio”, de Calama; “La Es
trella”, de Iquique; “La Prensa”, de To- 
copilla (3.000).

“A estos tabloides habría que agregar 
“ E l  M e r c u r i o ”  d e  V a l p a r a í s o  ( 3 2 . 0 0 0 )  y 
“La Estrella”,- de la misma ciudad (13 
m i l ) . ”

A continuación, señala otros tipos de 
vinculaciones, como la Empresa Zig-Zag, 
Empresa Ercilla S. A. C., Radio Chilena, 
Distribuidora Latinoamericana de Publica
ciones, DILAPSA S. A., la Producción Re
visteril de la Empresa Zig-Zag, etcétera.

Asimismo, anota la existencia del grupo 
Radio Minería, constituido por una cadena 
radial repartida a lo largo de todo el país; 
el grupo Radio Portales; el Consorcio Pe
riodístico de Chile S. A., (COPESA), que 
edita el diario capitalino “La Tercera” ; la 
Compañía Chilena de Publicaciones S. A.; 
la emisora Presidente Balmaceda.

Todos estos grupos tienen vinculaciones 
con los monopolios y con la oligarquía fi
nanciera y bancaria del país. Por la pre
mura del tiempo sólo daré a conocer dos 
ejemplos de este fenómeno. El primero se 
refiere a la Compañía Chilena de Publica
ciones S. A. “Se trata de la red de emisoras 
“Cooperativa”, con emisoras en Antofagas
ta, Valparaíso, Santiago, Concepción, Te- 
muco, Valdivia y Puerto Montt y dos esta
ciones asociadas: una en Puerto Natales

(Radio Paine) y otra en Punta A renas 
(Radio Polar). Por intermedio de sus ac
cionistas está ligada al Banco Sudamerica
no y por su solo presidente a 14 em presas 
que cubren todos los grupos, incluso la 
Empresa Zig Zag. (Inversiones San F er
nando; The South American Metal Com- 
pany, Astilelros de Las Habas S. A.; Em
presa Ercilla S. A .; Inversiones Monte
rrey S. A.; Compañía de Seguros F erro 
viaria; Organización Nacional Hotelera S. 
A.; Vorwerk y Cía. S. A. C.; Empresa 
Editora Zig Zag; Empresa Marítima Cos
mos S. A.; Chicles Adams S. A. C. E. I.; 
Compañía Electro Metalúrgica S. A.; Ban
co Hipotecario de Chile).”

El otro ejemplo, relativo a las vincula
ciones de una empresa radial, mediante 
sus accionistas, con los monopolios contro
lados por la oligarquía financiera del país, 
se refiere al grupo Radio Portales. Al res
pecto, el estudio en referencia dice:

“Tomemos un ejemplo de nexo. A tra
vés de uno de los miembros de su directo
rio, quien a la vez es presidente de la 
Carbonífera Lota Schwager, accionista de 
la SOPESUR, este grupo mantiene cone
xiones con 25 sociedades anónimas”, cuya 
numeración sería demasiado largo repe
tir aquí.

Frente a esta concentración, encontra
mos cuatro conjuntos más o menos distin
tos y definidos. Dos diarios de Izquierda, 
“El Siglo” y “La Ultima Hora”; en segui
da “El Clarín; luego, en tercer lugar, un
diario gubernamental, “La Nación”, y uno 
de la colectividad política actualmente en 
el Gobierno, “La Tarde”. Los otros diarios 
editados en provincia y en la capital están 
influenciados o controlados de m anera 
masiva por el gran poder financiero y oli
gárquico del país.

¿Qué conclusiones pueden desprender
se de lo que acabo de leer, a fin de preci
sar aún más mi pensamiento respecto de 
este problema?

Antes, debo señalar que este estudio
publicado en “Cuadernos de la Realidad
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N a c i o n a l ” ,  c o r r e s p o n d e  a  u n a  i n v e s t i g a 

c i ó n  e f e c t u a d a  p o r  A r m a n d  M a t t e l a r t ,  

f r a n c é s ,  c o n  s u  m u j e r  M a b e l  P i c c i n i ,  y  

c o n  M i c h é l e  M a t t e l a r t .  S e  t r a t a  d e  u n a

e d i c i ó n  e s p e c i a l  q u e  l l e v a  e l  n ú m e r o  3 ,  p u -

¿ ' ■ 
b l i c a d a  e n  m a r z o  d e  1 9 7 0 .  E l  S e n a d o  p u e 

d e  a p r e c i a r  q u e  e s t e  t r a b a j o  c o n t i e n e  d a 

t o s  d e  e x t r a o r d i n a r i a  i m p o r t a n c i a  s o b r e  

l a  m a t e r i a  a  q u e  m e  r e f i e r o .

El propio e s t u d i o  s e ñ a l a  a l g u n a s  c o n 

clusiones :
“ P a r a  d a r  u n a  i d e a  d e  l a  p e n e t r a c i ó n  

de l a  p u b l i c i d a d  e n  l a  r a d i o ,  c i t e m o s  e l  

h e c h o  d e  q u e  t o d o s  l o s  g r a n d e s  i n f o r m a 

t i v o s  s o n  p a t r o c i n a d o s  p o r  e m p r e s a s  i m 

p o r t a n t e s :  P r o l e n e ,  O d o n t i n e ,  A n a c o n d a ,  

E s s o ,  e t c é t e r a ,  y  q u e  s ó l o  d o s  o  t r e s  r a 

d i o s  — l a  m a y o r í a  d e  i n c u m b e n c i a  u n i v e r 

s i t a r i a —  s e  a b s t i e n e n  d e  d i f u n d i r  a v i s o s  

de m a r c a s .  L a  m i s m a  s i t u a c i ó n  s e  r e p i t e  

p a r a  l a  t e l e v i s i ó n ,  a  p e s a r  d e  s u  d e s v i n c u 

l a c i ó n  p a r a  c o n  e l  c i r c u i t o  m e r c a n t i l  d e s 

d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e  l a  p r o p i e d a d .

“Al tener el principio de “servicio pu
blico” una probabilidad de vigencia m í n i 

ma en la realidad monopolística mercan
til, el régimen privilegiado se resume en 
afianzar la estructura de poder económi
co de la clase dominante.”

A nuestro juicio, ésta es la conclusión 
más importante: los medios de comunica
ción de masas están controlados por mo
nopolios que, desde el punto de vista pe
riodístico o radial, dependen de los gru
pos económicos dominantes en nuestro 
país o tienen una interconexión muy es
trecha entre ellos. Es de absoluta eviden
cia que toda la información o desinforma
ción a través de la cual se pretende crear 
determinada conciencia en el país con re
lación a problemas concretos, en ciertos 
momentos de nuestra realidad, está orien
tada sobre todo, y en el fondo, por la vi
gencia del principio empresarial de res
guardar el sistema y de cautelar su propio 
“status”.

Si los grandes medios de comunicación 
de masas, radios y prensa del país, están

c o n t r o l a d o s  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e  l a  

p u b l i c i d a d ,  y  s i  é s t o s  d e p e n d e n  d e l  p o d e r  

f i n a n c i e r o ,  a  n o s o t r o s  n o  n o s  p u e d e  e x t r a 

ñ a r  e s t a  p e q u e ñ a  p a r t e  d e l  r o s t r o  d e  l a  

v e r d a d  q u e  d e j ó  e s c a p a r  e l  s e ñ o r  F o n t a i -  

n e ,  a  t r a v é s  d e  u n a  p u b l i c a c i ó n  q u e  é l  

f i r m ó  c o m o  p r e s i d e n t e  d e  l a  C o n f e d e r a 

c i ó n  d e  l a  P r o d u c c i ó n  y  e l  C o m e r c i o .  N o  

p u e d e n  a c t u a r  d e  o t r a  m a n e r a ,  p o r q u e  e l l o  

e s t á  d e  a c u e r d o  c o n  s u  p r o p i a  r a z ó n  d e  

s e r ,  c o n  l a  d e f e n s a  d e  s u s  p r o p i o s  i n t e 

r e s e s .

S i  e x i s t e  e n  a l g ú n  g r a d o  e n  n u e s t r o  

p a í s ,  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  f o r m a l ,  l o  

q u e  s e  l l a m a  l i b e r t a d  d e  i n f o r m a c i ó n  —  

c u e s t i ó n  a b s o l u t a m e n t e  r e l a t i v a ,  p e r o  l a  

q u e  t e n e m o s  h a y  q u e  d e f e n d e r l a — ,  y  e x i s 

t e  l a  i n t e n c i ó n ,  p o r  p a r t e  d e  e s t a  p o d e r o s a  

C o n f e d e r a c i ó n  d e  l a  P r o d u c c i ó n  y  e l  C o 

m e r c i o ,  i n c l u s o  d e  a c e n t u a r  l a  p r e s i ó n  p a 

r a  t r a t a r  d e  e v i t a r  q u e  e s t e  v a g o  g r a d o  

d e  l i b e r t a d  d e  i n f o r m a c i ó n  p u e d a  s e r  t o 

d a v í a  a h o g a d o  e n  p r o p o r c i ó n  m a y o r ,  r e 

s u l t a  j u s t i f i c a b l e  t o d a  l a  i n q u i e t u d  q u e  s e  

h a  l e v a n t a d o  e n  e s t e  p a í s  a  p r o p ó s i t o  d e  

l a s  p u b l i c a c i o n e s  q u e  e s t a m o s  c o m e n t a n 

d o .  E s e  p r o p ó s i t o ,  a  m i  j u i c i o ,  r e s p o n d e  a  

l o s  i n t e r e s e s  y  p o s i c i o n e s  d e  l o s  c l a n e s  

e c o n ó m i c o s  d o m i n a n t e s  e n  n u e s t r o  p a í s ,  

q u e  c o n t r o l a n  l o s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  

d e  m a s a s  y  q u e  e s t á n  l i g a d o s  d e  m a n e r a  

m u y  c l a r a  y  c a t e g ó r i c a ,  p o r  d e c i r l o  a s í ,  

s i n  e u f e m i s m o  a l g u n o ,  a  l a  c a n d i d a t u r a  

p r e s i d e n c i a l  d e l  s e ñ o r  A l e s s a n d r i .  C u a n d o  

e s t e  c a n d i d a t o  p r e s i d e n c i a l  y  e l  p r o p i o  

d i a r i o  “ E l  M e r c u r i o ”  h a b l a n  d e  l i b e r t a d  

d e  i n f o r m a c i ó n ,  y  e s t e  ú l t i m o  s a l e  a  l a  

p a l e s t r a  c o n  s u  l e n g u a j e  s i b i l i n o  p a r a  t r a 

t a r  d e  a p a r e c e r  c o m o  q u e  d e f i e n d e  e s t a  

c l a s e  d e  l i b e r t a d ,  e s t a m o s  a s i s t i e n d o  a  u n  

c a p í t u l o  e n  n u e s t r a  r e a l i d a d  p o l í t i c a  q u e  

p u e d e  t e n e r  p r o y e c c i o n e s  e x t r a o r d i n a r i a -

■I

mente graves en lo futuro. Nosotros he
mos querido, en los últimos minutos de 
esta tarde, expresar estas ideas que son, 
más que nada, el centro de una reflexión 
mayor, más profunda y amplia que ten
dremos que continuar haciendo en lo fu-
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turo, porque, naturalmente, el primer c a 

pítulo que escribió el señor Fontaine con 
su famoso discurso, no se ha cerrado en 
nuestro país. Por lo contrario, continúa 
abierto, pues hay que dejar establecido 
cuál es la verdad y cuáles son los ver
daderos intereses y móviles que hay de
trás de la Confederación de la ProducciónI.
y el Comercio y de su presidente, el señor 
Fontaine, con relación a los problemas 
que estamos tratando y que, repito, con
tinuaremos analizando en otra oportuni
dad, dado que ha llegado la hora en que

debemos poner término a nuestras obser
vaciones.

El señor EGAS (Prosecretario).— H a 
llegado a la Mesa una indicación para pu
blicar “in extenso” el discurso pronuncia
do en la hora de Incidentes por el Hono
rable señor Montes.

El señor NOEMI (Vicepresidente). — 
Queda para el Tiempo de Votaciones de 
la sesión ordinaria próxima.

Se levanta la sesión.. I
—Se levantó a las 18.50.

■ i
Dr. Raúl Valenzuela García, 

Jefe de la Redacción.
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MENSAJE DE SU EXCELENCIA EL PRESIDENTE DE 
LA REPUBLICA QUE APRUEBA LA CONVENCION IN
TERNACIONAL SOBRE LA ELIMINACION DE TODAS 
LAS FORMAS DE DISCRIMINACION RACIAL, SANCIO

NADA POR LA ASAMBLEA GENERAL DE LAS 
NACIONES UNIDAS.

Conciudadanos del Senado y de la Cámara de Diputados:
La “Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las for

mas de Discriminación Racial” que tengo el honor de someter a la apro
bación de Vuestras Señorías, constituye uno de los instrumentos inter
nacionales más eficaces para vincular jurídicamente a los Estados con el 
objeto de poner en práctica los derechos humanos en esta esfera particu
lar del respeto a la dignidad humana.

La Convención recoge los principios de la “Declaración de las Na
ciones Unidas sobre la eliminación de todas las formas de discrimina
ción racial”, aprobada por resoluciones 1904 (XVIII) de la Asamblea 
General de las Naciones Unidas del 20 de noviembre de 1963, principios 
éstos que pueden resumirse en el hecho que todos los seres humanos na
cen libres e iguales en sus derechos, independientemente de su raza, co
lor, sexo, idioma o religión.

A través de sus 25 artículos, el Convenio en referencia analiza las 
diversas formas de discriminación racial existentes en el mundo,, y esta
blece todo un mecanismo para que los Estados Partes adopten las medi
das necesarias para combatirla o eliminarla.

El artículo I define la expresión “discriminación racial”, al decir 
que ella “denotará toda distinción, exclusión, restricción o preferencia ba
sada en motivos de raza, color, linaje u origen nacional o étnico, que ten
ga por objeto o por resultado anular o menoscabar el reconocimiento, 
goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de los derechos humanos y 
libertades fundamentales en las esferas política, económica, social, cultu
ral o en cualquier otra esfera de la vida pública.”

Los Estados Partes de la Convención condenan especialmente, den
tro de las diversas formas de discriminación racial el “apartheid”, y se 
comprometen a prevenir, prohibir y eliminar en los territorios bajo su 
jurisdicción todas las prácticas de esta naturaleza.

Los Estados Partes de la Convención condenan toda la propaganda 
y todas las organizaciones que se inspiren en ideas o teorías basadas en 
la superioridad de una raza o de un grupo de personas de un determi
nado color u origen étnico, o que pretendan justificar o promover el odio 
racial, cualquiera que sea su forma, y se comprometen, entre otras medi
das, a declarar como acto punible conforme a la ley toda difusión de
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estas ideas y a considerar ilegales las organizaciones que inciten a la dis
c r i m i n a c i ó n  r a c i a l .

Los Estados Partes de la Convención se comprometen a garantizar 
el derecho de toda persona a gozar de los beneficios de una sociedad de
mocrática, sin distinción de raza, color u origen nacional o étnico, es
pecialmente en lo que respecta a los derechos civiles, políticos, económi
cos, sociales y culturales.

El artículo 8 y siguientes, establecen la constitución de un Comité 
para la Eliminación de la Discriminación Racial, compuesto de 18 ex
pertos de gran prestigio moral y reconocida imparcialidad, elegidos por 
los Estados Partes entre sus nacionales, los cuales ejercerán sus funcio
nes a título personal.

Los Estados Partes se comprometen a presentar al Secretario Ge
neral de las Naciones Unidas, para su examen por el Comité, un infor
me sobre las medidas legislativas, judiciales, administrativas o de otra 
índole que hayan adoptado.

Si un Estado parte considera que otro Estado parte no cumple las 
disposiciones de la presente Convención, podrá señalar el asunto a la 
atención del Comité. El Comité transmitirá la comunicación correspon
diente al Estado parte interesado, quien, dentro del plazo de tres meses 
presentará al Comité explicaciones o declaraciones por escrito para acla
rar la cuestión y exponer qué medida correctiva hubiere, en su caso, 
adoptado.

Si el asunto no se resuelve mediante negociaciones bilaterales, el 
Presidente del Comité puede nombrar una Comisión Especial de Conci
liación, cuyos buenos oficios se pondrán a disposición de los Estados in
teresados, a fin de llegar a una solución amistosa, basada en el respeto 
a la Convención.

El artículo 14 de la Convención dispone que todo Estado parte podrá 
declarar en cualquier momento que reconoce la competencia del Comité 
para recibir y examinar comunicaciones de personas o grupos de perso
nas comprendidas dentro de su jurisdicción, que alegaren ser víctimas 
de violaciones, por parte de ese Estado, de cualquiera de los derechos es
tablecidos en la presente Convención. Después de una exhaustiva inves
tigación, el Comité deberá presentar al Estado parte interesado y al pe
ticionario sus sugerencias y recomendaciones, si las hubiere.

Nuestro país, en apoyo a los principios enunciados, firmó esta Con
vención el 3 de octubre de 1966, y se hace necesaria su pronta aproba
ción legislativa, pues mientras esto no ocurra, se ve disminuida la fuer
za moral de Chile en los debates que sobre la materia se promuevan en 
los organismos internacionales, en los cuales nuestro país siempre ha sus
tentado una activa política antidiscriminatoria dondequiera que exista.

Por otra parte, las disposiciones contenidas en la Convención se ajus
tan, en líneas generales, a las normas legales vigentes en Chile, las que 
no hacen discriminación alguna por motivos de raza, religión, sexo, es
tirpe, condición o cualquier otro motivo.

Por las razones expuestas, y en virtud de las disposiciones perti
nentes de la Constitución Política del Estado, tengo el honor de some-

>
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ter a la aprobación de Vuestras Señorías, y para ser tratado en la ac
tual Legislatura Extraordinaria de sesiones el siguiente

F■l .
Proyecto de acuerdo:

“Artículo único.—Apruébase la Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las formas de Discriminación Racial”, abierta a la 
firma en la ciudad de Nueva York, y aprobada por la Asamblea Gene
ral de las Naciones Unidas, con fecha 21 de diciembre de 1965.”

S a n t i a g o ,  2 4  d e  a b r i l  d e  1 9 7 0 .

(Fdo.) : Eduardo Freí Montalva.— Gabriel Valdés Subercaseaux.

CONVENCION INTERNACIONAL SOBRE LA ELIMINACION DE 
TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACION RACIAL

Los Estados partes en la presente Convención,
Considerando que la Carta de las Naciones Unidas está basada en 

los principios de la dignidad y la igualdad inherentes a todos los seres 
humanos y que todos los Estados Miembros se han comprometido a to
mar medidas conjunta o separadamente, en cooperación con la Organi
zación, para realizar uno de los propósitos de las Naciones Unidas, que 
es el de promover y estimular el respeto universal y efectivo de los de
rechos humanos y de las libertades fundamentales de todos, sin distin
ción por motivos de raza, sexo, idioma o religión,

Considerando que la Declaración Universal de Derechos Humanos 
proclama que todos los seres humanos nacen libres e iguales en dignidad 
y derechos, y que toda persona tiene todos los derechos y libertades enun
ciados en la misma, sin distinción alguna, en particular por motivos de 
raza, color u origen nacional,

Considerando que todos los hombres son iguales ante la ley y tienen 
derecho a igual protección de la ley contra toda discriminación y contra 
toda incitación a la discriminación.

Considerando que las Naciones Unidas han condenado el colonialis
mo y todas las prácticas de segregación y discriminación que lo acompa
ñan, cualquiera que sea su forma y dondequiera que existan, y que la 

. Declaración sobre la concesión de la independencia a los países y pue
blos coloniales, de 14 de diciembre de 1960 (resolución 1514 (XV) de 
la Asamblea General), ha afirmado y solemnemente proclamado la nece
sidad de ponerles fin rápida e incondicionalmente,

Considerando que la Declaración de las Naciones Unidas sobre la eli
minación de todas las formas de discriminación racial, de 20 de noviem
bre de 1963 (resolución 1904 (XVIII) de la Asamblea General), afir
ma solemnemente la necesidad de eliminar rápidamente en todas las par
tes del mundo la discriminación racial en todas sus formas y manifesta
ciones y de asegurar la comprensión y el respeto de la dignidad de la 
persona humana,

Convencidos de que toda doctrina de superioridad basada en la di
ferenciación racial es científicamente falsa, moralmente condenable y so-

J.
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c i a l m e n t e  i n j u s t a  y  p e l i g r o s a ,  y  d e  q u e  n a d a  e n  l a  t e o r í a  o  e n  l a  p r á c t i c a  

p e r m i t e  j u s t i f i c a r  e n  n i n g u n a  p a r t e ,  l a  d i s c r i m i n a c i ó n  r a c i a l ,

Reafirmando  q u e  l a  d i s c r i m i n a c i ó n  e n t r e  s e r e s  h u m a n o s  p o r  m o t i 

v o s  d e  r a z a ,  c o l o r  u  o r i g e n  é t n i c o  c o n s t i t u y e  u n  o b s t á c u l o  a  l a s  r e l a c i o 

n e s  a m i s t o s a s  y  p a c í f i c a s  e n t r e  l a s  n a c i o n e s  y  p u e d e  p e r t u r b a r  l a  p a z  y  

l a  s e g u r i d a d  e n t r e  l o s  p u e b l o s ,  a s í  c o m o  l a  c o n v i v e n c i a  d e  l a s  p e r s o n a s  

a u n  d e n t r o  d e  u n  m i s m o  E s t a d o .

Convencidos de que la existencia de barreras raciales es incompati
ble con los ideales de toda sociedad humana,

Alarmados por las manifestaciones de discriminación racial que to
davía existen en algunas partes del mundo y por las políticas guberna
mentales basadas en la superioridad o el odio racial, tales como las de 
apartheid, segregación o separación,

Resueltos a adoptar todas las medidas necesarias para eliminar rápi
damente la discriminación racial en todas sus formas y manifestaciones 
y a prevenir y combatir las doctrinas y prácticas racistas con el fin de 
promover el entendimiento entre las razas y edificar una comunidad in
ternacional libre de todas las formas de segregación y discriminación ra
ciales,

Teniendo presentes el Convenio relativo a la discriminación en ma
teria de empleo y ocupación aprobado por la Organización Internacional 
del Trabajo en 1958 y la Convención relativa a la lucha contra las dis
criminaciones en la esfera de la enseñanza, aprqbada por la Organiza
ción de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura 
en 1960,

Deseando poner en práctica los principios consagrados en la Decla
ración de las Naciones Unidas sobre la eliminación de todas las formas 
de discriminación racial y con tal objeto asegurar que se adopten lo an
tes posible medidas prácticas.

Han acordado lo siguiente:

PA RTE I

Artículo 1

1. —En la presente Convención la expresión “discriminación racial” 
denotará toda distinción, exclusión, restricción o preferencia basada en 
motivos de raza, color, linaje u origen nacional o étnico, que tenga por 
objeto o por resultado anular o menoscabar el reconocimiento, goce o ejer
cicio, en condiciones de igualdad, de los derechos humanos y libertades 
fundamentales en las esferas política, económica, social, cultural o en 
cualquier otra esfera de la vida pública.

2. —Esta Convención no se aplicará a las distinciones, exclusiones, 
restricciones o preferencias que haga un Estado parte en la presente Con
vención entre ciudadanos y no ciudadanos.

3. —Ninguna de las cláusulas de la presente Convención podrá in
terpretarse en un sentido que afecte en modo alguno las disposiciones le
gales de los Estados partes sobre nacionalidad, ciudadanía o naturali-
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zación, siempre que tales disposiciones no establezcan discriminación con
tra ninguna nacionalidad en particular.

4.—Las medidas especiales adoptadas con el fin exclusivo de asegu
rar el adecuado progreso de ciertos grupos raciales o étnicos o de cier
tas personas que requieran la protección que pueda ser necesaria con ob
jeto de garantizarles, en condiciones de igualdad, el disfrute o ejercicio 
de los derechos humanos y de las libertades fundamentales no se consi
derarán como medidas de discriminación racial, siempre que no conduz
can, como consecuencia, al mantenimiento de derechos distintos para los 
diferentes grupos raciales y que no se mantengan en vigor después de 
alcanzados los objetivos para los cuales se tomaron.

Artículo 2

1. —Los Estados partes condenan la discriminación racial y se com
prometen a seguir, por todos los medios apropiados y sin dilaciones, una 
política encaminada a eliminar la discriminación racial en todas sus for
mas y a promover el entendimiento entre todas las razas y, con tal ob
jeto:

a) Cada Estado parte se compromete a no incurrir en ningún acto 
o práctica de discriminación racial contra personas, grupos de personas 
o instituciones y a velar por que todas las autoridades públicas e insti
tuciones públicas, nacionales y locales, actúen en conformidad con esta 
obligación;

b) Cada Estado parte se compromete a no fomentar, defender o apo
yar la discriminación racial practicada por cualesquiera personas u or
ganizaciones;

c) Cada Estado parte tomará medidas efectivas para revisar las po
líticas gubernamentales nacionales y locales, y para enmendar, derogar 
o anular las leyes y las disposiciones reglamentarias que tengan como con
secuencia crear la discriminación racial o perpetuarla donde ya exista;

d) Cada Estado parte prohibirá y hará cesar, por todos los medios 
apropiados, incluso, si lo exigieren las circunstancias, medidas legislati
vas, la discriminación racial practicada por personas, grupos u organi
zaciones;

e) Cada Estado parte se compromtete a estimular, cuando fuere el 
caso, organizaciones y movimientos multirraciales y otros medios enca
minados a eliminar las barreras entre las razas, y a desalentar todo lo 
que tienda a fortalecer la división racial.

2. —Los Estados partes tomarán, cuando las circunstancias lo acon
sejen, medidas especiales y concretas, en las esferas social, económica, 
cultural y en otras esferas, para asegurar el adecuado desenvolvimiento 
y protección de ciertos grupos raciales o de personas pertenecientes a es
tos grupos, con el fin de garantizar en condiciones de igualdad el pleno 
disfrute por dichas personas de los derechos humanos y de las liberta
des fundamentales. Esas medidas en ningún caso podrán tener como con
secuencia el mantenimiento de derechos desiguales o separados para los 
diversos grupos raciales después de alcanzados los objetivos para los cua
les se tomaron.
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Artículo 3

Los Estados partes condenan especialmente la segregación racial y 
el aparthcid y se comprometen a prevenir, prohibir y eliminar en los te
rritorios bajo su jurisdicción todas las prácticas de esta naturaleza.

. Artículo 4

Los Estados partes condenan toda la propaganda y todas las orga
nizaciones que se inspiren en ideas o teorías basadas en la superioridad 
de una raza o de un grupo de personas de un determinado color u ori
gen étnico, o que pretendan justificar o promover el odio racial y la dis
criminación racial, cualquiera que sea su forma, y se comprometen a to
mar medidas inmediatas y positivas destinadas a eliminar toda incitación 
a tal discriminación o actos de tal discriminación y, con ese fin, tenienr 
do debidamente en cuenta los principios incorporados en la Declaración 
Universal de Derechos Humanos, así como los derechos expresamente 
enunciados en el artículo 5 de la presente Convención, tomarán, entre 
otras, las siguientes medidas:

a) Declararán como acto punible conforme a la ley toda difusión de 
ideas basadas en la superioridad o en el odio racial, toda incitación a la 
discriminación racial así como todo acto de violencia o toda incitación 
a cometer tal efecto, contra cualquier raza o grupo de personas de otro 
color u origen étnico, y toda asistencia a las actividades racistas, inclui
da su financiación;

b) Declararán ilegales y prohibirán las organizaciones, así como las 
actividades organizadas de propaganda y toda otra actividad de propa
ganda, que promuevan la discriminación racial e inciten a ella, y recono
cerán que la participación en tales organizaciones o en tales actividades 
constituye un delito penado por la ley;

c) No permitirán que las autoridades ni las instituciones públicas 
nacionales o locales, promuevan la discriminación racial o inciten a ella.

Artículo 5

En conformidad con las obligaciones fundamentales estipuladas en el 
artículo 2 de la presente Convención, los Estados partes se comprome
ten a prohibir y eliminar la discriminación racial en todas sus formas y 
a garantizar el derecho de toda persona a la igualdad ante la ley, sin dis
tinción de raza, color u origen nacional o étnico, particularmente en el 
goce de los derechos siguientes:

a) El derecho a la igualdad de tratamiento en los tribunales y todos 
los demás órganos que administran justicia;

b) El derecho a la seguridad personal y a la protección del Estado 
contra todo acto de violencia o atentado contra la integridad personal co
metido por funcionarios públicos o por cualquier individuo, grupo o ins
titución;

c) Los derechos políticos, en particular el de tomar parte eñ eleccio
nes. elegir y ser elegido, por medio del sufragio universal e igual, el de
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participar en el gobierno y en la dirección de los asuntos públicos en 
cualquier nivel, y el de acceso, en condiciones de igualdad, a las funcio
nes públicas;

d) Otros derechos civiles, en particular:
+

I) El derecho a circular libremente y a elegir su residencia en 
el territorio de un Estado;

II) El derecho a salir de cualquier país, incluso del propio, y a 
regresar a su país;

III) El derecho a una nacionalidad;
IV) El derecho al matrimonio y a la elección del cónyuge;
V) El derecho a ser propietario, individualmente y en asociación 

con otros;
VI) El derecho a heredar;

VII) El derecho a la libertad de pensamiento, de conciencia y de 
religión;

VIII) El derecho a la libertad de opinión y de expresión;
IX) El derecho a la libertad de reunión y de asociación pacíficas;

e) Los derechos económicos, sociales y culturales, en particular:
I) El derecho al trabajo, a la libre elección de trabajo, a condi

ciones equitativas y satisfactorias de trabajo, a la protección 
contra el desempleo, a igual salario por trabajo igual y a una 
remuneración equitativa y satisfactoria;

II) El derecho a fundar sindicatos y a sindicarse;
III) El derecho a la vivienda;
IV) El derecho a la salud pública, la asistencia médica, la seguri

dad social y los servicios sociales;
V) El derecho a la educación y la formación profesional;

VI) El derecho a participar, en condiciones de igualdad, en las ac
tividades culturales;

f) El derecho de acceso a todos los lugares y servicios destinados al 
uso público, tales como los medios de transporte, hoteles, resaturantes, 
cafés, espectáculos y parques.

Artículo 6

Los Estados partes asegurarán a todas las personas que se hallen 
bajo su jurisdicción, protección y recursos efectivos, ante los tribunales 
nacionales competentes y otras instituciones del Estado, contra todo acto 
de discriminación racial que, contraviniendo la presente Convención, vio
le sus derechos humanos y libertades fundamentales, así como el derecho 
a pedir a esos tribunales satisfacción o reparación justa y adecuada por 
todo daño de que puedan ser víctimas como consecuencia de tal discri
minación.
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Artículo 7

Los Estados partes se comprometen a tomar medidas inmediatas y 
eficaces, especialmente en las esferas de la enseñanza, la educación, la 
cultura y la información, para combatir los prejuicios que conduzcan a 
la discriminación racial y para promover la comprensión, la tolerancia 
y la amistad entre las naciones y los diversos grupos raciales o étnicos, 
así como para propagar los propósitos y principios de la Carta de las 
Naciones Unidas, de la Declaración Universal de Derechos Humanos, de 
la Declaración de las Naciones Unidas sobre la eliminación de todas las 
formas de discriminación racial y de la presente Convención.

PA RTE II

Artículo 8I •
1*—Se constituirá un Comité para la Eliminación de la Discrimina

ción Racial (denominado en adelante el Comité) compuesto de dieciocho 
expertos de gran prestigio moral y reconocida imparcialidad, elegidos por 
los Estados partes entre sus nacionales, los cuales ejercerán sus funcio
nes a título personal; en la constitución del Comité se tendrá en cuenta 
una distribución geográfica equitativa y la representación de las dife
rentes formas de civilización, así como de los principales sistemas jurí
dicos.

2. —Los miembros del Comité serán elegidos en votación secreta de 
una lista de personas designadas por los Estados partes. Cada uno de los 
Estados partes podrá designar una persona entre sus propios nacionales.

3. —La elección inicial se celebrará seis meses después de la fecha 
de entrada en vigor de la Convención. Al menos tres meses antes de la 
fecha de cada elección, el Secretario General de las Naciones Unidas di
rigirá una carta a los Estados partes invitándoles a que presenten sus 
candidaturas en un plazo de dos meses. El Secretario General preparará 
una lista por orden alfabético de todas las personas designadas de este 
modo, indicando los Estados partes que las han designado, y la comuni
cará a los Estados partes.

4. —Los miembros del Comité serán elegidos en una reunión de los * 
Estados partes que será convocada por el Secretario General y se cele
brará en la Sede de las Naciones Unidas. En esta reunión, para la cual 
formarán quorum dos tercios de los Estados partes, se considerarán ele
gidos por el Comité los candidatos que obtengan el mayor número de vo
tos y la mayoría absoluta de los votos de los representantes de los Es
tados partes presentes y votantes.

5. —a) Los miembros del Comité serán elegidos por cuatro años. No 
obstante, el mandato de nueve de los miembros elegidos en la primera 
elección expirará al cabo de dos años; inmediatamente después de la pri
mera elección el Presidente del Comité designará por sorteo los nombres 
de esos nueve miembros.

b) Para cubrir las vacantes imprevistas, el Estado parte cuyo ex-
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D I A R I O  D E  S E S I O N E S  D E L  S E N A D O

p e r t o  h a y a  c e s a d o  e n  s u s  f u n c i o n e s  c o m o  m i e m b r o  d e l  C o m i t é  d e s i g n a 

r á  e n t r e  s u s  n a c i o n a l e s  a  o t r o  e x p e r t o ,  a  r e s e r v a  d e  l a  a p r o b a c i ó n  d e l  

C o m i t é .

6 . — L o s  E s t a d o s  p a r t e s  s u f r a g a r á n  l o s  g a s t o s  d e  l o s  m i e m b r o s  d e l  

C o m i t é  m i e n t r a s  é s t o s  d e s e m p e ñ e n  s u s  f u n c i o n e s .

Artículo 9

1. —Los Estados partes se comprometen a presentar al Secretario 
General de las Naciones Unidas, para su examen por el Comité, un in
forme sobre las medidas legislativas, judiciales, administrativas o de otra 
índole que hayan adoptado y que sirvan para hacer efectivas las dispo
siciones de la presente Convención: a) Dentro del plazo de un año a par
tir de la entrada en vigor de la Convención para el Estado de que se tra
te, y b) En lo sucesivo, cada dos años y cuando el Comité lo solicite. El 
Comité puede solicitar más información a los Estados partes.

2. —El Comité informará cada año, por conducto del Secretario Ge
neral, a la Asamblea General de las Naciones Unidas sobre sus activida
des y podrá hacer sugerencias y recomendaciones de carácter general ba
sadas en el examen de los informes y de los datos transmitidos por los 
Estados partes. Estas sugerencias y recomendaciones de carácter general 
se comunicarán a la Asamblea General, junto con las observaciones de 
los Estados partes, si las hubiere.

Artículo 10
■ ■ p

1. —El Comité aprobará su propio reglamento.
2. —El Comité elegirá su Mesa por un período de dos años.
3. —El Secretario General de las Naciones Unidas facilitará al Co

mité los servicios de Secretaría.
4 .  — L a s  r e u n i o n e s  d e l  C o m i t é  s e  c e l e b r a r á n  n o r m a l m e n t e  e n  l a  S e d e  

d e  l a s  N a c i o n e s  U n i d a s .

Artículo 11

1. —Si un Estado parte considera que otro Estado parte no cumple 
las disposiciones de la presente Convención, podrá señalar el asunto a 
la atención del Comité. El Comité transmitirá la comunicación corres
pondiente al Estado parte interesado. Dentro de los tres meses, el Es
tado que recibe la comunicación presentará al Comité explicaciones o 
declaraciones por escrito para aclarar la cuestión y exponer qué medi
da correctiva hubiere, en su caso, adoptado.

2. —Si el asunto no se resuelve a satisfacción de ambas parte, me
diante negociaciones bilaterales o algún otro procedimiento adecuado, en 
un plazo de seis meses a partir del momento en que el Estado destina
tario reciba la comunicación inicial, cualquiera de los dos Estados ten
drá derecho a someter nuevamente el asunto al Comité mediante noti
ficación al Comité y al otro Estado.

¡
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3 .  — E l  C o m i t é  c o n o c e r á  d e  u n  a s u n t o  q u e  s e  l e  s o m e t a ,  d e  a c u e r d o  

c o n  e l  p á r r a f o  2  d e l  p r e s e n t e  a r t í c u l o ' ,  c u a n d o  s e  h a y a  c e r c i o r a d o  d e  q u e  

s e  h a n  i n t e r p u e s t o  y  a g o t a d o  t o d o s  l o s  r e c u r s o s  d e  j u r i s d i c c i ó n  i n t e r n a ,  

d e  c o n f o r m i d a d  c o n  l o s  p r i n c i p i o s  d e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l  g e n e r a l m e n 

t e  a d m i t i d o s .  N o  s e  a p l i c a r á  e s t a  r e g l a  c u a n d o  l a  s u b s t a n c i a c i ó n  d e  l o s  

m e n c i o n a d o s  r e c u r s o s  s e  p r o l o n g u e  i n j u s t i f i c a d a m e n t e .

4. —En todo asunto que se le someta, el Comité podrá pedir a los Es
tados partes interesados que faciliten cualquier otra información perti
nente.

5. —Cuando el Comité entienda en cualquier asunto derivado del pre
sente artículo, los Estados partes interesados podrán enviar un represen
tante que participará sin derecho a voto en los trabajos del Comité mien
tras se examine el asunto.

Artículo 12

1. —a) Una vez que el Comité haya obtenido y estudiado toda la in
formación que estime necesaria, el Presidente nombrará una Comisión 
Especial de Conciliación (denominada en adelante la Comisión), inte
grada por cinco personas que podrán o no ser miembros del Comité. Los 
miembros de la Comisión serán designados con el consentimiento pleno 
y unánime de las partes en la controversia y sus buenos oficios se pon
drán a disposición de los Estados interesados a fin de llegar a una solu
ción amistosa del asunto, basada en el respeto a la presente Convención.

b) Si, transcurridos tres meses, los Estados partes en la controver
sia no llegan a un acuerdo sobre la totalidad o parte de los miembros de 
la Comisión, los miembros sobre los que no haya habido acuerdo entre 
los Estados partes en la controversia serán elegidos por el Comité, de 
entre sus propios miembros por voto secreto y por mayoría de dos tercios.

2. —Los miembros de la Comisión ejercerán sus funciones a título 
personal. No deberán ser nacionales de los Estados partes en la contro
versia, ni tampoco de un Estado que no sea parte en la presente Con
vención.

3. —La Comisión elegirá su propio Presidente y aprobará su pro
pio reglamento.

4. —Las reuniones de la Comisión se celebrarán normalmente en la 
Sede de las Naciones Unidas o en cualquier otro lugar conveniente que 
la Comisión decida.

5. —La secretaría prevista en el párrafo 3 del artículo 10 prestará 
también servicios a la Comisión cuando una controversia entre Estados 
partes motive su establecimiento.

6. —Los Estados partes en la controversia compartirán por igual to
dos los gastos de los miembros de la Comisión, de acuerdo con una es
timación que hará el Secretario General de las Naciones Unidas.

7. —El Secretario General podrá pagar, en caso necesario, los gas
tos de los miembros de la Comisión, antes de que los Estados partes en 
la controversia sufraguen los costos de acuerdo con el párrafo 6 del pre
sente artículo.
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8 . — L a  i n f o r m a c i ó n  o b t e n i d a  y  e s t u d i a d a  p o r  e l  C o m i t é  s e  f a c i l i t a 

r á  a  l a  C o m i s i ó n ,  y  é s t a  p o d r á  p e d i r  a  l o s  E s t a d o s  i n t e r e s a d o s  q u e  f a 

c i l i t e n  c u a l q u i e r  o t r a  i n f o r m a c i ó n  p e r t i n e n t e .

Artículo 13

1. —Cuando la Comisión haya examinado detenidamente el asunto, 
preparará y presentará al Presidente del Comité un informe en el que 
figuren sus conclusiones sobre todas las cuestiones de hecho pertinentes 
al asunto planteado entre las partes y las recomendaciones que la Comi
sión considere apropiadas para la solución amistosa de la controversia.

2. —El Presidente del Comité transmitirá el informe de la Comisión 
a cada uno de los Estados partes en la controversia. Dentro de tres me
ses, dichos Estados notificarán al Presidente del Comité si aceptan o no 
las recomendaciones contenidas en el informe de la Comisión.

3. —Transcurrido el plazo previsto en el párrafo 2 del presente ar
tículo, el Presidente del Comité comunicará el informe de la Comisión y 
las declaraciones de los Estados partes interesados a los demás Estados 
partes en la presente Convención.d»

Artículo 14

1. —Todo Estado parte podrá declarar en cualquier momento que re
conoce la competencia del Comité para recibir y examinar comunicacio
nes de personas o grupos de personas comprendidas dentro de su juris
dicción, que alegaren ser víctimas de violaciones, por parte de ese Esta
do, de cualquiera de los derechos estipulados en la presente Convención. 
El Comité no recibirá ninguna comunicación referente a un Estado par
te que no hubiere hecho tal declaración.

2. —Todo Estado parte que hiciere una declaración conforme al pá
rrafo 1 del presente artículo podrá establecer o designar un órgano, den
tro de su ordenamiento jurídico nacional, que será competente para re
cibir y examinar peticiones de personas o grupos de personas compren
didas dentro de su jurisdicción, que alegaren ser víctimas de violaciones 
de cualquiera de los derechos estipulados en la presente Convención y 
hubieren agotado los demás recursos locales disponibles.

3. —La declaración que se hiciere en virtud del párrafo 1 del presen
te artículo y el nombre de cualquier órgano establecido o designado con 
arreglo al párrafo 2 del presente artículo serán depositados, por el Esta
do parte interesado, en poder del Secretario General de las Naciones Uni
das, quien remitirá copias de los mismos a los demás Estados partes. To
da declaración podrá retirarse en cualquier momento mediante notifica
ción dirigida al Secretario General, pero dicha notificación no surtirá 
efectos con respecto a las comunicaciones que el Comité tenga pendientes.

4. —El órgano establecido o designado de conformidad con el párra
fo 2 del presente artículo llevará un registro de las peticiones y deposi
tará anualmente, por los conductos pertinentes, copias certificadas del 
registro en poder del Secretario General, en el entendimiento de que el 
contenido de las mismas no se dará a conocer públicamente.
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5. —En caso de que no obtuviere reparación satisfactoria del órga
no establecido o designado con arreglo al párrafo 2 del presente artícu
lo, el peticionario tendrá derecho a comunicar el asunto al Comité den
tro de los seis meses.

6. —a) El Comité señalará confidencialmente toda comunicación que 
se le remita a la atención del Estado, parte contra quien se alegare una 
violación de cualquier disposición de la presente Convención, pero la 
identidad de las personas o grupos de personas interesadas no se reve
lará sin su consentimiento expreso. El Comité no aceptará comunicacio
nes anónimas. '

b) Dentro de los tres meses, el Estado que reciba la comunicación 
presentará al Comité explicaciones o declaraciones por escrito para acla
rar la cuestión y exponer qué medida correctiva, si la hubiere, ha adop
tado.

7. —a) El Comité examinará las comunicaciones teniendo en cuenta 
todos los datos puestos a su disposición por el Estado parte interesado y 
por el peticionario. El Comité no examinará ninguna comunicación de 
un peticionario sin antes cerciorarse de que dicho peticionario ha ago
tado todos los recursos internos disponibles. Sin embargo, no se aplica
rá esta regla cuando la substanciación de los mencionados recursos se 
prolongue injustificadamente.

b) El Comité presentará al Estado parte interesado y al peticiona
rio sus sugerencias y recomendaciones, si la hubiere.

8. —El Comité incluirá en su informe anual un resumen de tales co
municaciones y, cuando proceda, un resumen de las explicaciones y de
claraciones de los Estados parte interesados, así como de sus propias su
gerencias y recomendaciones.

9. —El Comité será competente para desempeñar las funciones pre
vistas en este artículo sólo cunado diez Estados partes en la presente 
Convención, por lo menos, estuvieren obligados por declaraciones presen
tadas de conformidad con el párrafo 1 de este artículo. ,

í
A r t í c u l o  15

1. —En tanto no se alcancen los objetivos de la Declaración sobre la 
concesión de la independencia a los países y pueblos coloniales que figu
ran en la resolución 1514 (XV) de la Asamblea General, de 14 de di
ciembre de 1960, las disposiciones de la presente Convención no limita
rán de manera alguna el derecho de petición concedido a esos pueblos 
por otros instrumentos internacionales o por las Naciones Unidas y sus 
organismos especializados.

2. —a) El comité constituido en virtud del párrafo 1 del artículo 8 
de la presente Convención recibirá copia de las peticiones de los órga
nos de las Naciones Unidas que entienden de asuntos directamente re
lacionados con los principios y objetivos de la presente Convención, y 
comunicará a dichos órganos, sobre dichas peticiones, sus opiniones y 
recomendaciones, al considerar las peticiones presentadas por los habi
tantes de los territorios bajo administración fiduciaria o no autónomos, 
y de cualesquiera otros territorios a los cuales se aplique la resolución

*
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1514 (XV) de la Asamblea General, relativas a asuntos tratados en la 
presente Convención y sometidos a examen de los mencionados órganos.

b) El Comité recibirá de los órganos competentes de las Naciones 
Unidas copia de los informes sobre las medidas legislativas, judiciales, 
administrativas o de otra índole que, en relación directa con los prin
cipios y objetivos de esta Convención, hayan aplicado las Potencias ad
ministradoras en los territorios mencionados en el anterior inciso a) y 
comunicará sus opiniones y recomendaciones a esos órganos.

3. —El Comité incluirá en su informe a la Asamblea General un re
sumen de las peticiones e informes que haya recibido de los órganos de 
las Naciones Unidas y las opiniones y recomendaciones que les haya comu
nicado acerca de tales peticiones e informes.

4. —El Comité pedirá al Secretario General de las Naciones Unidas 
toda la información disponible que guarde relación con los objetivos de 
la presente Convención y que se refiera a los territorios mencionados en 
el inciso a) del párrafo 2 del presente artículo.

Artículo 16

Las disposiciones de la presente Convención relativas al arreglo de 
controversias o denuncias regirán sin perjuicio de otros procedimientos 
para solucionar las controversias o denuncias en materia de discrimina
ción establecidos en los instrumentos constitucionales de las Naciones 
Unidas y sus organismos internacionales o en convenciones aprobadas 
por ellos, y no impedirán que los Estados partes recurran a otros proce
dimientos para resolver una controversia, de conformidad con convenios 
internacionales generales o especiales que estén en vigor entre ellos.

PARTE III

Artículo 17

1. —La presente Convención estará abierta a la firma de todos los 
Estados Miembros de las Naciones Unidas o miembros de algún orga
nismo especializado, así como de todo Estado parte en el Estatuto de 
la Corte Internacional de Justicia y de cualquier otro Estado invitado 
por la Asamblea General de las Naciones Unidas a ser parte en la pre
sente Convención.

2. —La presente Convención está sujeta a ratificación. Los instru
mentos dé ratificación se depositarán en poder del Secretario General de 
las Naciones Unidas.

Artículo 18

1. —La presente Convención quedará abierta a la adhesión de cual
quiera de los Estados mencionados en el párrafo 1 del artículo 17 supra.

2. —Los instrumentos de adhesión se depositarán en poder del Secre
tario General de las Naciones Unidas.
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Artículo 19

1. —La presente Convención entrará en vigor el trigésimo día a par
tir de la fecha en que haya sido depositado el vigésimo séptimo instru
mento de ratificación o de adhesión en poder del Secretario General de 
l a s  N a c i o n e s  U n i d a s .

2. — Para cada Estado que ratifique la presente Convención o se 
adhiera a ella después de haber sido depositado el vigésimo séptimo ins
trumento de ratificación o de adhesión, la Convención entrará en vigor 
el trigésimo día a partir de la fecha en que tal Estado haya depositado 
su instrumento de ratificación o de adhesión.

Artículo 20 iV

1. —El Secretario General de las Naciones Unidas recibirá y comu
nicará a todos los Estados que sean o lleguen a ser partes en la presente 
Convención los textos de las reservas formuladas por los Estados en el 
momento de la ratificación o de la adhesión. Todo Estado que tenga obje
ciones a una reserva notificará al Secretario General que no la acepta, y 
esta notificación deberá hacerse dentro de los noventa días siguientes a
la fecha de la comunicación del Secretario General.

2. —No se aceptará ninguna reserva incompatible con el objeto y el 
propósito de la presente Convención, ni se permitirá ninguna reserva 
que pueda inhibir el funcionamiento de cualquiera de los órganos estable
cidos en virtud de la presente Convención. Se considerará que una reserva 
es incompatible o inhibitoria si, por lo menos, las dos terceras partes de 
los Estados partes en la Convención formulan objeciones a la misma.

3. —Toda reserva podrá ser retirada en cüalquier momento, envián
dose para ello una notificación al Secretario General. Esta notificación 
surtirá efecto en la fecha de su recepción.

Artículo 21

Todo Estado parte podrá denunciar la presente Convención median
te notificación dirigida al Secretario General de las Naciones Unidas. 
La denuncia surtirá efecto un año después de la fecha en que el Secre
tario General haya recibido la notificación.

A r t í c u l o  2 2

Toda controversia entre dos o más Estados partes con respecto a la 
interpretación o a la aplicación de la presente Convención, que no se 
resuelva mediante negociaciones o mediante los procedimientos que se 
establecen expresamente en ella, será sometida a la decisión de la Corte 
Internacional de Justicia a instancia de cualquiera de las partes en la 
controversia, a menos que éstas convengan en otro modo de solucionarla.

1
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Artículo 23

1.— Todo Estado parte podrá formular en cualquier tiempo una

2.—La Asamblea General de las Naciones Unidas decidirá sobre 
las medidas que deban tomarse, si hubiere lugar, respecto a tal demanda.

Artículo 24

El Secretario General de las Naciones Unidas comunicará a todos 
los Estados mencionados en el párrafo 1 del artículo 17 supra:

a) Las firmas, ratificaciones y adhesiones conformes con lo dis
puesto en los artículos 17 y 18;

b) La fecha en que entre en vigor la presente Convención, conforme 
a lo dispuesto en el artículo 19;

c) Las comunicaciones y declaraciones recibidas en virtud de los ar
tículos 14, 20 y 23, y

d) Las denuncias recibidas en virtud del artículo 21.
A r t í c u l o  2 5

1. —La presente Convención, cuyos textos en chino, español, francés, 
Inglés y ruso son igualmente auténticos, será depositada en los archivos 
de las Naciones Unidas.

2. —El Secretario General de las Naciones Unidas enviará copias 
certificadas de la presente Convención a todos los Estados pertenecientes 
a cualquiera de las categorías mencionadas en el párrafo 1 del artículo 
17 supra.

EN FE DE LO CUAL, los infrascritos, debidamente autorizados para 
ello por sus respectivos Gobiernos, han firmado la presente Convención, 
la cual ha sido abierta a la firma en Nueva York, el séptimo día del mes 
de marzo de mil novecientos sesenta y seis.

2

MENSAJE DE SU EXCELENCIA EL PRESIDENTE DE 
LA REPUBLICA QUE APRUEBA EL PACTO INTERNA
CIONAL DE DERECHOS ECONOMICOS, SOCIALES Y 
CULTURALES, SANCIONADO POR LA ASAMBLEA 

GENERAL DE NACIONES UNIDAS.

Conciudadanos del Senado y de la Cámara de Diputados:
La “Declaración Universal de los Derechos Humanos”, aprobada por

unanimidad por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 10 de 
diciembre de 1948, ha dado origen a dos valiosos instrumentos interna
cionales que constituyen el principio de una nueva legislación en materia 
de Derechos Humanos. Ellos son el “Pacto Internacional de los Derechos 
Civiles y Políticos”, que fue sometido a la aprobación de Vuestras Seño-
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rías por Mensaje N° 20, del 25 de septiembre de 1969, y el “Pacto Inter
nacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales” sobre el cual 
tengo el honor de solicitar vuestro pronunciamiento mediante este Men
saje. Ambos Pactos fueron aprobados por la Asamblea General en la 
misma fecha, el día 19 de diciembre de 1966.

El Pacto en referencia consta de un Preámbulo y 31 artículos e 
introduce, con arreglo a la Declaración de la cual emana, diversos nuevos 
conceptos que tienden a ampliar la definición clásica de “derechos huma
nos” tradicionalmente conocida.

Es así como el Preámbulo del Pacto marca una pauta para todo el 
resto del articulado al establecer textualmente que “con arreglo a la 
Declaración Universal de Derechos Humanos, no puede realizarse al ideal 
del ser humano libre, liberado del temor y de la miseria, a menos que se 
creen condiciones que permitan a cada persona gozar de sus derechos 
económicos, sociales y culturales, tanto como de sus derechos civiles y polí
ticos”.

El artículo 1̂  contempla el derecho de todos los pueblos a su libre 
determinación y a disponer libremente de sus riquezas y recursos natu
rales, sin perjuicio de las obligaciones que derivan de la cooperación 
económica internacional basada en el principio de beneficio recíproco, así 
como del derecho internacional. Agrega que en ningún caso podría pri
varse a  un pueblo de sus propios medios de subsistencia.

El artículo 49 dispone que los Estados Partes reconocen que, en el 
ejercicio de los derechos garantizados conforme al presente Pacto por el 
Estado, éste podrá someter tales derechos únicamente a limitaciones 
determinadas por ley, sólo en la medida compatible con la naturaleza de 
esos derechos y con el exclusivo objeto de promover al bienestar general 
en una sociedad democrática.

Siempre en el campo de los derechos económicos, los artículos 6?, 7° 
y 8° reconocen el derecho al trabajo, que comprende el derecho de toda 
persona de tener la oportunidad de ganarse la vida mediante un trabajo 
libremente escogido o aceptado. Establecen luego las condiciones cuyo 
cumplimiento debe asegurar un trabajo para ser equitativo y satisfacto
rio, entre las cuales se cuentan una remuneración mínima, la seguridad 
e higiene en el trabajo, el descanso y el disfrute del tiempo libre. El 
artículo 8° obliga a los Estados Partes en el presente Pacto a garantizar 
el derecho de toda persona a fundar sindicatos y a afiliarse al de su 
elección, y el derecho de huelga, ejercido de conformidad con las leyes 
de Cada país.

Los artículos 10, 11 y 12 se refieren a los derechos sociales, que 
incluyen la más amplia protección a la familia, como elemento natural y 
fundamental de la sociedad, el disfrute del más alto nivel posible de 
salud física y mental, principio éste que obliga a los Estados Partes del 
Pacto a adoptar las medidas necesarias para reducir la mortalidad infan
til y para crear las condiciones que aseguren a todos asistencia médica en 
caso de enfermedad.

Los artículos 13, 14 y 15 se refieren a los derechos culturales,, enten
diéndose por tales el de toda persona a la educación, a participar en la vi
da cultural, a gozar de los beneficios del progreso científico y de sus apli-
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c a t i o n e s ,  y  a  b e n e f i c i a r s e  d e  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  i n t e r e s e s  m o r a l e s  y  m a 

t e r i a l e s  q u e  l e  c o r r e s p o n d e n  e n  r a z ó n  d e  l a s  p r o d u c c i o n e s  c i e n t í f i c a s ,  l i 

t e r a r i a s  o  a r t í s t i c a s  d e  q u e  s e a  a u t o r a .

E l  P a c t o  d i s p o n e  q u e  l o s  E s t a d o s  P a r t e s  s e  c o m p r o m e t e n  a  r e s p e t a r  

l a  i n d i s p e n s a b l e  l i b e r t a d  p a r a  l a  i n v e s t i g a c i ó n  c i e n t í f i c a  y  p a r a  l a  a c t i v i 

d a d  c r e a d o r a .

Finalmente, al señalar los objetivos de la educación, convienen en 
que debe capacitar a todas las personas para participar efectivamente en 
una sociedad libre, debe .favorecer la comprensión, la tolerancia y la amis
tad entre todas las naciones y entre todos los grupos raciales, étnicos o 
religiosos para promover las actividades de las Naciones Unidas en pro 
del mantenimiento de la paz.

Los artículos 16 y siguientes del Pacto establecen un mecanismo de 
fiscalización internacional, a base de informes que deberán presentar los 
Estados Partes sobre las medidas que hayan adoptado para el cumpli
miento de estos derechos.

Teniendo presente lo antes expuesto, y en virtud de las disposiciones 
pertinentes de la Constitución Política del Estado, tengo el honor de so
meter la aprobación de Vuestras Señorías, y para ser tratado en la ac
tual Legislatura Extraordinaria de Sesiones el siguiente

fI1
Proyecto de Acuerdo:

“Artículo único.—Apruébase el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, abierto a la firma en la ciudad de 
Nueva York, y aprobado por la Asamblea General de las Naciones Uni
das con fecha 19 de diciembre de 1966.”

Santiago, 24 de abril de 1970.
( F d o . )  :  Eduardo Freí Montalva.— Gabriel Valdés S.

PACTO INTERNACIONAL DE DERECHOS ECONOMICOS, SOCIA
LES Y CULTURALES

Los Estados Partes en el presente Pacto,
Considerando que, conforme a los principios enunciados en la Carta 

de las Naciones Unidas, la libertad, la justicia y la paz en el mundo tie
nen por base el reconocimiento de la dignidad inherente a todos los miem
bros de la familia humana y de sus derechos iguales e inalienables,

Reconociendo que estos derechos se desprenden de la dignidad inhe
rente a la persona humana,

Reconociendo que, con arreglo a la Declaración Universal de Dere
chos Humanos, no puede realizarse el ideal del ser humano libre, libera
do del temor y de la miseria, a menos que se creen condiciones que per
mitan a cada persona gozar de sus derechos económicos, sociales y cultu
rales, tanto como de sus derechos civiles y políticos,

Considerando que la Carta de las Naciones Unidas impone a los Es
tados la obligación de promover el respeto universal y efectivo de los de
rechos y libertades humanos,
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Comprendiendo q u e  e l  i n d i v i d u o ,  p o r  t e n e r  d e b e r e s  d e  o t r o s  i n d i v i 

d u o s  y  d e  l a  c o m u n i d a d  a  q u e  p e r t e n e c e ,  e s t á  o b l i g a d o  a  p r o c u r a r  l a  v i 

g e n c i a  y  o b s e r v a n c i a  d e  l o s  d e r e c h o s  r e c o n o c i d o s  e n  e s t e  P a c t o ,

Conviene en los artículos siguientes:

PARTE I

Artículo 1

1 .  — T o d o s  l o s  p u e b l o s  t i e n e n  e l  d e r e c h o  d e  l i b r e  d e t e r m i n a c i ó n .  E n  

v i r t u d  d e  e s t e  d e r e c h o  e s t a b l e c e n  l i b r e m e n t e  s u  c o n d i c i ó n  p o l í t i c a  y  p r o 

v e e n  a s i m i s m o  a  s u  d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o ,  s o c i a l  y  c u l t u r a l .

2 .  — P a r a  e l  l o g r o  d e  s u s  f i n e s ,  t o d o s  l o s  p u e b l o s  p u e d e n  d i s p o n e r  l i 

b r e m e n t e  d e  s u s  r i q u e z a s  y  r e c u r s o s  n a t u r a l e s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  l a s  o b l i 

g a c i o n e s  q u e  d e r i v a n  d e  l a  c o o p e r a c i ó n  e c o n ó m i c a  i n t e r n a c i o n a l  b a s a d a  

e n  e l  p r i n c i p i o  d e  b e n e f i c i o  r e c í p r o c o ,  a s í  c o m o  d e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l .  

E n  n i n g ú n  c a s o  p o d r í a  p r i v a r s e  a  u n  p u e b l o  d e  s u s  p r o p i o s  m e d i o s  d e  s u b 

s i s t e n c i a .

3 .  — L o s  E s t a d o s  P a r t e s  e n  e l  p r e s e n t e  P a c t o ,  i n c l u s o  l o s  q u e  t i e n e n  

l a  r e s p o n s a b i l i d a d  d e  a d m i n i s t r a r  t e r r i t o r i o s  n o  a u t ó n o m o s  y  t e r r i t o r i o s  

e n  f i d e i c o m i s o ,  p r o m o v e r á n  e l  e j e r c i c i o  d e l  d e r e c h o  d e  l i b r e  d e t e r m i n a 

c i ó n ,  y  r e s p e t a r á n  e s t e  d e r e c h o  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  l a s  d i s p o s i c i o n e s  d e  

l a  C a r t a  d e  l a s  N a c i o n e s  U n i d a s .

PARTE II

Artundo 2
*

1. —Cada uno de los Estados Partes en el presente Pacto se compro
mete a adoptar medidas, tanto por separado como mediante la asistencia 
y la cooperación internacionales, especialmente económicas y técnicas, 
hasta el máximo de los recursos de que disponga, para lograr progresiva
mente, por todos los medios apropiados, inclusive en particular la adop
ción de medidas legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí re
conocidos.

2. —Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a ga
rantizar el ejercicio de los derechos que en él se enuncian, sin discrimina
ción alguna por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión po
lítica o de otra índole, origen nacional o social, posición económica, naci
miento o cualquier otra condición social.

3. —Los países en vías de desarrollo, teniendo debidamente en cuen
ta  los derechos humanos y su economía nacional, podrán determinar en 
qué medida garantizarán los derechos económicos reconocidos en el pre
sente Pacto a personas que no sean nacionales suyos.

Artículo 3

Los Estados P artes en el presente Pacto se comprometen a asegurar
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a los hombres y a las mujeres igual título a gozar de todos los derechos 
económicos, sociales y culturales enunciados en el presente Pacto.

-b-

Artículo 4

Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen que, en el ejer
cicio de los derechos garantizados conforme al presente Pacto por el Es
tado, éste podrá someter tales derechos únicamente a limitaciones deter
minadas por ley, sólo en la medida compatible con la naturaleza de esos 
derechos y con el exclusivo objeto de promover el bienestar general en 
una sociedad democrática.

Artículo 5

1. —Ninguna disposición del presente Pacto podrá ser interpretada 
en el sentido de reconocer derecho alguno a un Estado, grupo o individuo 
para emprender actividades o realizar actos encaminados a la destruc
ción de cualquiera de los derechos o libertades reconocidos en el Pacto, 
o a su limitación en medida mayor que la prevista en él.

2. —No podrá admitirse restriccción o menoscabo de ninguno de los 
derechos humanos fundamentales reconocidos o vigentes en un país en 
virtud de leyes, convenciones, reglamentos o costumbres, a pretexto de 
que el presente Pacto no los reconoce o los reconoce en menor grado.

PARTE III

Artículo 6

1. —Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho a 
trabajar que comprende el derecho de toda persona de tener la oportuni
dad de ganarse la vida mediante un trabajo libremente escogido o acep
tado, y tomarán medidas adecuadas para garantizar este derecho.

2. —Entre las medidas que habrá de adoptar cada uno de los Esta
dos Partes en el presente Pacto para lograr la plena efectividad de este 
derecho deberá figurar orientación y formación técnico profesional, la 
preparación de programas, normas y técnicas encaminadas a conseguir 
un desarrollo económico, social y cultural constante y la ocupación plena 
y productiva, en condiciones que garanticen las libertades políticas y eco
nómicas fundamentales de la persona humana.

Artículo 7

Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho de to
da persona al goce de condiciones de trabajo equitativas y satisfactorias 
que le aseguren en especial:

a) Una remuneración que proporcione como mínimo a todos los tra
bajadores:

i) Un salario equitativo e igual por trabajo de igual valor, sin dis-
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t i n c i o n e s  d e  n i n g u n a  e s p e c i e ;  e n  p a r t i c u l a r ,  d e b e  a s e g u r a r s e  a  l a s  m u j e 

r e s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o  n o  i n f e r i o r e s  a  l a s  d e  l o s  h o m b r e s ,  c o n  s a l a r i o  

i g u a l  p o r  t r a b a j o  i g u a l ;

i i )  C o n d i c i o n e s  d e  e x i s t e n c i a  d i g n a s  p a r a  e l l o s  y  p a r a  s u s  f a m i l i a s  

c o n f o r m e  a  l a s  d i s p o s i c i o n e s  d e l  p r e s e n t e  P a c t o ;

b )  L a  s e g u r i d a d  y  l a  h i g i e n e  e n  e l  t r a b a j o ;  .

c )  I g u a l  o p o r t u n i d a d  p a r a  t o d o s  d e  s e r  p r o m o v i d o s ,  d e n t r o  d e  s u  

t r a b a j o ,  a  l a  c a t e g o r í a  s u p e r i o r  q u e  l e s  c o r r e s p o n d a ,  s i n  m á s  c o n s i d e r a 

c i o n e s  q u e  l o s  f a c t o r e s  d e  t i e m p o  d e  s e r v i c i o  y  c a p a c i d a d ;

d )  E l  d e s c a n s o ,  e l  d i s f r u t e  d e l  t i e m p o  l i b r e ,  l a  l i m i t a c i ó n  r a z o n a b l e  

d e  l a s  h o r a s  d e  t r a b a j o  y  l a s  v a c a c i o n e s  p e r i ó d i c a s  p a g a d a s ,  a s í  c o m o  l a  

r e m u n e r a c i ó n  d e  l o s  d í a s  f e s t i v o s .

Artículo  8

1 .  — L o s  E s t a d o s  P a r t e s  e n  e l  p r e s e n t e  P a c t o  s e  c o m p r o m e t e n  a  g a 

r a n t i z a r  :

a )  E l  d e r e c h o  d e  t o d a  p e r s o n a  a  f u n d a r  s i n d i c a t o s  y  a  a f i l i a r s e  a l  

d e  s u  e l e c c i ó n ,  c o n  s u j e c i ó n  ú n i c a m e n t e  a  l o s  e s t a t u t o s  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  

c o r r e s p o n d i e n t e ,  p a r a  p r o m o v e r  y  p r o t e g e r  s u s  i n t e r e s e s  e c o n ó m i c o s  y  

s o c i a l e s .  N o  p o d r á n  i m p o n e r s e  o t r a s  r e s t r i c c i o n e s  a l  e j e r c i c i o  d e  e s t e  d e 

r e c h o  q u e  l a s  q u e  p r e s c r i b a  l a  l e y  y  q u e  s e a n  n e c e s a r i a s  e n  u n a  s o c i e d a d  

d e m o c r á t i c a  e n  i n t e r é s  d e  l a  s e g u r i d a d  n a c i o n a l  o  d e l  o r d e n  p ú b l i c o ,  o  

p a r a  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  y  l i b e r t a d e s  a j e n o s ;

b )  E l  d e r e c h o  d e  l o s  s i n d i c a t o s  a  f o r m a r  f e d e r a c i o n e s  o  c o n f e d e r a 

c i o n e s  n a c i o n a l e s  y  e l  d e  é s t a s  a  f u n d a r  o r g a n i z a c i o n e s  s i n d i c a l e s  i n t e r n a 

c i o n a l e s  o  a  a f i l i a r s e  a  l a s  m i s m a s ;

c )  E l  d e r e c h o  d e  l o s  s i n d i c a t o s  a  f u n c i o n a r  s i n  o b s t á c u l o s  y  s i n  o t r a s  

l i m i t a c i o n e s  q u e  l a s  q u e  p r e s c r i b a  l a  l e y  y  q u e  s e a n  n e c e s a r i a s  e n  u n a

r ■
s o c i e d a d  d e m o c r á t i c a  e n  i n t e r é s  d e  l a  s e g u r i d a d  n a c i o n a l  o  d e l  o r d e n  p ú 

b l i c o  o  p a r a  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  y  l i b e r t a d e s  a j e n o s ;

d) El derecho de huelga, ejercido de conformidad con las leyes de
c a d a  p a í s .

2 .  — E l  p r e s e n t e  a r t í c u l o  n o  i m p e d i r á  s o m e t e r  a  r e s t r i c c i o n e s  l e g a l e s  

e l  e j e r c i c i o  d e  t a l e s  d e r e c h o s  p o r  l o s  m i e m b r o s  d e  l a s  f u e r z a s  a r m a d a s ,  

d e  l a  p o l i c í a  o  d e  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  d e l  E s t a d o .

3 .  — N a d a  d e  l o  d i s p u e s t o  e n  e s t e  a r t í c u l o  a u t o r i z a r á  a  l o s  E s t a d o s  

P a r t e s  e n  e l  C o n v e n i o  d e  l a  O r g a n i z a c i ó n  I n t e r n a c i o n a l  d e l  T r a b a j o  d e  

1948 r e l a t i v o  a  l a  l i b e r t a d  s i n d i c a l  y  a  l a  p r o t e c c i ó n  d e l  d e r e c h o  d e  s i n 

d i c a c i ó n  a  a d o p t a r  m e d i d a s  l e g i s l a t i v a s  q u e  m e n o s c a b e n  l a s  g a r a n t í a s  

p r e v i s t a s  e n  d i c h o  C o n v e n i o  o  a a p l i c a r  l a  l e y  e n  f o r m a  q u e  m e n o s c a b e  

d i c h a s  g a r a n t í a s .

Artículo 9

Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho de to
da persona a la seguridad social, incluso al seguro social.

4
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Artículo 10

Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen que:
1. —Se debe conceder a la familia, que es el elemento natural y fun

damental de la sociedad, la más amplia protección y asistencia posibles, 
especialmente para su constitución y mientras sea responsable del cui
dado y la educación de los hijos a su cargo. El matrimonio debe contra
erse con el libre consentimiento de los futuros cónyuges.

2. —Se debe conceder especial protección a las madres durante un 
período de tiempo razonable antes y después del parto. Durante dicho pe
ríodo, a las madres que trabajen se les debe conceder licencia con remu
neración o con prestaciones adecuadas de seguridad social.

3. —Se deben adoptar medidas especiales de protección y asistencia 
en favor de todos los niños y adolescentes, sin discriminación alguna por 
razón de filiación o cualquier otra condición. Debe protegerse a los niños 
y adolescentes contra la explotación económica y social. Su empleo en 
trabajos nocivos para su moral y salud, o en los cuales peligre su vida o 
se corra el riesgo de perjudicar su desarrollo normal, será sancionado 
por la ley. Los Estados deben establecer también límites de edad por de
bajo de los cuales quede prohibido y sancionado por la ley el empleo a 
sueldo de mano de obra infantil.

A

h
T

Artículo 11
I

1. —Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho 
de toda persona a un nivel de vida, adecuado para sí y su familia, incluso 
alimentación, vestido y vivienda adecuados, y a una mejoría continua de 
las condiciones de existencia. Los Estados Partes tomarán medidas apro
piadas para asegurar la efectividad de este derecho, reconociendo a este 
efecto la importancia esencial de la cooperación internacional fundada 
en el libre consentimiento.

2. —Lo Estados Partes en el presente Pacto, reconociendo el dere
cho fundamental de toda persona a estar protegida contra el hambre, 
adoptarán, individualmente y mediante la cooperación internacional, las 
medidas, incluidos programas concretos, que se necesiten para:

a) Mejorar los métodos de producción, conservación y distribución 
de alimentos mediante la plena utilización de los conocimientos técnicos 
y científicos, la divulgación de principios sobre nutrición y el perfecciona
miento o la reforma de los regímenes agrarios de modo que se logre la 
explotación y la utilización más eficaces de las riquezas naturales;

b) Asegurar una distribución equitativa de los alimentos mundiales 
en relación con las necesidades, teniendo en cuenta los problemas que se 
plantean tanto a los países que importan productos alimenticios como a 
los que los exportan.

Artículo 12
J

1.—Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho de

I
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toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud física y men
tal.

2.—Entre las medidas que deberán adoptar los Estados Partes en el 
Pacto a fin de asegurar la plena efectividad de este derecho, figurarán 
las necesarias para :

a) La reducción de la mortinatalidad y de la mortalidad infantil, y 
el sano desarrollo de los niños;

b) El mejoramiento en todos sus aspectos de la higiene del trabajo 
y del medio ambiente;

c) La prevención y el tratamiento de las enfermedades epidémicas, 
endémicas, profesionales y de otra índole, y la lucha contra ellas;

d) La creación de condiciones que aseguren a todos asistencia mé
dica y servicios médicos en caso de enfermedad.

Artículo 13

1. —Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho 
de toda persona a la educación. Convienen en que la educación debe orien
tarse hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y del sentido 
de su dignidad, y debe fortalecer el respeto por los derechos humanos y 
las libertades fundamentales. Convienen asimismo en que la educación 
debe capacitar a todas las personas para participar efectivamente en una 
sociedad libre, favorecer la comprensión, la tolerancia y la amistad en
tre todas las naciones y entre todos los grupos raciales, étnicos o religio
sos, y promover las actividades de las Naciones Unidas en pro del man
tenimiento de la paz.

2. —Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen que, con ob
jeto de lograr el pleno ejercicio de este derecho:

a) La enseñanza primaria debe ser obligatoria y asequible a todos 
gratuitamente;

b) La enseñanza secundaria, en sus diferentes formas, incluso la en
señanza secundaria técnica y profesional, debe ser generalizada y hacer
se accesible a todos, por cuantos medios sean apropiados y, en particular, 
por la implantación progresiva de la enseñanza gratuita;

c) La enseñanza superior debe hacerse igualmente accesible a todos, 
sobre la base de la capacidad de cada uno, por cuantos medios sean apro
piados, y en particular, por la implantación progresiva de la enseñanza 
gratuita;

d) Debe fomentarse o intensificarse, en la medida de lo posible, la 
educación fundamental para aquellas personas que no hayan recibido o 
terminado el ciclo completo de instrucción primaría;

e) Se debe proseguir activamente el desarrollo del sistema escolar 
en todos los ciclos de la enseñanza, implantar un sistema adecuado de
becas, y m ejorar continuam ente las condiciones m ateriales del cuerpo do
cente.

Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a res
petar la libertad de los padres y, en su caso, de los tutores legales, de es
coger para sus hijos o pupilos escuelas distintas de las creadas por las
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autoridades públicas, siempre que aquéllas satisfagan las normas mínimas 
que el Estado prescriba o apruebe en materia de enseñanza, y de hacer 
que sus hijos o pupilos reciban la educación religiosa o moral que esté 
de acuerdo con sus propias convicciones.

4.—Nada de lo dispuesto en este artículo se interpretará como una 
restricción de la libertad de los particulares y entidades para establecer 
y dirigir instituciones de enseñanza, a condición de que se respeten los 
principios enunciados en el párrafo 1 y de que la educación dada en esas 
instituciones se ajuste a las normas mínimas que prescriba el Estado.

Artículo 14

Todo Estado Parte en el presente Pacto que, en el momento de ha- 
’cerse parte en él, aún no haya podido instituir en su territorio metropo
litano o en otros territorios sometidos a su jurisdicción la obligatoriedad 
y la gratuidad de la enseñanza primaria, se compromete a elaborar y 
adoptar, dentro de un plazo de dos años, un plan detallado de acción para 
la aplicación progresiva, dentro de un número razonable de años fijado 
en el plan, del principio de la enseñanza obligatoria y gratuita para todos.

Artículo 15

1. —Los Estados Partés en el presente Pacto reconocen el derecho de 
toda persona a :

a) Participar en la vida cultural;
b) Gozar de los beneficios del progreso científico y de sus aplica

ciones ;
c) Beneficiarse de la protección de los intereses morales y materiales

que le correspondan por razón de las producciones científicas, literarias o 
artísticas de que sea autora.

2 .  — Entre las medidas que los Estados Partes en el presente Pacto 
deberán adoptar para asegurar el pleno ejercicio de este derecho, figu
rarán las necesarias para la conservación, el desarrollo y la difusión de 
la ciencia y de la cultura.

3. —Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a res
petar la indispensable libertad para la investigación científica y para la 
actividad creadora.

4. —Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen los beneficios 
que derivan del fomento y desarrollo de la cooperación y de las relacio
nes internacionales en cuestiones científicas y culturales.

PA RTE IV
r

Artículo 16

1. Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a pre
sentar, en conformidad con esta parte del Pacto, informes sobre las me-
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didas que hayan adoptado, y los progresos realizados, con el fin de ase
gurar el respeto a los derechos reconocidos en el mismo.

2.— a) Todos los informes serán presentados al Secretario General 
de las Naciones Unidas, quien transmitirá copias al Consejo Económico y 
Social para que las examine conforme a lo dispuesto en el presente Pacto.

b) El Secretario General de las Naciones Unidas transmitirá tam
bién a los organismos especializados copias de los informes, o de las par
tes pertinentes de éstos, enviados por los Estados Partes en el presente 
Pacto que además sean miembros de esos organismos especializados, en la 
medida en que tales informes o partes de ellos tengan relación con mate
rias que Sean de la competencia de dichos organismos conforme a sus
instrumentos constitutivos.

Artículo 17

1- —Los Estados Partes en el presente Pacto presentarán sus infor
mes por etapas, con arreglo al programa que establecerá el Consejo Eco
nómico y Social en el plazo de un año desde la entrada en vigor del pre
sente Pacto, previa consulta con los Estados Partes y con los organismos 
especializados interesados.

2- —Los informes podrán señalar las circunstancias y dificultades '
que afectan el grado de cumplimiento de las obligaciones previstas en es
te Pacto.

3.—Cuando la información pertinente hubiera sido ya proporcionada 
a las Naciones Unidas o a algún organismo especializado por un Estado 
Parte, no será necesario repetir dicha información, sino que bastará ha
cer referencia concreta a la misma.

Artículo 18
TI

En virtud de las atribuciones que la Carta de las Naciones Unidas 
le confiere en materia de derechos humanos y libertades fundamentales, 
el Consejo Económico y Social podrá concluir acuerdos con los organis
mos especializados sobre la presentación por tales organismos de infor
mes relativos al cumplimiento de las disposiciones’ de este Pacto que co
rresponden a su campo de actividades. Estos informes podrán contener 
detalles sobre las decisiones y recomendaciones que en relación con ese
cumplimiento hayan aprobado los órganos competentes de dichos orga
nismos.

A rtíc u lo  19

El Consejo Económico y Social podrá transmitir a la Comisión de 
Derechos Humanos, para su estudio y recomendación de carácter gene
ral, o para información, según proceda, los informes sobre derechos hu
manos que presenten los Estados conforme a los artículos 16 y 17, y los 
informes relativos a los derechos humanos que presenten los organismos , 
especializados conforme al artículo 18.
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Artículo 20
■

Los Estados Partes en el presente Pacto y los organismos especiali
zados interesados podrán presentar al Consejo Económico y Social ob
servaciones sobre toda recomendación de carácter general hecha en vir
tud del artículo 19 o toda referencia a tal recomendación general que 
conste en un informe de la Comisión de Derechos Humanos o en un do
cumento allí mencionado.I-

Artículo 21

El Consejo Económico y Social podrá presentar de vez en cuando a 
la Asamblea General informes que contengan recomendaciones de carác
ter general así como un resumen de la información recibida de los Es
tados Partes en el presente Pacto y de los organismos especializados acer
ca de las medidas adoptadas y los progresos realizados para lograr el res
peto general de los derechos reconocidos en el presente Pacto.

f

Artículo 22

El Consejo Económico y Social podrá señalar a la atención de otros 
órganos de las Naciones Unidas, sus órganos subsidiarios y los organis
mos especializados interesados que se ocupen de prestar asistencia técnica, 
toda cuetión surgida de los informes a que se refiere esta parte del Pac
to que pueda servir para que dichas entidades se pronuncien, cada una 
dentro de su esfera de competencia, sobre la conveniencia de las medidas 
internacionales que puedan contribuir a la aplicación efectiva y progre
siva del presente Pacto.

Artículo 23

Los Estados Partes en el presente Pacto convienen en que las me
didas de orden internacional destinadas a asegurar el respeto de los de
rechos que se reconocen en el presente Pacto comprenden procedimientos 
tales cómo la conclusión de convenciones, la aprobación de recomendacio
nes, la prestación de asistencia técnica y la celebraión de reuniones regio
nales y técnicas, para efectuar consultas y realizar estudios, organiza
das en cooperación con los gobiernos interesados.

Artículo 24

Ninguna disposición del presente Pacto deberá interpretarse en me
noscabo de las disposiciones de la Carta de las Naciones Unidas o de las 
constituciones de los organismos especializados que definen las atribu
ciones de los diversos órganos de las Naciones Unidas y de los organis
mos especializados en cuanto a las materias a que se refiere el presente 
Pacto.
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Artículo 25

Ninguna disposición del presente Pacto debei^á interpretarse en me
noscabo del derecho inherente de todos los pueblos a- disfrutar y utilizar 
plena y libremente sus riquezas y recursos naturales.

PARTE V

Artículo 26

1. —El presente Pacto estará abierto a la firma; de todos los Estados 
Miembros de las Naciones Unidas o miembross de algún organismo es
pecializado, así como de todo Estado Parte en el Estatuto dé la Corte In5- 
ternacional de Justicia y de cualquier otro Estado invitado por la Asam* • 
blea General de las Naciones Unidas a ser parte en el presente Pacto.

2. —El presente Pacto está sujeto a ratificación. Los instrumentos de 
ratificación se depositarán en poder del Secretario General dé las Nación 
nes Unidas.

3. —El presente Pacto quedará abierto a la adhesión de cualquiera de 
los Estados mencionados en el párrafo 1 del presente artículo.

4. —La adhesión se efectuará mediante el depósito de un instrumento 
de adhesión en poder del Secretario General de las Naciones Unidas.
. 5.—El Secretario General de las Naciones Unidas informará a to

dos los Estados que hayan firmado el presente Pacto, o se hayan adheri
do a él, del depósito de cada uno de los instrumentos de ratificación o de’ 
adhesión.

Artículo 27

L—El presente Pacto entrará en vigor transcurridos tres meses a 
partir de la fecha en que haya sido depositado el trigésimo quinto ins
trumento de ratificación o de adhesón en poder del Secretario General de 
las Naciones Unidas.

2.—Para cada Estado que ratifique el presente Pacto o se adhiera a 
él después de haber sido depositado el trigésimo quinto instrumento de 
ratificación o de adhesión, el Pacto entrará en vigor transcurrido tres 
meses a partir de la fecha en que tal Estado haya depositado su instru
mento de ratificación o de adhesión.

Artículo 28

Las disposiciones del presente Pacto serán aplicables a todas las par
tes componentes de los Estados federales, sin limitación ni excepción al
guna.

A rtícu lo  29
1 . — T o d o  E s t a d o  P a r t e  e n  e l  p r e s e n t e  P a c t o  p o d r á  p r o p o n e r  e n m i e n -
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das y depositarlas en poder deí Secretario General de las Naciones Uni
das. El Secretario General comunicará las enmiendas propuestas a los 
Estados Partes en el presente Pacto, pidiéndoles que le notifiquen si de
sean que se convoque una conferencia de Estados Partes con el fin de 
examinar las propuestas y someterlas a votación. Si un tercio al menos 
de los Estados se declara a favor de tal convocatoria, el Secretario Gene
ral convocará una conferencia bajo los auspicios de las Naciones Unidas. 
Toda enmienda adoptada por la mayoría de Estados presentes y votan
tes en la conferencia se someterá a la aprobación de la Asamblea General 
de las Naciones Unidas.

2. —Tales enmiendas entrarán en vigor cuando hayan sido aproba
das por la Asamblea General de las Naciones Unidas y aceptadas por una 
mayoría de dos tercios de los Estados Partes en el presente Pacto, de 
conformidad con sus respectivos procedimientos constitucionales.

3. —Cuando tales enmiendas entren en vigor serán obligatorias para 
los Estados Partes que las hayan aceptado, en tanto que los demás Esta
dos Partes seguirán obligados por las disposiciones del presente Pacto y 
por toda enmienda anterior que hayan aceptado.

■ Artículo 30

Independientemente de las notificaciones previstas en el párrafo 5 
del artículo 26, el Secretario General de las Naciones Unidas comunicará 
a todos los Estados mencionados en el párrafo 1 del mismo artículo;

a) Las firmas, ratificaciones y adhesiones conformes con lo dispues
to en el artículo 26;

b) La fecha en que entre en vigor el presente Pacto conforme a lo 
dispuesto en el artículo 27, y la fecha en que entren en vigor las enmien
das a que hace referencia el artículo 29.

Artículo 314
1. —El presente Pacto, cuyos textos en chino, español, francés, in

glés y ruso son igualmente auténticos, será depositado en los archivos de 
las Naciones Unidas.

2. —El Secretario General de las Naciones Unidas enviará copias
certificadas del presente Pacto a todos los Estados mencionados en el 
artículo 26. ,

EN FE DE LO CUAL, los infrascritos, debidamente autorizados pa- 
• ra ello por sus respectivos Gobiernos, han firmado el presente Pacto, el 

cual ha sido abierto a la firma en Nueva York, el decimonoveno día del
mes de diciembre de mil novecientos sesenta y seis.
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MENSAJE DE SU EXCELENCIA EL PRESIDENTE DE 
LA REPUBLICA QUE APRUEBA EL CONVENIO DE 
COOPERACION CULTURAL Y CIENTIFICA SUSCRITO 
ENTRE CHILE Y LA U. R. S. S., EN MOSCU, EL 16 DE

FEBRERO DE 1970.

Conciudadanos del Senado y de la Cámara de Diputados:

Con fecha 16 de febrero de 1970 se suscribió en Moscú un Convenio 
de Cooperación Cultural y Científica entre la República de Chile y la 
Unión de Repúblicas Socialistas Soviéticas.

El propósito de este Convenio es ampliar las relaciones culturales y 
científicas entre ambos países, mediante el intercambio de científicos, 
profesores y estudiantes.

Es así como el Convenio establece que el programa de intercambio
contemplará el desarrollo de las relaciones en el campo de la ciencia, la
investigación científico-técnica, la educación, la medicina, la salubridad,« . ■
el arte, la literatura, el cine, la radio, la televisión y el deporte, así como 
en otras actividades culturales y científicas que sean de interés mutuo.

Para este efecto, el artículo 9 9 del Convenio establece que dicho in
tercambio se canalizará a través de una Comisión Mixta que confeccio
nará un programa anual de intercambio, incluyendo la forma de otorga
miento de becas, previo acuerdo de las Partes.

La Comisión estará compuesta de tres o más representantes de cada 
una de las Partes y deberá reunirse en Santiago o en Moscú una vez al 
año por lo menos, a más tardar en el mes de diciembre para determinar 
el programa del año siguiente.

De la lectura de las disposiciones de este Convenio se desprende que 
sus objetivos son amplios, y comprenden una gran diversidad de aspectos 
culturales que pueden ser, especialmente en el campo de la ciencia y la 
tecnología, de gran utilidad para nuestro país.

Por consiguiente, y en conformidad con las disposiciones pertinentes 
de la Constitución Política del Estado, tengo el honor de someter a la 
aprobación de Vuestras Señorías, y para ser tratado en la actual Legis
latura Extraordinaria de Sesiones el siguiente

Proyecto de acuerdo:
h

"Artículo único.—  Apruébase el Convenio de Cooperación Cultural 
y Científica entre la República de Chile y la Unión de Repúblicas Socia
listas Soviéticas, suscrito en Moscú, el 16 de febrero de 1970.”

Santiago, 24 de abril de 1970.
■ ■.
(F do .): Eduardo Frei Montalva.— Gabriel Valdés S.

(
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Convenio de Cooperación Cultural y Científica entre la República de 
Chile y la Unión de Repúblicas Socialistas Soviéticas.

E l  G o b i e r n o  d e  l a  R e p ú b l i c a  d e  C h i l e  y  e l  G o b i e r n o  d e  l a  U n i ó n  d e  

R e p ú b l i c a s  S o c i a l i s t a s  S o v i é t i c a s ,  i n s p i r a d o s  e n  e l  p r o p ó s i t o  d e  a m p i a r  

l a s  r e l a c i o n e s  c u l t u r a l e s  y  c i e n t í f i c a s  e n t r e  a m b o s  p a í s e s ,  e n  f a v o r  d e l  

f o r t a l e c i m i e n t o  u l t e r i o r  d e  l a s  r e l a c i o n e s  e n t r e  e l l o s ,  h a n  r e s u e l t o  s u s c r i 

b i r  e l  p r e s e n t e  C o n v e n i o .

Artículo 1̂
L a s  P a r t e s  C o n t r a t a n t e s  d e s a r r o l l a r á n  l a s  r e l a c i o n e s  c u l t u r a l é s  y  

c i e n t í f i c a s  s o b r e  l a  b a s e  d e  r e s p e t o  m u t u o  a  l a  s o b e r a n í a  d e  a m b o s  p a í s e s ,  

l a  i g u a l d a d  d e  d e r e c h o s ,  l a  n o  i n t e r v e n c i ó n  d e  l a s  l e y e s  y  r e g l a m e n t o s  

d é  c a d a  p a í s .

A r t í c u l o  2 9

i

L a s  P a r t e s  C o n t r a t a n t e s  c o l a b o r a r á n  a l  d e s a r r o l l o  d e  l a s  r e l a c i o n e s  

e n  e l  c a m p o  d e  l a  c i e n c i a ,  l a  i n v e s t i g a c i ó n  c i e n t í f i c o - t é c n i c a ,  l a  e d u c a c i ó n , ,  

l a  m e d i c i n a ,  l a  s a l u b r i d a d ,  a l  a r t e ,  l a  l i t e r a t u r a ,  e l  c i n e ,  l a  r a d i o ,  l a  t e l e v i 

s i ó n  y  e l  d e p o r t e ,  a s í  c o m o  e n  o t r a s  a c t i v i d a d e s  c u l t u r a l e s  y  c i e n t í f i c a s  

q u e  s e a n  d e  i n t e r é s  m u t u o .

Artículo 3°
L a s  P a r t e s  C o n t r a t a n t e s  c o l a b o r a r á n  a l  d e s a r r o l l o  d e  l a s  r e l a 

c i o n e s  e n t r e  a m b o s  p a í s e s  e n  e l  c a m p o  d e  l a  c i e n c i a  y  d e  l a  i n v e s t i g a c i ó n  

c i e n t í f i c o - t é c n i c a .  P a r a  e s t e  e f e c t o ,  o r g a n i z a r á n  v i s i t a s  d e  c i e n t í f i c o s ,  y  

e s p e c i a l i s t a s  d e  u n  p a í s  a l  o t r o  p a r a  q u e  r e a l i c e n  t r a b a j o s  c i e n t í f i c o s  y  

c i e n t í f i c o - t é c n i c o s ,  i n t e r c a m b i e n  e x p e r i e n c i a s  y  d i c t e n  c o n f e r e n c i a s ,  d e  

a c u e r d o  c o n  p r o g r a m a s  c o n v e n i d o s ,  y  f o m e n t a r á n  e l  i n t e r c a m b i o  d e  p u b l i r  

c á c i o n e s  c i e n t í f i c a s  d e  m u t u o  i n t e r é s .

Artículo 49
L a s  P a r t e s  C o n t r a t a n t e s  c o l a b o r a r á n  a l  d e s a r r o l l o  d e  l a s  r e l a c i o n e s  

e n t r e  a m b o s  p a í s e s  e n  e l  c a m p o  d e  l a  e d u c a c i ó n  s u p e r i o r ,  m e d i a n t e  e l  

i n t e c a m b i o  d e  p r o f e s o r e s ,  g r a d u a d o s ,  e s t u d i a n t e s ,  p u b l i c a c i o n e s  y  m a t e 

r i a l e s  c i e n t í f i c o s  y  d e  e s t u d i o ,  p e l í c u l a s  e d u c a t i v a s ,  e t c .

Artículo 59

Las partes Contratantes colaborarán al desarrollo de las relaciones en 
el campo de la medicina y la salubridad mediante el intercambio de espe
cialistas, materiales y publicaciones médicas.
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Artículo 6̂I.
k

Las Partes Contratantes colaborarán al desarrollo de las relaciones 
en el campo del arte teatral, musical y plástico, mediante el intercambio 
de solistas y grupos artísticos, compositores, escritores, pintores, etc., 
como, asimismo, mediante la realización de exposiciones artísticas, la 
¡traducción y edición de obras literarias y artísticas, etc. ,

Artículo 79

Las Partes Contratantes colaborarán al desarrollo de las relaciones 
en el campo del cine, la radio y la televisión mediante el intercambio de 
películas de largo metraje y documentales, la realización de festivales 
cinematográficos y el intercambio de programas de radio y televisión.

Artículo 89

Las Partes Contratantes colaborarán al desarrollo de las relaciones 
en el campo del deporte, mediante el intercambio de deportistas y la reali
zación de encuentros y competencias deportivas.1i* '

Artículo 99

A fin de dar cumplimiento al presente Convenio, las Partes acuer
dan crear una Comisión Mixta compuesta de tres o más representantes 
de cada una de ellas.

La Comisión:
Confeccionará dentro de los términos del presente Convenio un pro

grama anual de intercambio, incluyendo la forma de otorgamiento de 
becas, previo acuerdo de ambas Partes;

Determinará los principios fundamentales del financiamiento, y 
hasta donde sea posible, las condiciones financieras de los intercambios 
previstos en dicho programa;

Examinará y discutirá, a medida que ello sea necesario, los proble
mas concernientes al estado y desarrollo de las relaciones culturales y 
científicas entre ambos países;

Contribuirá al cumplimiento del citado programa, en conformidad 
con lo dispuesto por el presente Convenio, mediante la colaboración de 
las organizaciones oficiales competentes, a saber: culturales, científicas 
y técnicas, así como de otras organizaciones e instituciones que, en opinión 
de la Parte correspondiente, pueden contribuir al cumplimiento del pro
grama.

El programa elaborado por la Comisión Mixta no excluirá la reali
zación de otros eventos que no hayan sido incluidos en él y que respon
dan, por su espíritu, al presente Convenio. El acuerdo que puede reque
rirse para dichos eventos complementarios se llevará a efecto a través 
de los canales diplomáticos o de las organizaciones competentes corres-

J

pendientes de cada una de las Partes. Esas organizaciones deberán comu
nicar los acuerdos alcanzados a la Comisión Mixta.
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La Comisión Mixta se reunirá en Santiago o en Moscú una vez al 
año por lo menos y a más tardar en el mes de diciembre de cada año, para 
determinar el programa de intercambio del año siguiente.

Artículo 10

La Selección de los ciudadanos de cada país que se envíen al otro 
país, en cumplimiento de los planes y programas de intercambio elabo
rados por la Comisión Mixta se efectuará en la forma que lo determine 
la Parte que los envía.

La recepción de los ciudadanos de un país en el otro país, incluyendo 
aquellas personas a quienes se les concedan becas de estudio a perfeccio
namiento, se realizará en conformidad con las leyes y reglamentos vi
gentes en el país receptor y en sus instituciones correspondientes.

Artículo 11

Las Partes Contratantes, para la mejor realización del presente Con
venio, concederán las facilidades previstas por las leyes y reglamentos 
vigentes en cada país para los viajes e intercambios referidos en los ar-í
tículos precedentes.

Artículo 12

El presente Convenio entrará en vigencia en la fecha del intercam
bio de notas por las cuales ambos Gobiernos se comuniquen que ha sido 
aprobado en conformidad con sus respectivas disposiciones constitucio
nales internas.

Este Convenio permanecerá vigente hasta que una de las Partes 
comunique a la otra, por escrito, su deseo de ponerle término. En tal 
caso, este Convenio continuará vigente hasta que hayan transcurrido seis 
meses desde la fecha de dicho aviso. ,

Hecho en Moscú, el dieciséis de febrero de mil novecientos setenta, 
en dos ejemplares, ambos en español y ruso, teniendo los dos el mismo 
valor.

4

PROYECTO DE LEY, EN CUARTO TRAMITE CONSTI
TUCIONAL, QUE AUTORIZA AL PRESIDENTE DE LA 
REPUBLICA PARA OTORGAR LA GARANTIA DEL 
ESTADO, A LAS OBLIGACIONES QUE CONTRAIGA LA 
CORPORACION DE FOMENTO DE LA PRODUCCION, 
CON MOTIVO DE LA COMPRA DE ACCIONES EN 
PODER DE INVERSIONISTAS EXTRANJEROS DE LA 

COMPAÑIA CHILENA DE ELECTRICIDAD.

La Cámara de Diputados ha tenido a bien aprobar las modifica
ciones introducidas por ese Honorable Senado al proyecto de ley que
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autoriza al Presidente de la República para otorgar la garantía del Estado 
a las obligaciones que contraiga la Corporación de Fomento de la Pro
ducción con motivo de la compra de acciones en poder de inversionistas 
extranjeros de la Compañía Chilena de Electricidad, con excepción de las 
que consisten en consultar un artículo nuevo signado con el número 12, 
y del inciso primero del artículo 13, nuevo, propuesto, que ha rechazado.

Lo que tengo a honra comunicar a V. E. en respuesta a vuestro oficio 
N9 8.155, de fecha 23 de abril del año en curso.

Acompaño los antecedentes respectivos.
Dios guarde a V. E.
(Fdo.) : Julio Mercado Manes. — Eduardo Mena Arroyo.

5

OBSERVACIONES DEL EJECUTIVO, EN SEGUNDO 
TRAMITE CONSTITUCIONAL, AL PROYECTO DE LEY 
QUE MODIFICA LA LEGISLACION VIGENTE SOBRE 

SOCIEDADES ANONIMAS.

Tengo a honra comunicar a V. E. que la Cámara de Diputados ha 
tenido a bien aprobar las observaciones formuladas por Su Excelencia 
el Presidente de la República al proyecto de ley que modifica la legisla
ción aplicable a las sociedades anónimas, con excepción de las siguientes, 
respecto de las cuales ha adoptado los acuerdos que se indican:

ARTICULO l 9

Artículo 432

Ha rechazado las palabras “o de capitalización” contenidas en el ar
tículo sustitutiyo propuesto, que ha aprobado.

. ■■ J
ARTICULO 29

Artículo 95

Ha rechazado la que consiste en suprimir en su letra b) las pala
bras “de Compañías de Seguros”, y ha insistido en la aprobación del 
texto primitivo.

Artículos nuevos

Ha aprobado el artículo nuevo propuesto, signado con la letra A, con 
excepción de la palabra “facultándolo”, de la frase “y estará bajo la 
única fiscalización de la Superintendencia de Compañías de Seguros, 
Sociedades Anónimas y Bolsas de Comercio”, y del siguiente párrafo, 
contenido en el oficio complementario a las observaciones, N9 342, que ha 
rechazado: “Las pólizas de seguro directas y sus renovaciones emitidas 
por eT Instituto a favor de estas Sociedades Mixtas, estarán afectas al
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impuesto del 5% establecido en el artículo 1? N9 18 de la Ley sobre Tim
bres, Estampillas y Papel Sellado/’.

Acompaño los antecedentes respectivos.
Dios guarde a V. E.
(Fdo.): Julio Mercado Illanes.— Eduardo Mena Arroyo.

Texto de las observaciones de Su Excelencia el Presidente de la República,

Mediante oficio N9 333, de 13 de marzo en curso, se han formulado 
las observaciones al proyecto de ley que modifica la legislación vigente 
sobre Sociedades Anónimas.

Por el presente oficio debo complementar dichas observaciones agre
gando en el primer inciso del artículo 99 que autoriza al Presidente de 
la República para modificar el D.F.L. N9 210, de 1953, orgánico del Insti
tuto de Seguros del Estado, a continuación del punto que sigue a da pala
bra “capital” con que termina el cuarto párrafo de dicho inciso, él 
siguiente párrafo nuevo:

“Las pólizas de seguro directas y sus renovaciones emitidas por él 
Instituto a favor de estas Sociedades Mixtas, estarán afectas al impuesto 
del 5% establecido en el artículo l 9 N9 18 de la Ley sobre Timbres, 
Estampillas y Papel Sellado/’

Dios guarde a V. E.
(Fdo.) : Eduardo Freí Montalva.—Andrés Zaldívar L.

Mediante oficio N9 429 remitido por esa Honorable Corporación 
con fecha 16 de febrero de 1970, Vuestra Excelencia se ha servido comu; 
nicar la aprobación del proyecto de ley que modifica la legislación vigente 
sobre Sociedades Anónimas. En uso de las facultades que me confiere 
el artículo 53 de la Constitución Política del Estado vengo en formular a 
dicho ^proyecto de ley las siguientes observaciones:

Introdúzcanse las siguientes modificaciones a los artículos del Código 
de Comercio que se indican en cada caso contenidos en el artículo l 9 de 
este proyecto de ley:

Artículo 427.— Intercalar en el inciso segundo entre las palabras
44autorización” y “es” las palabras “que no requerirá la visación a que
se refiere el inciso precedente”.

El articulado del proyecto deja establecido que se requiere la visa
ción del Ministro de Hacienda para la autorización de existencia y para 
la revocación de las Sociedades. Esta visación no es necesaria para las
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meras reformas de los estatutos y, por ello, en el inciso referido no se 
hace mención de ese requisito. Sin embargo, para mayor claridad en el 
texto, es preferible dejarlo expresamente establecido.

Artículo 428.— Agréguese el siguiente inciso segundo: “Sin embargo, 
tratándose de sociedades que colocan sus acciones en el público, la Su
perintendencia podrá autorizar que la cuota de suscripción sea inferior 
a la señalada en el inciso precedente”.

Normalmente las empresas que se organizan para efectuar negocios 
que requieren un capital muy alto, deben colocar parte de sus acciones 
en el público con el objeto de allegar los recursos necesarios. Si se con
sidera, por otra parte, que el artículo 430 del Código de Comercio esta
blecido en este proyecto de ley exige que el capital sea proporcionado 
a la magnitud de la empresa, resulta que la exigencia de suscribirse un 
tercio del capital puede resultar en estos casos excesiva para los efectos 
de autorizar la existencia de la sociedad. Cabe tener presente que autori
zar una cuota menor no implica favorecer a estas sociedades con un 
tratamiento especial en lo que se refiere a su constitución legal, por 
cuanto de conformidad con lo dispuesto en el artículo 433 de este mismo 
Código establecido en este proyecto de ley la sociedad deberá en todo 
caso acreditar la suscripción y el pago del capital dentro de los plazos 
que se le hayan fijado, bajo el apercibimiento de revocársele la autori
zación de existencia.

Artículo 432.—Sustituirlo por el siguiente:
“Artículo 432.—Sólo podrá autorizarse la constitución de Sociedades 

Anónimas de inversión o de capitalización si se ajustan a lo dispuesto 
en el D.F.L, N9 324, de 5 de abril de 1960, o contengan en sus estatutos 
normas especiales fijadas por la Superintendencia de Sociedades Anóni
mas relativas a: el número de miembros de su directorio, el quorum para 
los acuerdos de éste y de las Juntas de Accionistas, el número de accio
nistas y la cuota máxima que cada uno de éstos pueda tener en el capital 
social, la cotización de las acciones en el mercado, las limitaciones Ai 
cuanto al monto de las inversiones que efectúe en los diversos valores 
de inversión, y a otras materias que pueda dicha Superintendencia de
terminar.

Se ha sustituido esta disposición en la forma propuesta, ya que la 
norma aprobada por el Congreso es incompatible con la aprobada tam
bién en el artículo 2Q de esta ley, en cuanto a lo dispuesto en la letra i) 
del artículo 83 y artículo 92 del D.F.L. NQ 251. En efecto, en estas dos 
últimas disposiciones se autoriza a las Sociedades Anónimas de inver
sión y de rentas siempre y cuando cuenten con un número mínimo de 
accionistas.

Por otra parte, es indispensable que la autorización que se otorgue■ \
para constituir esta clase de sociedades no sólo se refiera al número mí-
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nimo de accionistas sino que a otros aspectos que resguarden al público 
inversor y mantengan bajo control las operaciones de estas sociedades. 
Estos aspectos, como puede apreciarse, son básicamente los mismos esta
blecidos en el D.F.L. N. 324 para las sociedades de inversión cuya cons
titución ya ha sido aprobada en el artículo que se veta y que se mantie
nen en el nuevo artículo que se propone en sustitución.

Artículo 433.—Agréguese el siguiente inciso final:
“Revocada la autorización de existencia de la sociedad, los accionis

tas y terceros tendrán los derechos indicados en el inciso 2? del artículo 
437.” '

Se hace necesario hacer la referencia al artículo 437 que dispone que 
los accionistas y terceros podrán demandar a los administradores indem
nización de los perjuicios que les hubieren causado, ya que es justo que 
dichos accionistas y terceros puedan tener iguales derechos para el caso 
de incumplimiento por parte de los administradores de lo que se dispone 
en este artículo 433.

Artículo 444.—Agregar una coma (,) después de la palabra “ente
radas”. ’

Artículo 447.—Sustituir la palabra “señalen” por la palabra “seña
le”.

Artículo 462.—Agregar en el primer inciso una coma (,) después de

Se trata de meras correcciones de redacción.
Introdúzcanse las siguientes modificaciones a los artículos del D.F.L. 

N9 251, de 20 de mayo de 1931, que se indican para cada caso, conteni
das en el artículo 29 de este proyecto de ley:

Artículo 83, letra c).—Sustitúyanse en el segundo párrafo las pala
bras “procediendo a” por la palabra “pudiendo”.

Es de toda conveniencia que en los casos en que la Superintendencia 
suspenda la realización de las actuaciones ordenadas por los administra
dores de la sociedad en contravención a las disposiciones legales, regla
mentarias o estatutarias, no esté obligada a citar a una Junta de Ac
cionistas para que conozca de las infracciones, ya que éstas pueden ser, 
en algunos casos, de menor cuantía, lo que no justificaría el gasto y el 
trámite de la citación a una Junta de Accionistas.

Artículo 92.—Introducirle las siguientes modificaciones:
a) En el inciso l 9 sustituir en el primer párrafo las palabras “la 

que” por las palabras “dentro del plazo de 30 días de producidos, y en 
el mismo plazo esa escritura” ;

b) Intercalar entre comas (,) en el segundo párrafo del inciso l 9 
entre las palabras “escritura” y “se” las palabras “como también la cons-



tancia de su inscripción y publicación” ; y sustituir en el misino párrafo 
la palabra “remitirá” por la palabra “remitirán” ; y

c) Agregar el siguiente inciso final: “En todo caso, si dentro del 
plazo señalado no se hubiere acordado el cumplimiento de los requisitos 
establecidos en el inciso primero de este artículo, cualquier director, ac
cionista o tercero podrá solicitar a la Superintendencia que se efectúen 
los trámites allí exigidos”. .
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a) Es necesario fijar un plazo al Directorio de la sociedad para que 
consigne los hechos a que se refiere el artículo en una escritura pública, 
y haga la publicación respectiva en el Diario Oficial y la inscripción co
rrespondiente en el Registro de Comercio.

b) Es una consecuencia de la modificación de la letra a).
c) Se da derecho a los accionistas y a terceros para solicitar a la 

Superintendencia que se cumpla con los trámites dispuestos si no lo hu
biere hecho el Directorio dentro del plazo indicado. De esta manera se 
está modificando la disposición en la misma forma que para un caso si
milar se aprobó en el artículo 464 del Código de Comercio contenido en 
este proyecto de ley.

Artículo 93.—Suprimir en el primer inciso la coma (,) que sigue a la 
palabra “sociedad”.

Se tra ta  de una mera corrección de redacción.
Artículo 95.—Suprimri en la letra b) las palabras “de Compañías de 

Seguros”.

Se propone eliminar la incompatibilidad establecida para los direc
tores-gerentes, subgerentes o apoderados de Compañías de Seguros, en 
cuanto no podrán ser ellos directores ni gerentes de una Sociedad Anó
nima, por las siguientes razones:

a) En este proyecto ya se ha establecido una limitación en cuanto a 
que ninguna persona puede ser Director de más de tres sociedades anó
nimas incluyendo entre éstas a las Compañías de Seguros. Esta limita
ción por sí sola significará una restricción importante para que Directo
res de otras sociedades anónimas lo sean de Compañías de Seguros, ya 
que estas últimas representan un tipo de negocio en cuya administración 
tendrán mucho menor interés en participar las personas en relación a 
otros negocios en el rubro minero, industrial o comercial. Es decir, abo
cados los directores que tienen más de tres consejerías a renunciar a una 
de ellas, es muy probable que se retiren primeramente de la Compañía de 
Seguros.

b) Gran parte de las incompatibilidades establecidas en este artículo 
obedecen a la necesidad de independizar a los administradores de las em-
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presas que, por su naturaleza, deben actuar en una forma objetiva res
pecto de las sociedades en las que dichas empresas tienen inversiones o 
están encargados de administrarlas por cuenta de terceros. Es así como 
se inhabilita a los directores de las sociedades colocadoras, a los de las 
sociedades administradoras de Fondos Mutuos y a los Corredores de la 
Bolsa. Se precave así una intervención inadecuada de estas personas que 
actúan en representación de terceros.

Sin embargo, en el caso de las Compañías de Seguros existen diver
sas restricciones en relación a las inversiones que efectúan. En efecto, 
ellas pueden ser diversificadas en clase y cantidad y también en monto, 
según lo dispone el artículo 21 de este proyecto. Esto significa que la 
cartera de inversiones de las Compañías de Seguros, en cuanto a ac
ciones en otras sociedades, está regulada por preceptos de carácter técni
cos que impiden que puedan ser seleccionadas con el propósito de benefi
ciar a las personas de sus Directores o a los negocios en que éstos par
ticipan. Además, el negocio de seguros, a diferencia del bancario, por 
ejemplo, no permite, por su naturaleza, favorecer a los clientes más allá 
de lo que corresponde, por cuanto el monto de los seguros que se contra
tan, a diferencia del crédito, constituye una carga necesaria y no un be
neficio.

c) Las limitaciones antes indicadas han determinado en el hecho que 
el número total de acciones de otras sociedades en poder de Compañías 
de Seguros representaba al 30 de junio recién pasado una suma de 
E° 125.273.399 distribuida en 211 sociedades, lo que significa sólo el 
0,5% del patrimonio total de las sociedades anónimas existentes. Como 
puede apreciarse, la participación de las Compañías de Seguros en otras 
empresas es poco significativa.

d) Existen 188 Compañías de Seguros con capitales relativamente 
reducidos en relación a empresas de otros ramos. Ello se debe a que la 
mayor parte de ellas se han formado para atender los seguros de deter
minados sectores gremiales o económicos. Los Directores en estos casos 
cumplen una función de enlace más que una gestión propiamente de di
rección y sus remuneraciones son también limitadas. Mantener la inha
bilidad significaría e n  e s t e  c a s o ,  c o n  toda seguridad, privar de dirección 
superior a la mayor parte de estas empresas u obligarlas a su fusión, lo 
que probablemente acarrearía un perjuicio en el volumen de sus nego
cios.

e) Finalmente es preciso señalar que el Director de Compañías de 
Seguros cae también dentro de la limitación de tres Directores estableci
da en el artículo 96, con lo cual por esa vía se elimina la concentración de 
cargos, como también se ha tenido presente al establecerse la inhabilidad 
de este artículo.

Artículo 96.—Sustituir el inciso segundo por el siguiente:
“Las personas elegidas o designadas Directores de un número ma

yor de sociedades que el señalado en el inciso primero de este artículo, 
deberán optar por los cargos de director que deseen conservar, dentro 
del plazo de 30 días contado desde la fecha en que se procedió a su elec
ción o designación. En caso contrario, las elecciones o designaciones defe
director que excedan de dicho máximo serán nulas de pleno derecho. De
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igual nulidad adolecerán las designaciones y elecciones que contravengan 
el artículo anterior. En ambos casos, los administradores responderán 
solidariamente frente a los terceros de los actos ejecutados o contratos 
celebradas por la sociedad en esas circunstancias.”

Ello tiene por objeto mejorar el mecanismo establecido, de tal modo 
que una persona que sea director de tres o cinco sociedades, según el ca
so, pueda ser elegida en otra, a condición que renuncie al directorio de 
una de las anteriores. De otra manera, para postular a la elección en 
una nueva Sociedad, sin saber si resultará elegido, debería renunciar 
previamente a alguno de los directorios a que ya pertenece.

Artículo 98.—Introducirle las siguientes modificaciones:
a) Suprimir la última coma (,) del primer inciso;
b) Sustituir en el inciso segundo las palabras “que exceda en un año 

al período de duración del, Director en su cargo” por las palabras “no 
inferior a un año contado desde la fecha en que el Director ha cesado 
en su cargo” ; y

c) En el inciso tercero suprimir la coma (,) 
“garantía”.

que sigue a la palabra

Se trata de meras correcciones de redacción. La referida letra b) 
tiene por objeto ajustar el plazo de la garantía al período preciso de un 
año, ya que normalmente las pólizas de seguros y las boletas bancarias 
se otorgan en estos casos por este plazo.

Artículo 100.—Agregar el siguiente inciso final: “El Superintenden
te o el delegado que designe al efecto podrá resolver administrativamente 
cualquier cuestión que se suscite en una Junta de Accionistas, sea con 
relación a la calificación de poderes o a cualquiera otra que pueda afee-I _
tar a la legitimidad de la asamblea.

La disposición propuesta es un necesario complemento de las normas 
establecidas en el citado artículo 100.

Artículo 107.—Introducirle las siguientes modificaciones:
a) Agregar en el segundo inciso una coma (,) después de la palabra 

“señalados” ; y
b) Sustituir en el mismo inciso las palabras “la totalidad de los ac

cionistas” por las palabras “el 75% de las acciones emitidas”.

La modificación sugerida en la letra a) es de mera redacción y la 
propuesta en la letra b) tiene por finalidad hacer viable la norma, ya 
que la exigencia de la unanimidad la hace impracticable desde el mo-
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mentó que resulta muy difícil ubicar, en determinados casos, a algunos ac
cionistas, como por ejemplo, cuando poseen un pequeño número de ac
ciones y no se interesan por los negocios sociales o se trata de sucesiones 
en que no están finiquitados los trámites de partición.

Artículo 108.—Agregar en el inciso quinto el siguiente párrafo: 
“Las reformas de estatutos que modifiquen aspectos esenciales del

contrato social deberán ser aprobadas con el voto conforme de las dos 
terceras partes de las acciones emitidas”.

De conformidad a lo establecido en el artículo 2.054 del Código Ci
vil, las reformas esenciales al contrato social requieren de la unanimidad 
de los accionistas salvo que el estatuto disponga otra cosa. Es preciso 
eliminar por una parte la exigencia de unanimidad que es demasiado ri
gurosa y, por otra parte, evitar que los estatutos dispongan un quorum 
muy bajo en estos casos. De ahí que se proponga en este veto requerir el 
acuerdo de los dos tercios de las acciones emitidas.

Por otra parte, cabe hacer presente que el actual artículo 1? transi
torio del D.F.L. N° 251 establece la norma que las modificaciones esen
ciales del contrato social requieren el voto de las dos terceras partes de 
las acciones. Por lo tanto, este artículo está reproduciendo de una mane
ra permanente la disposición vigente sobre la materia.

Artículo 109.—Intercalar en el primer inciso entre las palabras “ac
ción” y “con” las palabras “sin derecho a voto o”.

Y a  q u e  e s t e  a r t í c u l o  e s t á  p e r m i t i e n d o  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  a c c i o n e s  

c o n  d e r e c h o  a  v o t o  l i m i t a d o  s e  j u s t i f i c a  t a m b i é n  e l  q u e  p u e d a  e l i m i n a r s e  

t o t a l m e n t e  d i c h o  d e r e c h o  a  c a m b i o  d e  d e t e r m i n a d o s  b e n e f i c i o s  e c o n ó m i c o s  

e n  f a v o r  d e l  a c c i o n i s t a .  E s t a  s e r í a  u n a  m o d a l i d a d  s u s t i t u t i v a  p a r a  l a  i n 

v e r s i ó n  e n  d e b e n t u r e s  e m i t i d o s  p o r  l a  s o c i e d a d  c o n  l a  c a r a c t e r í s t i c a  e s p e 

c i a l  e n  e s t e  c a s o ,  q u e  e l  i n v e r s o r  p o d r í a  o b t e n e r  l o s  b e n e f i c i o s  r e s u l t a n t e s  

d e  l o s  n e g o c i o s  s o c i a l e s  y  n o  u n a  m e r a  r e n t a  f i j a .

P o r  l o  d e m á s  e l  s e g u n d o  i n c i s o  d e  e s t a  d i s p o s i c i ó n  e s t á  a c e p t a n d o  l a  

e x i s t e n c i a  d e  a c c i o n e s  s i n  d e r e c h o  a  v o t o .

Artículo  1 1 2 . — S u p r i m i r  l a  c o m a  ( , )  q u e  s i g u e  a  l a  p a l a b r a  “ e s t a t u 

t o s ” .

S e  t r a t a  d e  u n a  m e r a  c o r r e c c i ó n  d e  r e d a c c i ó n .

Artículo  1 1 3 . — I n t r o d u c i r l e  l a s  s i g u i e n t e s  m o d i f i c a c i o n e s :

a) Sustituir en el inciso primero las palabras “de dicho saldo” por 
las palabras “del saldo a que se refiere dicho artículo” ;

b) S u s t i t u i r  e n  e l  t e r c e r  p á r r a f o  d e l  i n c i s o  p r i m e r o  e l  a r t í c u l o  “ e l ”  

q u e  p r e c e d e  a  l a  p a l a b r a  “ p l a z o ”  p o r  l a  p a l a b r a  “ e s t e ” ;
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c) Intercalar, en el segundo inciso entre las palabras “en efectivo” y 
las palabras “o en acciones” las paabras precedidas de una coma (,) “en 
bienes”.

• Las modificaciones propuestas en las letras a) y b) son de mera re
dacción.

La modificación propuesta en la letra c) tiene por finalidad consagrar 
en la ley lo que ya ha sido autorizado administrativamente por la Super
intendencia de Sociedades Anónimas en orden a permitir, bajo determi
nadas circunstancias y condiciones, que se pueda distribuir también a los 
accionistas como dividendo bienes que la sociedad tenga en su activo.

Artículo 126.—Sustituir en el primer inciso las palabras “señalado 
en el artículo 354 del Código de Comercio” por las palabras “de 60 días 
contado desde la fecha en que la Superintendencia de Sociedades Anóni
mas expida la respectiva Resolución”.

La sustitución propuesta tiene por objeto ajustar esta disposición a
r

la misma norma fijada en el inciso tercero del Artículo 440 del Código 
de Comercio.

Artículo 133.—Sustituirlo por el siguiente:
“Artículo 133.—El Superintendente en casos calificados y a peti 

ción de accionistas que representen el 20% del capital social, podrá tomar 
a su cargo por sí o por medio de alguno de los empleados del Servicio, que 
indique, la liquidación de cualquiera de las empresas sujetas a su vigi
lancia y al efecto tendrá las facultades, atribuciones y deberes que la ley 
impone y confiere a los liquidadores”.

La disposición propuesta en sustitución del artículo aprobado man
tiene en los mismos términos la legislación actual sobre la materia que 
se contiene en el Artículo 132 del D.F.L. N° 251 de 20 de mayo de 1931.

El Artículo aprobado por el Congreso es inconveniente ya que eleva 
de 20% a 25% el monto del capital social que deben tener los accionistas 
para que puedan solicitar que la liquidación sea efectuada por personas 
distintas de la administración. El Artículo aprobado también presenta el 
inconveniente de facultar al Superintendente de Sociedades Anónimas pa
ra designar directamente a una o más personas que se encarguen de la li
quidación de la Sociedad, lo cual daría origen a presiones que son incon
venientes para la buena marcha del proceso de liquidación de la Sociedad. 

Artículo 135.—Sustituirlo por el siguiente:
Artículo 135.—Las funciones de liquidador a que se refiere el ar-í

tículo 133 no tendrán remuneración especial. Sin embargo, los gastos de 
la liquidación, cuando la efectuare la Superintendencia, serán costeados 
con fondos de la respectiva Sociedad” .

t i
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E s t a  s u s t i t u c i ó n  e s  c o n s e c u e n c i a  d e  l a  p r o p u e s t a  a l  a r t í c u l o  1 3 3  y  r e s 

t a b l e c e  e n  s u s  m i s m o s  t é r m i n o s  l o  d i s p u e s t o  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e ,  s e g ú n  

s e  d i s p o n e  e n  e l  a c t u a l  a r t í c u l o  1 3 4  d e l  D . F . L .  N 9  2 5 1 .

Artículo  1 3 8 . — S u s t i t u i r  e l  i n c i s o  p r i m e r o  p o r  e l  s i g u i e n t e :

“ E l  i n f r a c t o r  q u e  h a y a  p a g a d o  l a  m u l t a  o  l a  h a y a  c o n s i g n a d o  a n t e  

e l  J u e z  L e t r a d o  e n  l o  C i v i l  q u e  c o r r e s p o n d a ,  p o d r á  r e c l a m a r  d e  s u  a p l i 

c a c i ó n  a n t e  d i c h o  T r i b u n a l  d e n t r o  d e l  p l a z o  d e  1 0  d í a s  c o n t a d o  d e s d e  l a  

n o t i f i c a c i ó n  d e  l a  r e s o l u c i ó n .  L a  r e c l a m a c i ó n  s e  r e s o l v e r á  c o n f o r m e  a l  

p r o c e d i m i e n t o  e s t a b l e c i d o  p a r a  l o s  i n c i d e n t e s ,  p r e v i o  i n f o r m e  d e l  S u p e r 

i n t e n d e n t e ” .  .

A l  e s t a b l e c e r  l a  c o n s i g n a c i ó n  c o m o  m e c a n i s m o  d e  p a g o  s e  f a c i l i t a  

c o n s i d e r a b l e m e n t e  l a  d e v o l u c i ó n  d e  l a s  m u l t a s  s i  e l  f a l l o  e s  f a v o r a b l e  a l  

r e c l a m a n t e .

I n t r o d ú z c a n s e  l a s  s i g u i e n t e s  m o d i f i c a c i o n e s  a l o s  a r t í c u l o s  d e l  D . F .  

L .  N 9  2 5 1  d e  1 9 3 1  q u e  s e  i n d i c a n  e n  c a d a  c a s o ,  c o n t e n i d o s  e n  e l  A r t í c u l o  

3 °  d e  e s t e  P r o y e c t o  d e  L e y :

Artículo  2 1 . — I n t r o d u c i r l e  l a s  s i g u i e n t e s  m o d i f i c a c i o n e s :

a )  A g r é g u e s e  d e s p u é s  d e  l a  c o m a  ( , )  q u e  s i g u e  a  l a  p a l a b r a  “ r e a j u s -  

t a b l e s ”  e n  l a  f r a s e  s u s t i t u t i v a  e n  e l  N 9  2 9  l a s  p a l a b r a s  “ y  e n  m u e b l e s  y  

ú t i l e s  p a r a  s u  p r o p i o  u s o ,  d e p ó s i t o s  e n  c a j a  u  o t r o  d e s t i n o , ” .

b )  S u s t i t u y a s e  e n  e l  p r i m e r  p á r r a f o  d e l  N 9  3 9  e l  g u a r i s m o  “ 5 0 % ”  p o r  

“ 7 5 % ” .

a )  E n  v i r t u d  d e l  e n c a b e z a m i e n t o  d e l  A r t .  2 1  d e l  D .  F .  L .  2 5 1  l a s  e n 

t i d a d e s  a s e g u r a d o r a s  e s t á n  o b l i g a d a s  a  i n v e r t i r  l a  t o t a l i d a d  d e  s u  c a p i t a l ,  

r e s e r v a s  t é c n i c a s  y  r e s e r v a s  s o c i a l e s  e n  l a  f o r m a  q u e  s e  d i s p o n e  e n  c a d a  

u n o  d e  l o s  n ú m e r o s  d e  d i c h o  a r t í c u l o .  S e  h a  c r e a d o  r e s p e c t o  d e  e s t a  e x i 

g e n c i a  u n a  d i f i c u l t a d  d e  c u m p l i m i e n t o  p o r  p a r t e  d e  l a s  C o m p a ñ í a s  y a  q u e  

e s  o b v i o  q u e  u n a  p a r t e ,  a u n q u e  n o  s i g n i f i c a t i v a ,  d e  s u s  d i s p o n i b i l i d a d e s  

d e b e n  d e s t i n a r l a s  a  l a  a d q u i s i c i ó n  d e  b i e n e s  n e c e s a r i o s  p a r a  s u  t r a b a j o  

a d m i n i s t r a t i v o ,  o  m a n t e n e r s e  e n  c a j a ,  o  t r a n s i t o r i a m e n t e  e n  m a n o s  d e  

t e r c e r o s  r e s p e c t o  d e  f o n d o s  e n  r e c u p e r a c i ó n  p r o v e n i e n t e s  d e  s u s  o p e r a c i o 

n e s .  P o r  t a l  r a z ó n  s e  h a c e  n e c e s a r i o  a g r e g a r  l a  p o s i b i l i d a d  d e  i n v e r s i ó n ,  

c a l i f i c a d a  p o r  l a  S u p e r i n t e n d e n c i a ,  e n  t a l e s  o b j e t i v o s ,  e n  l a  f o r m a  d i s 

p u e s t a  p o r  e s t e  v e t o .  E l l o  r e s u l t a  t a n t o  m á s  n e c e s a r i o  c u a n t o  q u e  e n  e l  

a r t í c u l o  2 2  s e  e s t á  o t o r g a n d o  u n  p l a z o  d e  s ó l o  1 8 0  d í a s  p a r a  q u e  l a s  e n 

t i d a d e s  a s e g u r a d o r a s  s e  a j u s t e n  a  l a s  d i s p o s i c i o n e s  d e  d i c h o  a r t í c u l o  2 1 .

b )  E n  e l  t r á m i t e  d e  e s t e  P r o y e c t o  d e  L e y  e l  E j e c u t i v o  h i z o  e x p r e s a  

r e s e r v a  r e s p e c t o  d e l  p o r c e n t a j e  d e  l i m i t a c i ó n  q u e  s e  e s t a b l e c í a  e n  e s t e  

A r t í c u l o  e n  c u a n t o  a l  m á x i m o  q u e  l a s  e n t i d a d e s  a s e g u r a d o r a s  p o d í a n  i n 

v e r t i r  e n  a c c i o n e s  d e  s o c i e d a d e s  a n ó n i m a s ,  a  f i n  d e  p o d e r  e s t u d i a r  l a  s i 

t u a c i ó n  c o n c r e t a  q u e  s e  l e  c r e a b a  a  c a d a  u n a  d e  d i c h a s  e n t i d a d e s .  D e l  

e s t u d i o  r e f e r i d o  s e  d e s p r e n d e  q u e  m u c h a s  d e  e l l a s  n o  p o s e e n  b i e n e s  r a í c e s  

h a s t a  p o r  e l  m o n t o  d e  u n  4 0 %  d e  s u s  f o n d o s  q u e  l e s  e s t á  a u t o r i z a d o  i n 
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v e r t i r  e n  v i r t u d  d e l  N Q  1  d e  e s t e  m i s m o  a r t í c u l o  y  q u e  a h o r a  s e  e l e v a  a  u n  

6 0 % .  E n  c o n s e c u e n c i a ,  p a r a  e s a s  e n t i d a d e s  e l  l í m i t e  d ’ e  5 0 %  e s  i n s u f i c i e n 

t e  y  p o r  e l l o  s e  p r o p o n e  s u  r e e m p l a z o  p o r  e l  d e  7 5 % .  S i  s e  m a n t u v i e r a  e l  

p o r c e n t a j e  a n t e r i o r  o c u r r i r í a  q u e  l a s  C o m p a ñ í a s  e s t a r í a n  o b l i g a d a s  a  d e s 

p r e n d e r s e  e n  e l  m e r c a d o  d e l  e x c e s o  d e  a c c i o n e s ,  c r e a n d o  e n  é s t e  u n a  p r e 

s i ó n  d e  b a j a  c o n  e l  - c o n s i g u i e n t e  p e r j u i c i o  p a r a  l o s  a c c i o n i s t a s  y  a s e g u r a d o s .

Artículo  3 2 . — I n t e r c a l a r  e n t r e  l a s  p a l a b r a s  “ C h i l e ”  y  “ d e b e r á ”  l a s  

p a l a b r a s  “ o  e n  s u  d e f e c t o  l a  e n t i d a d  q u e  s e ñ a l e  l a  S u p e r i n t e n d e n c i a  d e  

C o m p a ñ í a s  d e  S e g u r o s ” .

E l  a g r e g a d o  p r o p u e s t o  t i e n e  p o r  o b j e t o  p r e c a v e r  e l  c a s o  q u e  l a  A s o 

c i a c i ó n  d e  A s e g u r a d o r e s  d e  C h i l e  n o  p u d i e r e ,  p o r  a l g u n a  r a z ó n ,  c u m p l i r  

c o n  l a  o b l i g a c i ó n  q u e  s e ñ a l a  e l  a r t í c u l o .

Artículo  4 9 . — S u s t i t u i r  e l  i n c i s o  t e r c e r o  p o r  e l  s i g u i e n t e :

“ E l  i n f r a c t o r  q u e  h a y a  p a g a d o  l a  m u l t a  o  l a  h a y a  c o n s i g n a d o  a n t e  

e l  J u e z  L e t r a d o  e n  l o  C i v i l  q u e  c o r r e s p o n d a ,  p o d r á  r e c l a m a r  d e  s u  a p l i c a 

c i ó n  a n t e  d i c h o  T r i b u n a l  d e n t r o  d e l  p l a z o  d e  1 0  d í a s  c o n t a d o  d e s d e  l a  n o 

t i f i c a c i ó n  d e  l a  r e s o l u c i ó n .  L a  r e c l a m a c i ó n  s e  r e s o l v e r á  c o n f o r m e  a l  p r o 

c e d i m i e n t o  e s t a b l e c i d o  p a r a  l o s  i n c i d e n t e s ,  p r e v i o  i n f o r m e  d e l  S u p e r i n 

t e n d e n t e ” .  .

A l  e s t a b l e c e r s e  l a  c o n s i g n a c i ó n  c o m o  m e c a n i s m o  d e  p a g o  s e  f a c i l i t a  

c o n s i d e r a b l e m e n t e  l a  d e v o l u c i ó n  d e  l a s  m u l t a s  s i  e l  f a l l o  e s  f a v o r a b l e  a l  

r e c l a m a n t e .

I n t r o d ú z c a n s e  l a s  s i g u i e n t e s  m o d i f i c a c i o n e s  a  l o s  a r t í c u l o s  d e l  P r o 

y e c t o  d e  L e y  q u e  s e  i n d i c a n :  4

Artículo  6 9 . — A g r é g u e n s e  l o s  s i g u i e n t e s  i n c i s o s  n u e v o s :

a )  “ E l  i n g r e s o  p r o v e n i e n t e  d e  l a  o b l i g a c i ó n  i n d i c a d a  i n c r e m e n t a r á  

l o s  f o n d o s  d e l  D e p a r t a m e n t o  d e  B i e n e s t a r  d e l  P e r s o n a l  d e  l a  S u p e r i n 

t e n d e n c i a . ”

b) “ F a c ú l t a s e  a  l a  O f i c i n a  d e  P l a n i f i c a c i ó n  N a c i o n a l  p a r a  v e n d e r  y  

d i s t r i b u i r  s u s  p u b l i c a c i o n e s ,  c o m o  a s i m i s m o  p a r a  l a  c e l e b r a c i ó n  d e  c o n 

t r a t o s  p a r a  l a  e d i c i ó n  d e  l a s  m i s m a s . ”

a )  E s t a  d i s p o s i c i ó n  t i e n e  p o r  o b j e t o  a c r e c e n t a r  l o s  f o n d o s  d e l  D e p a r 

t a m e n t o  d e  B i e n e s t a r  d e  l a  S u p e r i n t e n d e n c i a  e n  l a  m i s m a  f o r m a  q u e  y a  

s e  d i s p u s o  p o r  e l  A r t í c u l o  5 5  d e  ¡ l a  L e y  N °  1 7 . 0 7 3 .

b )  T o d a s  l a s  p u b l i c a c i o n e s  q u e  h a c e  O D E P L A N ,  s o n  r e p a r t i d a s  g r a 

t u i t a m e n t e ,  r e s u l t a n d o  u n  g a s t o  b a s t a n t e  a l t o  p a r a  e l  P r e s u p u e s t o  d e  l a  

O f i c i n a  o p e r a r  e n  e s t a  f o r m a .

D e b e  c o n s i d e r a r s e  q u e  e l  c o s t o  d e  e s t a s  p u b l i c a c i o n e s  e s  c a d a  v e z  m á s  

a l t o ,  y a  q u e  p a u l a t i n a m e n t e  l o s  d o c u m e n t o s  d e  O D E P L A N  h a n  i d o  a u 

m e n t a n d o  s u  p ú b l i c o ,  l o  c u a l  i m p l i c a  e l e v a r  e l  v o l u m e n  d e  t i r a j e  d e  l a s  

p u b l i c a c i o n e s ;  y

E l  a u m e n t o  e n  e l  p r e s u p u e s t o  d e  O D E P L A N  e n  r a z ó n  d e  d i c h a s  v e n 

t a s ,  p a l i a r í a  e n  u n a  p a r t e  p r i n c i p a l  l o s  g a s t o s  q u e  s i g n i f i c a n  l a  i n v e r s i ó n  

d e  l a s  p u b l i c a c i o n e s ,  y  l o s  g a s t o s  a n e x o s  a  é s t a .



4070 DIARIO DE SESIONES DEL SENADO

Artículo  1 3 . — S u s t i t u i r  e l  p á r r a f o  2 °  d e l  s e g u n d o  i n c i s o  p o r  e l  s i 

g u i e n t e :

“ E s t e  s e g u r o  p o d r á  c o n t r a t a r s e  i n d i s t i n t a m e n t e  c o n  e l  I n s t i t u t o  d e  

S e g u r o s  d e l  E s t a d o  o  c o n  l a s  d e m á s  e n t i d a d e s  a s e g u r a d o r a s ,  s i n  q u e  a f e c 

t e n  a  a q u é l ,  p a r a  e s t o s  e f e c t o s ,  l a s  l i m i t a c i o n e s  s e ñ a l a d a s  e n  e l  D . F . L .  N ?  

2 1 0  d e  1 9 5 3 ” .  *

L a  d i s p o s i c i ó n  s u s t i t u t i v a  s a l v a  l a  s i t u a c i ó n  r e s p e c t o  d e l  I n s t i t u t o  

d e  S e g u r o s  d e l  E s t a d o  a l  p e r m i t i r l e  q u e  c o n c u r r a  d e  i n m e d i a t o ,  y  n o  d e n 

t r o  d e  5  a ñ o s ,  c o n  l a s  d e m á s  e n t i d a d e s  a s e g u r a d o r a s  e n  l a  c o n t r a t a c i ó n  d e  

e s t e  s e g u r o .

P o r  o t r a  p a r t e  l a  a p l i c a c i ó n  d e  e s t e  s e g u r o  r e q u i e r e  e l  m á x i m o  d e  e x 

p e d i c i ó n  e  i n t e r é s  p o r  p a r t e  d e  l a s  e n t i d a d e s  a s e g u r a d o r a s  a  f i n  d e  q u e  

o t o r g u e n  u n  b u e n  s e r v i c i o  a  l o s  a s e g u r a d o s .  E l l o  s e  h a c e  t a n t o  m á s  n e c e 

s a r i o  c u a n t o  q u e  s e  t r a t a  d e  u n  s e g u r o  d e  c a r á c t e r  o b l i g a t o r i o ,  y  p o r  c o n 

s i g u i e n t e  e l  d u e ñ o  d e  u n  v e h í c u l o  n o  p o d r á  a b s t e n e r s e  d e  t o m a r l o .  C a b e  

h a c e r  p r e s e n t e  q u e  e s t e  s e g u r o  h a  s i d o  e n  g e n e r a l  e n  e l  m u n d o  d e  r e s u l t a 

d o s  m u y  p r e c a r i o s  e n  e l  n e g o c i o  a s e g u r a d o r .  E s  p o r  e s t a s  r a z o n e s  q u e  l a s  

e n t i d a d e s  a s e g u r a d o r a s  n e c e s i t a n ,  p a r a  p o d e r  o p e r a r  c o n  e f i c a c i a ,  n o  e s 

t a r  s u j e t a s  a  u n  p l a z o  d e  t é r m i n o ,  c o m o  e l  q u e  s e  s e ñ a l a  e n  l a  d i s p o s i c i ó n  

q u e  s e  v e t a .

Artículo  2 Q  transitorio.— I n t r o d u c i r l e  l a s  s i g u i e n t e s  m o d i f i c a c i o n e s :

a )  A g r e g a r  e n  e l  p á r r a f o  p r i m e r o  d e l  i n c i s o  s e g u n d o  d e s p u é s  d e  l a  

p a l a b r a  “ e s p e c í f i c o ” ,  s u s t i t u y e n d o  e l  p u n t o  ( . )  p o r  u n a  c o m a  ( , )  l a s  p a 

l a b r a s  “ s a l v o  q u e  s e  t r a t e  d e  n e g o c i o s  q u e  l a  S o c i e d a d  d e b a  m a n t e n e r  p o r  

h a b e r s e  c o m p l e t a d o  l a s  n e c e s i d a d e s  d e  c a p i t a l i z a c i ó n  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  

d e  s u  o b j e t o  e s p e c í f i c o  y  r a z o n e s  d e  c o n v e n i e n c i a  e c o n ó m i c a  a s í  l o  j u s t i f r  

q u e n ,  s e g ú n  c a l i f i c a c i ó n  q u e  e n  c a d a  c a s o  h a r á  l a  S u p e r i n t e n d e n c i a  d e  

S o c i e d a d e s  A n ó n i m a s ” .

b )  S u p r i m i r  e l  p á r r a f o  s e g u n d o  d e l  i n c i s o  s e g u n d o .

a )  L a  s a l v e d a d  q u e  s e  p r o p o n e  a  l a  n o r m a  e s t a b l e c i d a  e n  e l  i n c i s o  

s e g u n d o  s e  j u s t i f i c a  p o r q u e  n o  e s  c o n v e n i e n t e  p a r a  e l  d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o  

d e l  p a í s  q u e  s e  i m p i d a  q u e  u n a  S o c i e d a d  q u e  h a  a g o t a d o  s u s  n e c e s i d a d e s  

d e  c a p i t a l  e n  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  u n  d e t e r m i n a d o  f i n  d e b a  l i q u i d a r  l o s  

n e g o c i o s  a n e x o s  c u a n d o  e s  e c o n ó m i c a m e n t e  c o n v e n i e n t e  m a n t e n e r l o s  b a j o  

u n a  m i s m a  a d m i n i s t r a c i ó n ,  s e g ú n  c a l i f i c a c i ó n  q u e  h a r á  l a  S u p e r i n t e n d e n 

c i a  d e l  r a m o  e n  c a d a  c a s o ,  c o n  c o n s u l t a  a  l o s  o r g a n i s m o s  t é c n i c o s  c u a n d o  

e s t i m e  p r o c e d e n t e .

E s t a  s a l v e d a d  e s t á  e n  c o n s o n a n c i a  c o n  i g u a l  d i s p o s i c i ó n  q u e  s e  p r o 

p o n e  e n  e l  v e t o  a l  a r t í c u l o  3 9  t r a n s i t o r i o .  .

b )  L a  s u p r e s i ó n  d e l  p á r r a f o  s e g u n d o  d e l  i n c i s o  s e g u n d o ,  s e  j u s t i f i c a  

p o r q u e  l a s  S o c i e d a d e s  A n ó n i m a s  d e  i n v e r s i ó n  r e g i d a s  p o r  e l  D . F . L .  N 9  

3 2 4 ,  n o  p u e d e n  v o t a r  e n  l a s  J u n t a s  d e  A c c i o n i s t a s  d e  l a s  S o c i e d a d e s  e n  q u e  

i n v i e r t e n ,  s e g ú n  l o  d i s p o n e  e l  m i s m o  D . F . L .  P o r  s u  p a r t e ,  l a s  S o c i e d a d e s  

m a t r i c e s  r e s p e c t o  d e  s u s  f i l i a l e s  r e g i d a s  p o r  e l  A r t í c u l o  1 2 1  d e l  D . F . L .  

N 9  2 5 1  y  r e s p e c t o  d e  l a s  S o c i e d a d e s  d e  c o m p l e m e n t a c i ó n  r e g i d a s  p o r  e l



------  "  ■ . . --------------------------------------V - H -  ~ "  I I .  ------------ — — —  —  r ■ ■ -- — . - U  -  -   . -  ■T  ■ B M J  ! ! ■  ~ ~ ~ ~  ~ ' —■  . ~  . . . .  ---------------  M . ---------

SESION 7ÍU (ANEXO DE DOCUMENTOS) 4071

a r t í c u l o . 1 0 3  d e  l a  l e y  N 9  1 3 . 3 0 5 ,  e s t á n  c u m p l i e n d o  s u  o b j e t o  e s p e c í f i c o  a  

t r a v é s  d e  d i c h a s  f i l i a l e s  o  S o c i e d a d e s  d e  c o m p l e m e n t a c i ó n ,  p o r  l o  c u a l  e s  

d e  t o d a  i n c o n v e n i e n c i a  i m p e d i r l e s  p a r t i c i p a r  e n  l a s  e l e c c i o n e s  d e  a d m i n i s 

t r a d o r e s  d e  e s a s  f i l i a l e s  o  c o m p l e m e n t a r i a s .

P o r  o t r a  p a r t e ,  t a m p o c o  s e  j u s t i f i c a  l a  n o r m a  s i  s e  i n t e r p r e t a r e  q u e  

e l l a  e s t á  d e s t i n a d a  a  i m p e d i r  q u e  l a s  s o c i e d a d e s  f i l i a l e s  o  d e  c o m p l e m e n t a -  

c i ó n  v o t e n  e n  l a s  e l e c c i o n e s  d e  l a s  s o c i e d a d e s  m a t r i c e s ,  y a  q u e  n o  p u e d e n  

h a c e r l o  e n  v i r t u d  d e  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  r e f e r i d o  a r t í c u l o  1 2 1  d e l  D . F . L .  

N 9  2 5 1  y  e n  e l  p r o p i o  i n c i s o  p r i m e r o  d e  e s t e  a r t í c u l o  q u e  s e  v e t a .  E n  c u a n 

t o  a  l a s  s o c i e d a d e s  d e  i n v e r s i ó n ,  n o  s e  p r e s e n t a  e l  p r o b l e m a ,  p o r q u e  e n  

e l l a s  n o  i n v i e r t e n  l a s  e m p r e s a s  r e s p e c t o  d e  l a s  c u a l e s  r e c a e n  l a s  i n v e r s i o 

n e s  q u e  e f e c t ú a n  d i c h a s  s o c i e d a d e s .

Artículo  3 9  transitorio.— A g r e g a r  e l  s i g u i e n t e  p á r r a f o  n u e v o  a l  i n 

c i s o  f i n a l :

“ C o n  t o d o ,  d i c h a s  s o c i e d a d e s  p o d r á n  c o n s e r v a r  l o s  n e g o c i o s  e x t r a ñ o s  

a  s u  o b j e t o  e s p e c í f i c o  c u a n d o  s e  h a y a n  c o m p l e t a d o  l a s  n e c e s i d a d e s  , d e  c a 

p i t a l i z a c i ó n  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  é s t e  y  r a z o n e s  d e  c o n v e n i e n c i a  e c o 

n ó m i c a  a s í  l o  j u s t i f i q u e n ,  s e g ú n  c a l i f i c a c i ó n  q u e  e n  c a d a  c a s o  h a r á  l a  S u 

p e r i n t e n d e n c i a  d e  S o c i e d a d e s  A n ó n i m a s ” .

E s t e  a g r e g a d o  s e  j u s t i f i c a  p o r  l a s  m i s m a s  r a z o n e s  e x p u e s t a s  e n  e l  

f u n d a m e n t o  a l  v e t o  d e l  a r t í c u l o  2 9  t r a n s i t o r i o .

Artículo 49 transitorio.— Suprimirlo.

E s t a  d i s p o s i c i ó n  n o  s e  j u s t i f i c a  y a  q u e  l a  m i s m a  n o r m a  q u e d ó  e s t a 

b l e c i d a  d e  u n a  m a n e r a  p e r m a n e n t e  e n  e l  A r t í c u l o  2 2  d e l  D . F . L .  N 9  2 5 1  

e s t a b l e c i d a  p o r  e l  A r t í c u l o  3 9  d e  e s t e  P r o y e c t o  d e  L e y ,  q u e  c o n s u l t a  u n  

p l a z o  p a r a  e l  m i s m o  e f e c t o  d e  1 8 0  d í a s  e n  v e z  d e  d o s  a ñ o s  e s t a b l e c i d o  e n  

e s t e  p r e c e p t o .

Artículo  7 9  transitorio.— I n t e r c a l a r  d e s p u é s  d e  l a s  p a l a b r a s  “ s o c i e 

d a d e s  a n ó n i m a s ”  l a s  p a l a b r a s  “ o  d e  c u a l q u i e r  o t r a  e s p e c i e ” .

E s  d e  c o n v e n i e n c i a  o t o r g a r  t a m b i é n  u n a  o p o r t u n i d a d  a  l a s  S o c i e d a 

d e s  q u e  n o  s e a n  a n ó n i m a s  p a r a  s u b s a n a r  l o s  e v e n t u a l e s  v i c i o s  q u e  e x i s t a n  

e n  s u  c o n s t i t u c i ó n .  S e  h a  p o d i d o  c o n s t a t a r  q u e  e x i s t e n  n u m e r o s a s  S o c i e 

d a d e s  e n  e s t a  s i t u a c i ó n ,  c r e a n d o  p r o b l e m a s  e n  a l g u n o s  s e c t o r e s .

E s  a s í  c o m o  s e  h a  p o d i d o  c o m p r o b a r  q u e  n u m e r o s a s  s o c i e d a d e s  d e  

r e s p o n s a b i l i d a d  l i m i t a d a  c u y o  o b j e t i v o  p r i n c i p a l  e s  l a  c o n s t r u c c i ó n  d e  

o b r a s  p ú b l i c a s ,  n o  h a n  p o d i d o  s e r  i n s c r i t a s  e n  e l  R e g i s t r o  d e  C o n t r a t i s t a s  

p o r  c u a n t o  s u  c o n s t i t u c i ó n  a d o l e c e  d e  a l g ú n  v i c i o  e n  l o s  t r á m i t e s  l e g a l e s  

d e  i n s c r i p c i ó n  y  p u b l i c a c i ó n .

E s t a  s i t u a c i ó n  e s  s i n  d u d a  p e r j u d i c i a l  p a r a ,  l o s  i n t e r e s e s  f i s c a l e s ,  

e s p e c i a l m e n t e  e n  p r o v i n c i a ,  y a  q u e  r e s t r i n g e  e l  n ú m e r o  d e  c o n t r a t i s t a s  

q u e  p u e d e n  p o s t u l a r  a  p r o p u e s t a s  p ú b l i c a s .

E l  t e x t o  p r o p u e s t o  s e r í a  s i m i l a r  a l  q u e  f u e  a p r o b a d o  p o r  L e y  N9
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10.363 de 10 de julio de 1952 y posibilitaría a muchas sociedades consti
tuidas con anomalías de orden legal subsanar sus vicios, inscribirse en 
los Registros de Contratistas y construir obras públicas.

A g r e g a r  e l  s i g u i e n t e  a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  n u e v o :

Artículo .. .—Las acciones que distribuyan las sociedades anónimas
en cumplimiento de lo dispuesto en el inciso tercero de artícuo 3° transi
torio y que pertenezcan a otra sociedad anónima y figuren en sus acti
vos, no formarán parte de la renta bruta global a que se refiere el ar
tículo 45, N° 1, de la Ley sobre Impuesto a la Renta, respecto del accio
nista que las percibe.

Tiene por objeto no gravar con impuesto Global Complementario el 
valor de las acciones de otra sociedad recibidas por los accionistas, como 
consecuencia de la obligación que impone el artículo 39 transitorio de li
quidar o transferir los negocios extraños al objetivo específico de la So
ciedad.

Agregar el siguiente artículo nuevo:
Artículo A.—Autorízase al Presidente de la República para que den

tro del plazo de 120 días y previo informe de la Superintendencia de Com
pañías de Seguros, Sociedades Anónimas y Bolsas de Comercio, modifi
que el D.F.L. 210 de 1953, orgánico del Instituto de Seguros del Estado, 
facultándolo para fijar las atribuciones, obligaciones y organización in
terna de dicha Institución. Este dejará de ser una Institución semifiscal 
y se constituirá como Empresa Autónoma del Estado, relacionándose con 
el Gobierno a través del Ministerio de Hacienda, y estará bajo la única 
fiscalización de la Superintendencia de Compañías de Seguros, Socieda
des Anónimas y Bolsas de Comercio. El Instituto sólo estará facultado 
para cubrir los riesgos que se señalan en el artículo 39 del mencionado 
D.F.L. 210 y aquellos que le autorizan las disposiciones legales vigentes. 
Además, el Instituto podrá cubrir cualquier riesgo calificado como del 29 
Grupo en el D.F.L. 251 de 1931, y deberá agregarse a las Instituciones 
que se señalan en la letra a) del artículo 39 del citado D.F.L. 210, el Es
tado, las Municipalidades y las Sociedades Mixtas, entendiéndose porta
les, para estos efectos, aquellas Sociedades en que el Estado o alguna de 
las Instituciones que en dicha letra se indican tengan aportes de capital. 
Asimismo deberá incluirse el Estado entre las Instituciones señaladas en el 
artículo 49 del citado D.F.L. .

Facúltase asimismo al Presidente de la República para que median
te Decreto Supremo, firmado por el Ministro de Hacienda, anualmente 
proceda a fijar las plantas y remuneraciones y a encasillar el personal del 
Instituto de Seguros del Estado. Las modificaciones que se produzcan en 
virtud de la aplicación de las facultades a que se refiere este artículo em
pezarán a regir a contar de la fecha que determine el Presidente de la 
República que podrá ser anterior a la del referido Decreto Supremo. La 
aplicación de esta disposición no podrá significar eliminación de perso
nal, disminución de sus remuneraciones, pérdidas de su actual régimen 
previsional o beneficio que le confiere el artículo 132 del D.F.L. N9 338 
de 1960. El Instituto de Seguros del Estado con la aprobación del Minis-
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tro de Hacienda podrá destinar, anualmente, una suma no superior al 
10% de sus utilidades líquidas, después de constituidas todas sus reser
vas técnicas y matemáticas, para repartirlas entre sus funcionarios por 
concepto de estímulo a la producción.

El mayor gasto originado por esta Ley, será de exclusivo cargo del 
Instituto de Seguros del Estado, el que podrá modificar su presupuesto

R

para el solo efecto de darle cumplimiento, y efectuar los correspondientes 
pagos sin esperar la superior aprobación de dicha modificación.

A fin de dar la debida agilidad al Instituto de Seguros del Estado en 
el desarrollo de sus operaciones es indispensable proceder a su reestruc
turación en los términos señalados en este artículo.

Agregar el siguiente artículo nuevo:
Artículo B.—Declárase que la facultad que el inciso 39 del artículo 

6? de la Ley N? 16.395 otorga al Superintendente de Seguridd Social, ha 
pedido y puede ejercerse sin sujeción a ninguna otra limitación que no 
sea la calificación que de las necesidades del Servicio haga el Superinten
dente en la respectiva resolución.

La misma facultad a que se refiere el inciso anterior, corresponderá, 
a partir de la vigencia de la presente ley, a los Superintendentes de Ban
cos y de Compañía de Seguros, Sociedades Anónimas y Bolsas de Co
mercio.

En ningún caso el ejercicio de esta facultad podrá extenderse a más 
del 15% del personal de cada uno de los servicios.

Este artículo tiene sólo por objeto establecer en la ley la facultad de 
que ya están haciendo uso los Superintendentes indicados en virtud de 
autorización mediante Decreto Supremo, destinada a requerir trabajos 
extraordinarios de un porcentaje limitado del personal por necesidades 
de] Servicio.

El primer inciso regulariza, también, la situación que se le creó a la 
Superintendencia de Seguridad Social, con ocasión de la falta de visación 
otorgada por el Ministerio de Hacienda en el año 1969, a la resolución 
tramitada sobre pago de horas extraordinarias.

Agregar el siguiente artículo nuevo:
Artículo C.—Derógase el artículo 60 de la Ley N? 16.391.

La norma en referencia que fue reglamentada por el- Decreto del Mi
nisterio de Vivienda y Urbanismo N9 223 de 1966 establece que corres
ponde a este Ministerio designar representante ante toda Institución 
fiscal, semifiscal, empresa autónoma u organismos de administración 
autónoma de] Estado, personas jurídicas creadas por Ley, en que el Es
tado tenga aportes de capital o representación, administrados por Con
sejos o Directorios.

La amplitud de esta norma ha significado que se haya hecho uso 
muy limitado de ella. Por otra parte, el Presidente de la República pue-

I
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d e  d e s i g n a r  a  r e p r e s e n t a n t e s  d e l  M i n i s t e r i o  d e  l a  V i v i e n d a ,  c u a n d o  a s í

l o  e s t i m e  c o n v e n i e n t e ,  e n  l o s  r e f e r i d o s  o r g a n i s m o s  u s a n d o  a q u e l l o s  c a r -  

■

g o s  d e  su l i b r e  d e s i g n a c i ó n .  P o r  l o  t a n t o  n o  s e  j u s t i f i c a  m a n t e n e r  l a  d i s 

p o s i c i ó n  q u e  s e  d e r o g a  e n  v i r t u d  d e  e s t e  a r t í c u l o .

A g r e g a r  e l  s i g u i e n t e  a r t í c u l o  n u e v o :

Artículo D.— Introdúzcase la siguiente modificación al artículo 12 
de la Ley N9 16.807: .

Artículo 12.—Intercalar en el inciso 39 entre las palabras “consulta” 
y “ser”, las palabras “a que se refieren el inciso precedente y el inciso 
29 del artículo 11.”

La modificación tiene por objeto eliminar toda duda acerca de la 
naturaleza y efecto de la resolución que debe dictar el Superintendente 
conociendo de las sanciones que la Caja Central de Ahorros y Préstamos, 
de acuerdo con lo dispuesto en el artículo 11 de la Ley N9 16.807, puede 
aplicar a las Asociaciones de Ahorro y Préstamo y a los directores y fun
cionarios de ellas.

El artículo 11 que contiene todas las sanciones aplicables por la Ca
ja Central, consagra el derecho de los afectados por ellas para reclamar 
ante el Superintendente, pero no señala la naturaleza jurídica de la reso
lución que éste dicta al conocer de la reclamación.

Por su parte el artículo 12, refiriéndose a sólo algunas de dichas 
sanciones, señala que ellas deberán ser consultadas ante la Superinten
dencia cuando no fueren reclamadas, y otorga carácter de fallo apelable 
a la resolución que dicta el Superintendente conociendo de la reclama
ción o consulta de tales sanciones.

Se ha prestado a duda, por ello, si la resolución que dicta el Super
intendente cuando conoce de los reclamos por las sanciones no referidas 
en el artículo 12, constituye jurídicamente un fallo o es un simple pro
nunciamiento administrativo que no autoriza a modificar lo resuelto por 
la Caja Central.

Con la modificación que se propone, toda resolución dictada por el 
Superintendente al conocer de reclamos o consultas, tendría el carácter 
de fallo, permitiendo así no sólo acoger o rechazar las resoluciones de la 
Caja Centra], sino que también alterarlas.

A g r e g a r  l o s  s i g u i e n t e s  a r t í c u l o s  n u e v o s :

Artículo E.—Agregúense los siguientes inciso, que pasarán a ser se
g u n d o  y  t e r c e r o ,  r e s p e c t i v a m e n t e ,  a l  a r t í c u l o  1 8  d e  l a  L e y  N9 8.032, mo
d i f i c a d o  p o r  l a  L e y  N 9  1 6 . 6 4 6 :

“A partir del l 9 de julio de 1970, los agentes profesionales de segu
ros, cualquier que sea el número de Compañías en que tengan nombra
miento, recibirán por concepto de gratificaciones una suma equivalente 
al 25% de las comisiones que hayan percibido entre el l 9 de julio de un 
año y el 30 de junio del año siguiente, con un máximo de seis sueldos 
vitales mensuales, escala A), del Departamento de Santiago, que será 
pagada por la o las Compañías en conjunto según corresponda.

Las Compañías de Seguros en que tenga nombramiento un mismo 
agente profesional concurrirán al pago de la gratificación, proporcional-
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mente al monto de las comisiones que cada una de ellas haya pagado a ese 
agente durante el período señalado en el inciso anterior, efectuando el 
prorrateo correspondiente la Asociación de Aseguradores de Chile”.

Artíwdo F.—Reemplázase el inciso segundo, que pasará a ser cuar
to, del artículo 18 de la Ley N9 8.032 modificado por la Ley N9 16.646 
por el siguiente:

“Para los efectos de determinar la remuneración en el caso de feria
do, cuando proceda, los agentes profesionales tendrán derecho a perci
bir, como sueldo mensual, el término medio de las comisiones ganadas en 
el año calendario inmediatamente anterior. En ningún caso la remune
ración por concepto de vacaciones, cualquiera que sea el número de Com
pañías en que tenga nombramiento un agente, excederá de ocho sueldos

' a

vitales mensuales, escala A), del Departamento de Santiago, aplicándose 
en lo que sea pertinente, para los efectos de la concurrencia al pago de 
este beneficio, lo dispuesto en el inciso tercero de este artículo”.

Los artículos anteriores, al sustituir los incisos que se señalan del 
artículo 18 de la Ley N9 8.032, indican la forma en que deberán pagarse 
las gratificaciones y el feriado a que tienen derecho los agentes profesio
nales de seguros por parte de las Compañías de Seguros que utilizan sus 
servicios, beneficios éstos que fueron introducidos por la Ley N9 16.646.

E1 procedimiento señalado para el pago de las gratificaciones y va
caciones, así como el monto máximo a que alcanzarán estos beneficios, 
ha sido convenido de común acuerdo entre el Sindicato Profesional de 
Agentes de Seguros del Primer Grupo y la Asociación de Aseguradores
de Chile, según un documento firmado por representantes de ambas par
tes, de fecha 9 de marzo de 1970.

Agregar el siguiente artículo nuevo: 
Artícido . . . — Sustituyase el artículo. . . —Sustituyase el artículo 20 de la Ley N9 8.032, modi

ficado por la Ley N9 16.646, por el siguiente:
Artícido 20.—“Se considerará! como remuneración mensual impo

nible para los efectos de determinar y calcular las imposiciones, aportes, 
impuestos y depósitos que reciba o recaude la Caja de Previsión de Em 
pleados Particulares por cualquier causa, sean con cargo del agente pro
fesional de seguros o de la Compañía de Seguros o de ambos; a la vez, las 
comisiones, premios de producción y demás remuneraciones afectas a 
cotización que paguen las Compañías de Seguros a los productores profe
sionales, hasta el límite de seis sueldos vitales mensuales, escala A), del 
Departamento de Santiago.

No obstante, la imposición al Fondo de Indemnización se regirá poi 
lo dispuesto en el artículo 19 de esta Ley.

Tratándose de agentes profesionales de seguros que trabajen para 
más de una Compañía de Seguros, las imposiciones, incluso la del fonde 
de indemnización, aportes, impuestos y depósitos que reciba o recaude la 
Caja de Previsión de Empleados Particulares, se prorratearán entre las 
diversas Compañías para las que trabaje el agente profesional, efectuan
do el prorrateo la Asociación de Aseguradores de Chile”.

4

I
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Al sustituir por el propuesto el actual artículo 20 de la Ley N9 8.032 
se satisface una aspiración de los productores profesionales de seguros, 
que al prestar sus servicios a diferentes Compañías de Seguros, deben 
respecto de las remuneraciones que perciban de cada una de ellas, efec
tuar las cotizaciones correspondientes, no obstante que para todos los 
efectos previsionales, el monto máximo de los beneficios que otorga la 
Caja asciende a seis sueldos vitales mensuales.

El prorrateo de imposiciones que se establece, ampliando el que has
ta ahora existía sobre las imposiciones al fondo de indemnización, se ha
ce necesario para lograr el efecto anterior, y como una consecuencia de 
que los agentes profesionales tienen diferentes empleadores que son las 
Compañías de Seguros, que deben concurrir al pago de los beneficios pre- 
visíonales en proporción a lo que cada una de ellas haya pagado mensuel- 
mente al agente profesional.

La limitación del monto sobre el cual deben efectuarse las cotiza
ciones, ha sido ya aprobado por la Cámara de Diputados en un proyecto 
de ley más general, pero considerando la especial naturaleza jurídica de 
las relaciones entre los agentes profesionales de seguros y sus emplea
dores, se ha estimado necesario consagrar estas disposiciones en la ley es
pecial que regula estas relaciones, que es la N9 8.032, modificada por la 
Ley N9 16.646.

Este sistema sobre el cálculo de las imposiciones y su monto máxi
mo, ha sido propiciado por el Sindicato Profesional de Agentes de Segu
ros, que ha llegado a un acuerdo sobre esta materia con la Asociación de 
Aseguradores de Chile, que consta de un documento firmado por ambas 
entidades, de fecha 5 de marzo del presente año. .

Dios guarde a V. E.— (Fdo.) : Eduardo Freí Montalva. — Andrés 
Zaldívar Larraín.”

6

PROYECTO DE LEY DE LA HONORABLE CAMARA DE 
DIPUTADOS QUE MODIFICA LA LEY ORGANICA DEL 
MINISTERIO DE OBRAS PUBLICAS Y TRANSPORTES, 
EN EL SENTIDO DE INCORPORAR DOS REPRESEN. 
TANTES DE CADA SERVICIO EN LA JUNTA CALIFI

CADORA DEL PERSONAL.

Con motivo del Mensaje, informe y demás antecedentes que tengo a 
honra pasar a manos de V. E., la Cámara de Diputados ha tenido a bien 
prestar su aprobación al siguiente

Proyecto de ley: .

“Artículo l 9—Agréganse al artículo 9 1  de la ley N 9  1 5 . 8 4 0 ,  modifi
cada por la ley N 9  1 6 . 5 8 2 ,  los siguientes incisos nuevos: •

“ L a  J u n t a  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l  p r e s e n t e  a r t í c u l o  e s t a r á  c o m p u e s t a  

a d e m á s ,  p o r  d o s  d e l e g a d o s  d e  c a d a  S e r v i c i o  q u e  r e p r e s e n t a r á n ,  u n o  a  l o s  

p r o f e s i o n a l e s  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  1 6  d e  l a  l e y  N 9  1 5 . 5 7 5  y  e l  o t r o
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a] resto del personal. Integrará asimismo la Junta un delegado que re
presentará al personal de operarios a que se refiere el artículo 77 de la 
ley N9 15.840.

Estos delegados sólo integrarán la Junta durante el proceso ealifi- 
catorio del personal que representan y serán elegidos en la forma que se
ñala el Decreto N9 2.245, de 10 de diciembre de 1963, modificado por el De
creto N9 247, de 31 de enero de 1964, ambos del Ministerio del Interior.

Las disposiciones de los dos incisos precedentes serán aplicables igual
mente a la Dirección General de Aguas.”

• R

Artículo 29—Créase el Fondo de Desahucio para los obreros del Minis
terio de Obras Públicas y Transportes y de los Servicios que, a la fecha de 
la dictación de la ley N9 15.840 dependían de esa Secretaría de Estado.

Dicho Fondo se destinará a servir el beneficio de desahucio estableci
do en el artículo 80 de la ley N9 15.840.

Auméntanse en 4% y 3%, de cargo del trabajador, las imposiciones 
sobre las remuneraciones bases de los obreros permanentes que estén en 
servicio y jubilados, respectivamente, de los servicios mencionados.

La imposición del 3% establecida en el inciso anterior, sólo afectará a 
los obreros permanentes que hayan jubilado con posterioridad a la vigen
c i a  d e  l a  ley N9 15.840, quienes percibirán el desahucio que les habría, co

r r e s p o n d i d o  a la fecha de s u  respectiva jubilación.
Artículo 39—La Caja Nacional de Empleados Públicos y Periodistas o 

e] Servicio de Seguro Social establecerán las dependencias necesarias para 
la administración del Fondo de Desahucio, sin que ello signifique creación 
de nuevos cargos ni aumento de remuneraciones.

Facúltase al Presidente de la República para establecer las modalida
des en que se concederán los desahucios respecto de los obreros ya jubila
dos y a. los que jubilaren con posterioridad a la publicación de esta IJtey, 
manteniendo hasta la absorción completa del personal ya jubilado, la con
veniente proporcionalidad entre ambos grupos.

Artículo 49—Tendrán inamovilidad en sus cargos los periodistas que 
se desempeñen en diarios, revistas, radioemisoras, canales de televisión y 
agencias de noticias durante el lapso comprendido a partir de 180 días an
tes de la fecha de elecciones presidenciales y 180 días después de la mis
ma fecha.

La Infracción a la norma señalada en el inciso anterior obligará a 
los empleadores a pagar una indemnización, a favor del afectado, equi
valente al pago de los sueldos correspondientes al tiempo del período de 
inamovilidad establecido en el inciso anterior, más una suma equivalen
te a dos sueldos mensuales mínimos del arancel de periodistas por cada 
ano de trabajo que tuviere el afectado.”.

Dios guarde a V. E.— (Fdo.) : Julio Mercado I.—Eduardo Mena A.

p-
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INFORME DE LA COMISION DE GOBIERNO RECAIDO  
EN  EL PROYECTO DE L E Y  DE LA HONORABLE CAMA
RA DE DIPUTADOS QUE AUTORIZA A LA MUNICIPA

LIDAD DE PANGUIPULLI PARA CONTRATAR
EM PRESTITOS.

Honorable Senado:
V u e s t r a  C o m i s i ó n  d e  G o b i e r n o  t i e n e  e l  h o n o r  d e  i n f o r m a r o s  a c e r c a  

d e l  p r o y e c t o  d e  l e y  d e  l a  H o n o r a b l e  C á m a r a  d e  D i p u t a d o s  q u e  a u t o r i z a  

a  l a  M u n i c i p a l i d a d  d e  P a n g u i p u l l i  p a r a  c o n t r a t a r  e m p r é s t i t o s .

L a  i n i c i a t i v a ,  a d e m á s  d e  l a s  n o r m a s  u s u a l e s  e n  l a s  d e  s u  t i p o ,  c o n 

t i e n e  d i s p o s i c i o n e s  d e s t i n a d a s  a  f a v o r e c e r  e l  p r o g r e s o  d e  l a  c o m u n a ,  e s p e 

c i a l m e n t e  e n  e l  a s p e c t o  u r b a n í s t i c o .

V u e s t r a  C o m i s i ó n  a p r o b ó  l a  i d e a  d e  l e g i s l a r  s o b r e  l a  m a t e r i a ,  r a r i 

f i c a n d o  s u  c r i t e r i o  e n  e l  s e n t i d o  d e  e s t i m a r  b e n e f i c i o s o s  e s t o s  p r o y e c t o s  

p a r a  e l  d e s a r r o l l o  d e  l a s  c i u d a d e s  d e l  p a í s .

E n  l o s  a r t í c u l o s  1 °  a  1 0 ,  i n c l u s i v e ,  s e  a u t o r i z a  a  l a  c i t a d a  M u n i c i ó n -  

l i d a d  p a r a  c o n t r a t a r  e m p r é s t i t o s  h a s t a  p o r  E * ?  2 . 0 0 0 . 0 0 0  p a r a  o b r a s  d e  

a d e l a n t o  l o c a l ,  c o n  c a r g o  a l  u n o  p o r  m i l  d e  l a s  c o n t r i b u c i o n e s  d e  b i e n e s  

r a í c e s ,  y  s e  e s t a b l e c e n  l a s  d e m á s  n o r m a s  o r d i n a r i a s  e n  e s t a  c l a s e  d e  p r o 

y e c t o s .

C o n  l i g e r a s  e n m i e n d a s ,  e s p e c i a l m e n t e  d e  r e d a c c i ó n ,  s e  a p r o b ó  u n á 

n i m e m e n t e  e s t e  c o n j u n t o  d e  p r e c e p t o s .

E l  a r t í c u l o  1 1  f a c u l t a  a  l a  E m p r e s a  d e  F e r r o c a r r i l e s  d e l  E s t a d o  p a r a  

d o n a r  a  l a  M u n i c i p a l i d a d  d e  P a n g u i p u l l i  u n  b i e n  r a í z ,  e l  q u e  é s t a  d e b e r á  

d e s t i n a r  a l  r e m o d e l a m i e n t o  d e l  s e c t o r  c í v i c o  d e  l a  c i u d a d .

C o n  e l  m i s m o  o b j e t o ,  e l  a r t í c u l o  1 2  d e c l a r a  d e  u t i l i d a d  p ú b l i c a  y  a u 

t o r i z a  a  l a  C o r p o r a c i ó n  d e  M e j o r a m i e n t o  U r b a n o  p a r a  e x p r o p i a r ,  l o s  t e 

r r e n o s  u r b a n o s  q u e  e n  e l  p l a z o  d e  d o s  a ñ o s ,  c o n t a d o  d e s d e  l a  p u b l i c a c i ó n  

d e  e s t a  l e y ,  n o  s e  c o m i e n c e n  a  e d i f i c a r .

E l  a r t í c u l o  1 3  a u t o r i z a  a l  P r e s i d e n t e  d e  l a  R e p ú b l i c a  p a r a  e x p r o p i a r  

l o s  t e r r e n o s  n e c e s a r i o s  p a r a  l a  o r g a n i z a c i ó n  y  m e j o r a m i e n t o  d e  l o s  b a l 

n e a r i o s  d e  P a n g u i p u l l i ,  H u a n e h u e ,  P u l l i n q u e ,  C a l a f q u é n ,  C h a u q u é n ,  P l a 

ya M o n j e ,  C h o s h u e n c o ,  L a g o  N e l t u m e ,  P u e r t o  F u i  y  C o ñ a r i p e .

T a m b i é n  p o r  u n a n i m i d a d ,  y  s i n  d e b a t e ,  f u e r o n  a p r o b a d a s  d i c h a s  d i s 

p o s i c i o n e s .

El artículo 1 4  a u t o r i z a  a l  J e f e  d e l  E s t a d o  p a r a  e x p r o p i a r  l o s  i n m u e 

b l e s  n e c e s a r i o s  p a r a  l a  h a b i l i t a c i ó n  d e  e s t a b l e c i m i e n t o s  t e r m a l e s  e n  l a  c o 

m u n a  d e  P a n g u i p u l l i .

■

L a  C o m i s i ó n  e s t i m ó  e n  e x t r e m o  v a g o  e  i m p r e c i s o  e l  p r e c e p t o  y ,  p o r  

e n d e ,  d e m a s i a d o  a m p l í a  l a  f a c u l t a d  q u e  s e  c o n f i e r e  a l  P r e s i d e n t e  d e  l a  

.  R e p ú b l i c a ,  y a  q u e  n i  s i q u i e r a  s e  m e n c i o n a  l a  d e n o m i n a c i ó n  o  u b i c a c i ó n  

d e  l a s  f u e n t e s  t e r m a l e s .  P o r  e s t a s  r a z o n e s ,  r e c h a z ó  u n á n i m e m e n t e  e l  a r 

t í c u l o .
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El artículo 15 faculta al Presidente de la República para expropiar, 
con informe favorable de la Dirección de Aeronáutica, los terrenos nece
sarios para habilitar aeródromos en diversas localidades del departamento 
de Panguipulli.

El artículo 16 autoriza a la citada Municipalidad para donar al Fis
co terrenos rurales o urbanos para la construcción de edificios públicos 
u otros fines de interés comunal.

Sin modificaciones, vuestra Comisión aprobó por unanimidad1 ambos 
preceptos.

El artículo 17 otorga autorización para que se efectúen vuelos con 
fines turísticos entre los aeródromos de Panguipulli y San Martín de 
Los Andes, República Argentina.

La Comisión, unánimemente, rechazó esta norma, por estimar que la 
materia que regula es de incumbencia de organismos como la Direccións
de Aeronáutica, los que poseen los antecedentes necesarios para resolver 
adecuadamente sobre el particular.

El artículo 18 faculta al Banco Central de Chile para conceder un 
préstamo no reajustable, por US$ 24.000, al Club Aéreo de Panguipulli, 
el que deberá destinarlo a la adquisición de dos aviones.

La unanimidad de la Comisión consideró justo el propósito del pre
cepto. No obstante, prefirió imponerle a la Corporación de Fomento de la 
Producción la obligación de conceder el préstamo, disponiendo que éste de
berá ser amortizado en el plazo de diez años y que será otorgado por 
CORFO en las condiciones más favorables para el citado Club Aéreo.

El artículo 19 establece que la Municipalidad de Panguipulli podrá 
recargar en E* 0,50 los pasajes de las empresas lacustres de navegación 
ubicadas en la comuna, y destina los mayores ingresos al fomento del de
porte de boga fluvial o lacustre.

Con enmiendas de redacción se aprobó unánimemente la norma, que 
posibilita la iniciación de ese tipo de actividades deportivas, que cons
tituirán un motivo de atracción turística para la región.

El artículo 20 ordena a la Superintendencia de Servicios Eléctricos 
y de Gas prestar E9 500.000 a la Municipalidad nombrada, para obras de 

e l e c t r i f i c a c i ó n .

S e g ú n  i n f o r m a c i ó n  p r o p o r c i o n a d a  p o r  e l  A b o g a d o - J e f e  d e  l a  S u p e r 

i n t e n d e n c i a ,  l a  I n s t i t u c i ó n  n o  c u e n t a  c o n  f o n d o s  p a r a  e s a  c l a s e  d e  o b l i g a 

c i o n e s ,  l a s  q u e ,  p o r  l o  d e m á s ,  n o  c o n s t i t u y e n  f i n a l i d a d e s  p r o p i a s  d e l  s e r 

vicio.
P o r  l a s  r a z o n e s  e x p r e s a d a s ,  y  p o r  u n a n i m i d a d ,  l a  C o m i s i ó n  r e c h a z ó  

e l  a r t í c u l o .

Con la misma votación, y sin debate, se rechazó el artículo 21, que fa
culta al Banco del Estado de Chile para conceder un empréstito de 150 
mil escudos al Cuerpo de Bomberos de la referida comuna, a fin de adqui 
rir un carro-bomba.

El artículo 22 prescribe que la Corporación de Mejoramiento Urbano 
estudiará el loteo de la nueva población de Choshuenco, y faculta a la 
Municipalidad para efectuar las expropiaciones y obras necesarias para 
concretar dicho estudio.
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Vuestra Comisión, unánimemente, aprobó la disposición, a la que in
trodujo diversas enmiendas.

En primer término, se estimó conveniente dejar entregado a la mis
ma Corporación de Mejoramiento Urbano la ejecución de las obras y ex
propiaciones, con los fondos que, para estos efectos, le deberá proporcionar 
la Municipalidad-.

Además, se agregó una disposición que declara de utilidad pública 
los terrenos que se destinarán a la nueva población de Choshuenco.

E l  a r t í c u l o  2 3  i n t e r p r e t a  e l  a r t í c u l o  2 4  d e  l a  l e y  N ^  1 6 . 7 4 2 .

E l  i n c i s o  s e g u n d o  d e  e s t a  ú l t i m a  d i s p o s i c i ó n  o t o r g a  u n  p l a z o  d e  1 8 0  

d í a s ,  c o n t a d o  d e s d e  l a  p u b l i c a c i ó n  d e  e s a  l e y  ( 8  d e  f e b r e r o  d e  1 9 6 8 ) ,  p a r a  

r e g u l a r i z a r  l a  s i t u a c i ó n  d e  l a s  c o n s t r u c c i o n e s ,  v i v i e n d a s  y  o b r a s  d e  e q u i 

p a m i e n t o  c o m u n i t a r i o  h e c h a s  e n  l o s  s e c t o r e s  r u r a l e s ,  s i n  l a  n e c e s a r i a

T

autorización del respectivo Director de Obras Municipales.
E l  c i t a d o  a r t í c u l o  2 3  d e l  p r o y e c t o  e n  i n f o r m e  d e c l a r a  q u e  d i c h a s  c o n s 

t r u c c i o n e s  s o n  a q u e l l a s  q u e ,  a l  m o m e n t o  d e  p r o m u l g a r s e  l a  m e n c i o n a d a  

l e y  N 9  1 6 . 7 4 2 ,  e s t a b a n  d e s t i n a d a s  e x c l u s i v a m e n t e  a  l a  v i v i e n d a  y  a  o b r a s  

d e  e q u i p a m i e n t o  c o m u n i t a r i o .  A d e m á s ,  p r o r r o g a  e n  1 8 0  d í a s  l a  v i g e n c i a  

d e  d i c h o  a r t í c u l o  2 4  y  d e l  a r t í c u l o  4 ^  d e  l a  l e y  e n  r e f e r e n c i a ,  q u e  a u t o r i z a  

a  l o s  D i r e c t o r e s  d e  O b r a s  M u n i c i p a l e s  p a r a  r e c i b i r s e  d e  l a s  v i v i e n d a s  y  

s e r v i c i o s  d e  e q u i p a m i e n t o  c o m u n i t a r i o  q u e  s e  h u b i e r e n  c o n s t r u i d o  c o n  a n 

t e r i o r i d a d  a  l a  p r o m u l g a c i ó n  d e  l a  l e y  s i n  l o s  p e r m i s o s  c o r r e s p o n d i e n t e s .

Igualmente, por unanimidad, se, aprobó este artículo resolviéndose 
aumentar la prórroga de 180 días a un año. ,

C o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  t a l  r e s o l u c i ó n ,  s e  r e c h a z ó  u n a  i n d i c a c i ó n  d e l  

H o n o r a b l e  S e n a d o r  s e ñ o r  O c h a g a v í a ,  p a r a  s u p r i m i r  e s t a  n o r m a  d e l  p r o 

y e c t o .

E n  v i r t u d  d e  l o  r e l a c i o n a d o ,  v u e s t r a  C o m i s i ó n  d e  G o b i e r n o  t i e n e  e l  

h o n o r  d e  r e c o m e n d a r o s ,  p o r  u n a n i m i d a d ,  q u e  a p r o b é i s  e l  p r o y e c t o  d e  l e y  

e n  i n f o r m e ,  c o n  l a s  s i g u i e n t e s  m o d i f i c a c i o n e s :

A r t í c u l o  3 °

E n  l a  l e t r a  a ) ,  s u p r i m i r  l a  f r a s e  “ y  h o n o r a r i o s  d e  p r o y e c t i s t a s ” .

R e d a c t a r  l a  l e t r a  b )  e n  l a  s i g u i e n t e  f o r m a :

“ b )  C o n s t r u c c i ó n  d e  u n  h o t e l ,  i n c l u y e n d o  a d q u i s i c i ó n  d e  t e r r e n o s .  L a  

M u n i c i p a l i d a d  p o d r á  c u m p l i r  e s t a  f i n a l i d a d  p o r  c u e n t a  p r o p i a  o  m e d i a n t e  

c o n v e n i o s  c o n  H o t e l e r a  N a c i o n a l  S .  A .  u  o t r a s  e m p r e s a s  c o n s t r u c t o r a s :  

E ^  6 0 0 . 0 0 0 . ” .

E n  l a  l e t r a  d )  s u s t i t u i r  e l  v o c a b l o  “ a d q u i s i c i ó n ”  p o r  “ h a b i l i t a c i ó n ”  y  

l a s  p a l a b r a s  “ d e l  d e p a r t a m e n t o ”  p o r  “ d e  l a  c o m u n a ” .

S u p r i m i r  l a  s i g u i e n t e  f r a s e  e s c r i t a  a l  f i n a l  d e l  a r t í c u l o :  “ T O T A L  I N 

V E R S I O N E S  P R O Y E C T A D A S :  E ?  2 . 0 0 0 . 0 0 0 ” .

A r t í c u l o  4 °

1

■I
R e d a c t a r l o  d e  l a  s i g u i e n t e  m a n e r a :
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“Artícelo 4 .̂—Destínase, con el objeto de atender el servicio del o 
los empréstitos que se contraten en virtud de la autorización concedida 
por esta ley, el rendimiento de la tasa parcial sobre el avalúo imponible 
de los bienes raíces de la comuna de Panguipulli, establecida en la letra 
e) del artículo 2° del decreto de Hacienda N° 2.047, de 1965.”.

Artículo 11

En el inciso segundo, colocar una coma (,) a continuación de la pala
bra “pública” ; suprimir la coma (,) escrita luego del vocablo “terrenos”, 
y sustituir la frase “edificación fiscal o municipal” por “edificios fiscales 
o municipales”. (Enmiendas de forma).

Artículo 12
R e d a c t a r l o  d e  l a  s i g u i e n t e  m a n e r a :

“Artículo 12.—Decláranse de utilidad pública y autorizase a la Cor
poración de Mejoramiento Urbano para expropiar, a requerimiento de la 
Municipalidad respectiva, los predios urbanos ubicados dentro del terri
torio de la comuna de Panguipulli en los que dentro de dos años, contadosI
desde la publicación de esta ley, no se haya iniciado una construcción de
finitiva, o que dentro de cinco años de iniciada no hubiere sido recibida 
definitivamente por la Dirección de Obras Municipales.”. (Enmienda de 
forma). -

Artículo 13

En el inciso segundo, colocar una coma (,) a continuación del guaris
mo “14.171”.

■ w

En el inciso tercero, sustituir la palabra “consulta” por “consulte”. 
En el inciso cuarto, reemplazar el vocablo “sobre” escrito luego de la

palabra “derecho” por los términos “respecto de”. (Enmienda de for
ma).

Artículo 14
I

S u p r i m i r l o .

* ■ ' s ♦
Artículo 15

r

Pasa a ser artículo 14, sin modificaciones.
' T

.. Artículo 16

Pasa a ser artículo 15, redactado en los siguientes términos:
“Artículo 15.-—Autorízase a la Municipalidad de Panguipulli para

donar al Fisco, con el acuerdo de las cuatro quintas partes de los Regido
res en ejercicio, todos aquellos terrenos rurales o urbanos de su propiedad 
que dicha Corporación determine aportar para la construcción de edificios
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p ú b l i c o s  o  p a r a  c u a l q u i e r  o t r o  o b j e t o  d e  i n t e r é s  c o m u n a l . ” .  ( E n m i e n d a  d e  

f o r m a ) .

Artículo 17
Suprimirlo.

A r t í c u l o  1 8

P a s a  a  s e r  a r t í c u l o  1 6 ,  r e e m p l a z a d o  p o r  e l  s i g u i e n t e :

“Artículo  1 6 . — L a  C o r p o r a c i ó n  d e  F o m e n t o  d e  l a  P r o d u c c i ó n  p r e s t a r á

U S $  2 4 . 0 0 0  a l  C l u b  A é r e o  d e  P a n g u i p u l l i ,  e l  q u e  d e b e r á  d e s t i n a r l o s  a  l a  

a d q u i s i c i ó n  d e  d o s  a v i o n e s .  >

D i c h o  e m p r é s t i t o  s e  c o n c e d e r á  e n  l a s  c o n d i c i o n e s  m á s  f a v o r a b l e s  p a r a  

e l  m e n c i o n a d o  C l u b  A é r e o  y  s e r á  a m o r t i z a d o  e n  e l  p l a z o  d e  d i e z  a ñ o s . ” .

Artículo 19
P a s a  a  s e r  a r t í c u l o  1 7 .

S u s t i t u i r  l a  p a l a b r a  “ q u i e n ”  p o r  l o s  v o c a b l o s  “ l a  q u e ” ;  e s c r i b i r  u n  

p u n t o  ( . )  a  c o n t i n u a c i ó n  d e  l a  p a l a b r a  “ c o n c e p t o ” ,  y  r e e m p l a z a r  l a  f r a s e  

“ l a s  q u e  s e r á n  d e s t i n a d a s ”  p o r  l a  s i g u i e n t e :  “ E s t o s  f o n d o s  s e r á n  d e s t i 

n a d o s ” .  ( E n m i e n d a  d e  f o r m a ) .

A r t í c u l o  2 0

S u p r i m i r l o .

A r t í c u l o  2 1

S u p r i m i r l o .

A r t í c u l o  2 2

P a s a  a  s e r  a r t í c u l o  1 8 ,  s u s t i t u i d o  p o r  e l  s i g u i e n t e  

“Artículo  1 8 . — L a  C o r p o r a c i ó n  d e  M e j o r a m i e n t o  U r b a n o  r e a l i z a r á  

e l  e s t u d i o  d e l  l o t e o  d e  l a  n u e v a  p o b l a c i ó n  d e  C h o s h u e n c o ,  e l  q u e  d e b e r á  

s o m e t e r  a  l a  r e s p e c t i v a  a u t o r i z a c i ó n  m u n i c i p a l  d e ñ t r o  d e  l o s  1 8 0  d í a s  

s i g u i e n t e s  a  l a  p u b l i c a c i ó n  d e  e s t a  l e y .  A s i m i s m o ,  l a  m e n c i o n a d a  C o r p o r a 

c i ó n  p r o c e d e r á  a  e x p r o p i a r  y  u r b a n i z a r  l o s  t e r r e n o s  q u e  s e  d e s t i n a r á n  a  l a  

c i t a d a  P o b l a c i ó n  d e  C h o s h u e n c o ,  e n  e l  p l a z o  m á x i m o  d e  2  a ñ o s  c o n t a d o  

d e s d e  l a  a p r o b a c i ó n  d e  l o s  p l a n o s  d e  l o t e o .

D e c l á r a n s e  d e  u t i l i d a d  p ú b l i c a  l o s  t e r r e n o s  n e c e s a r i o s  p a r a  e f e c t u a r  

l a s  e x p r o p i a c i o n e s  y  u r b a n i z a c i o n e s  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l  i n c i s o  a n t e r i o r . ” .

A r t í c u l o  2 3

Pasa a ser artículo 19.
E n  e l  i n c i s o  s e g u n d o ,  s u s t i t u i r  l a  e x p r e s i ó n  “ 1 8 0  d í a s ”  p o r  l a s  p a l a 

b r a s  “ u n  a ñ o ” .

I
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D e  a c u e r d o  c o n  l o  a n t e r i o r ,  e l  p r o y e c t o  d e  l e y  q u e d a  c o m o  s i g u e :

1
Proyecto de ley:

v i

“Artículo l 9.—Autorízase a la Municipalidad de Panguipulli para 
contratar directamente con el Banco del Estado de Chile o con cualquiera 
otra institución de crédito, uno o más empréstitos hasta por la suma de 
E9 2.000.000 (dos millones de escudos) a un interés no superior al co
rriente bancario y con una amortización que extinga la deuda en el plazo 
máximo de 10 años. .I

Artículo 29.—Facúltase al Banco del Estado de Chile y demás ins
tituciones de crédito, para tomar el o los empréstitos a que se refier 
artículo l 9.

Artículo 39.—El producto del o los empréstitos que se contraten de 
acuerdo a la autorización concedida en el artículo l 9 será invertido por 
la Municipalidad de Panguipulli de la siguiente forma:

a) Construcción de un cine o sala de espectáculos, incluyendo equipo 
de proyección, adquisición de terrenos: E9 500.000.

b) Construcción de un hotel, incluyendo adquisición de terrenos. La 
Municipalidad podrá cumplir esta finalidad por cuenta propia o median
te convenios con Hotelera Nacional S. A. u otras empresas constructo
ras: E9 600.000.

c) Remodelación urbana de Panguipulli, consistente en adquisición 
o expropiación de terrenos, trabajos directos de urbanización o aportes a 
los organismos fiscales correspondientes: E9 400.000.

d) Construcción o habilitación de hosterías en lugares de la comuna 
de Panguipulli, que esa Municipalidad designe: E9 500.000.

Artículo 49:—Destínase, con el objeto de atender el servicio del o los 
empréstitos que se contraten en virtud de la autorización concedida por 
esta ley, el rendimiento de la tasa parcial sobre el avalúo imponible de 
los bienes raíces de la comuna de Panguipulli, establecida en la letra e) 
del artículo 29 del decreto de Hacienda N9 2.047, de 1965.

Artículo 59—Si los recursos consultados en el artículo anterior no 
fueran suficientes para el servicio de la deuda o no se obtuvieren con la 
debida oportunidad, la Municipalidad de Panguipulli, en sesión extraor
dinaria especialmente citada al efecto y con el voto conforme de los dos 
tercios de sus Regidores en ejercicio, podrá completar las sumas necesa
rias con cualquiera clase de fondos de sus rentas ordinarias, con excep
ción de las sumas destinadas a sueldos o remuneraciones de cualquiera 
naturaleza de los personales de empleados y obreros de esa Municipali
dad.

Artículo 69—En caso de no contratarse el o los' empréstitos autori
zados en el artículo l 9 de la presente ley, la Municipalidad de Pangui
pulli, en sesión extraordinaria especialmente citada al efecto y con el 
voto conforme de los dos tercios de sus Regidores en ejercicio, podrá 
girar con cargo al rendimiento del tributo establecido en el artículo 49 
para su inversión directa en las obras señaladas en el artículo 39; como 
asimismo, destinar a la ejecución de las mencionadas obras el excedente 
que se produzca entre esos recursos y el servicio de la deuda, en el evento
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de que el o los préstamos se contrajeren por un monto inferior al auto
rizado.

Artículo 7°—Facúltase a la Municipalidad de Panguipulli para mo
dificar las cantidades de inversión señaladas en el artículo 3° con el voto 
favorable de las cuatro quintas partes de los Regidores en ejercicio.

Artículo 8?—El pago de intereses y amortizaciones ordinarias y ex
traordinarias de la deuda se efectuará por medio de la Caja Autónoma 
de Amortización de la Deuda Pública, para cuyo efecto la Tesorería Co
munal de Panguipulli pondrá a disposición de dicha Caja los fondos ne
cesarios y el servicio se hará de acuerdo a las normas establecidas por 
ella.

Artículo 99—La Municipalidad de Panguipulli depositará en la cuen
ta fiscal F-26 “Servicio de Empréstitos y Bonos” los recursos que des
tina esta ley en su artículo 49 y en caso de no ser suficientes, los que 
consulta el artículo 5°.

Artículo 10.—La Municipalidad de Panguipulli deberá consultar en 
su presupuesto, en la partida de ingresos extraordinarios los recursos 
que produzca la contratación del o los empréstitos que autoriza el ar- , 
tículo l 9 de esta ley y en la partida de egresos extraordinarios, la inver
sión de dichos fondos de acuerdo a lo dispuesto en el artículo 3Q. f

Artíczdo 11.—Facúltase a la Empresa de los Ferrocarriles del Es
tado para ceder a título gratuito a la Municipalidad de Panguipulli, el 
bien raíz de su propiedad ubicado en Panguipulli, en calle Juan Bautista 
Etchegaray esquina de calle Padre Sigifredo.

La Municipalidad de Panguipulli destinará dicho predio al remode- 
lamiento del sector cívico, ubicando en él una plaza pública, y el resto 
de dichos terrenos exclusivamente a la construcción de edificios fiscales 
o municipales.

Artículo 12.—Decláranse de utilidad pública y autorízase a la Cor
poración de Mejoramiento Urbano para expropiar, a requerimiento de la 
Municipalidad respectiva, los predios urbanos ubicados dentro del terri
torio de la comuna de Panguipulli en los que dentro de dos años, conta
dos desde la publicación de esta ley, no se haya iniciado una construc
ción definitiva, o que dentro de cinco años de iniciada no hubiere sido 
recibida definitivamente por la Dirección de Obras Municipales.

Artículo 13.—Declárase de utilidad pública y autorízase al Presiden
te de la República para expropiar, a requerimiento de la Municipalidad 
de Panguipulli, las superficies de terreno que sean necesarias para la 
organización y mejoramiento de los balnearios de Panguipulli, Huanehue, 
Pullinque, Calafquén, Chauquén, Playa Monje, Choshuenco, Lago Nel- 
tume, Puerto Fui y Coñaripe.

Las expropiaciones se harán de acuerdo al procedimiento establecido 
por el artículo 93 de la ley N9 14.171, pudiendo el Presidente de la Re
pública colocar las propiedades rurales afectadas bajo las disposiciones 
de la ley N9 15.295, del 8 de octubre de 1963, pero en este caso, el plazo 
de pago no podrá exceder de cinco años.

La Municipalidad de Panguipulli pagará el valor de las expropia
ciones con cargo a los fondos que consulte para este efecto en sus pre
supuestos.



Los inmuebles, una vez expropiados, se entenderán con sus títulos 
saneados y las personas que pretendan algún derecho respecto de dichos 
predios sólo lo podrán hacer valer sobre el monto de las respectivas in
demnizaciones.

Artículo 14.-—Declárase de utilidad pública y autorízase al Presiden
te de la República para expropiar, a requerimiento de la Municipalidad 
de Panguipulli, y con el informe favorable de la Dirección de Aeronáu
tica, los terrenos necesarios para habilitar aeródromos en las localidades 
de Choshuenco, Pirehueico, Liquiñe, Coñaripe, Licán Ray y Calafquén, 
en el departamento de Panguipulli, con arreglo también a las disposicio
nes señaladas en el artículo 13.

Artículo 15.—Autorízase a la Municipalidad de Panguipulli para do
nar al Fisco, con el acuerdo de las cuatro quintas partes de los Regidores 
en ejercicio, todos aquellos terrenos rurales o urbanos de su propiedad 
que dicha Corporación determine aportar para la construcción de edi
ficios públicos o para cualquier otro objeto de interés comunal.

Artículo 16.—La Corporación de Fomento de la Producción prestará 
US$ 24.000 al Club Aéreo de Panguipulli, el que deberá destinarlos a la 
adquisición de dos aviones.

Dicho empréstito se concederá en las condiciones más favorables pa
ra el mencionado Club Aéreo y será amortizado en el plazo de diez años.

Artículo 17.—-Facúltase a la Municipalidad de Panguipulli para es
tablecer un recargo de E9 0,50 a los pasajes de las empresas lacustres 
de navegación ubicadas en esa comuna, cuya recaudación será de cargo de 
la Capitanía de Puerto de Panguipulli, la que deberá poner mensual
mente a disposición de la Municipalidad las sumas obtenidas por este 
concepto. Estos fondos serán destinados por esa Corporación Edilicia al 
fomento del deporte de boga fluvial o lacustre.

Artículo 18.—La Corporación de Mejoramiento Urbano realizará el 
estudio del loteo de la nueva población de Choshuenco, el que deberá so
meter a la respectiva autorización municipal dentro de los 180 días si
guientes a la publicación de esta ley. Asimismo, la mencionada Corpora
ción procederá a expropiar y urbanizar los terrenos que se destinarán a 
la citada población de Choshuenco, en el plazo máximo de dos años con
tado desde la aprobación de los planos de loteo.

Decláranse de utilidad pública los terrenos necesarios para efectuar 
las expropiaciones y urbanizaciones a que se refiere el inciso anterior.

Artículo 19.—Declárase que las construcciones indicadas en el ar
tículo 24, inciso segundo de la ley N9 16.742, son aquellas que al mo
mento de promulgarse dicha ley, estaban ubicadas en sectores rurales y 
que fueron destinadas exclusivamente a la vivienda y a obras de equipa
miento comunitario.

Prorrógase la vigencia de los artículos 49 y 24, inciso segundo, de la 
ley N9 16.742, por un año, a contar de la promulgación de la presente ' 
ley.”.
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Sala de la Comisión, a 27 de agosto de 1969.
Acordado en sesión de fecha 18 del mismo mes y año, con asistencia 

de los Honorables Senadores señores Lorca (Presidente), Aguirre, Iru- 
reta y Valente.

( F d o . )  : José Luis Lagos López, S e c r e t a r i o .

8

INFORME DE LA COMISION DE HACIENDA RECAIDO 
EN EL PROYECTO DE LEY DE LA HONORABLE CA.
MARA DE DIPUTADOS QUE AUTORIZA A LA MUÑI- 
C1PAL1DAD DE PANGUIPULLI PARA CONTRATAR

EMPRESTITOS.

Honorable Senado:
La Comisión de Hacienda ha prestado su aprobación, por unanimi

dad, al proyecto de ley antes enunciado, el que encuadra dentro de las 
normas usuales de esta clase de iniciativas sobre empréstitos municipa
les.

En oportunidad anterior, la Comisión legisló en forma general au
torizando a las Municipalidades, sobre bases preestablecidas y comunes 
para operar en este tipo de empréstitos; lamentablemente este criterio, 
que sería conveniente imponer, no prosperó.

La Comisión se pronunció favorablemente en especial respecto de los 
artículos 16 y 17. El primero impone a la CORFO el otorgamiento de un 
préstamo al Club Aéreo de Panguipulli en las condiciones que aquélla 
institución determine y el segundo recarga en E° 0,50, a beneficio mu
nicipal, el pasaje que cobran las empresas lacustres de navegación de la 
comuna.

En atención a lo expuesto os proponemos aprobar esta iniciativa deI.
ley en los mismos términos en que lo ha hecho vuestra Comisión de Go
bierno.

Sala de la Comisión, a 28 de abril de 1970.
Acordado en sesión de esta fecha, con asistencia de los Honorables 

Senadores señores Noemi (Presidente), Lorca y Silva.
z (Fdo.) : Pedro Correa Opaso, Secretario.
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